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NOTA DE APRESENTAÇÃO 

 

Nos termos do art.41° da Lei n.°24/IX/2018, de 02 de fevereiro (Lei que regula a Organização, a 

Composição, a Competência, o Processo e o Funcionamento do Tribunal de Contas- LOFTC), e 

do art. 82°, n.º 3 da Lei n.°55/IX/2019, de 01 de julho (Lei que estabelece as Bases do Orçamento 

do Estado), apresenta-se o relatório das atividades desenvolvidas pelo Tribunal de Contas em 

2022. 

As atividades desenvolvidas no ano de 2022 basearam fundamentalmente nas estratégias e 

ações previstas no IV Plano Estratégico e o respetivo Plano Operacional que foram aprovados 

para o período de 2020 a 2024 e ainda origina do próprio Plano Anual de Atividades aprovado 

para o ano de 2022. 

No presente ano deu-se continuidade aos desafios derivados da aprovação e implementação da 

nova LOFTC que tem um impacto significativo em todo o modus operandi do Tribunal de Contas, 

a nível da normatização de processos e procedimentos interno em diversas áreas de atuação da 

instituição. 

Os desafios de natureza variada para a materialização da implementação da LOFTC serão 

realizados de forma gradual no tempo com o intuito de promover melhoria contínua no 

funcionamento da instituição e a consequente melhoria da qualidade dos serviços e produtos do 

Tribunal de Contas.  

Em 2022, pode-se considerar que houve um desempenho positivo do Tribunal de Contas a nível 

de atuação dos seus órgãos e serviços de apoio a começar pelo Plenário que aprovou um 

conjunto de instrumentos de gestão (entre os quais as Resoluções que adotam as ISSAI e 

aprovam um manual de auditoria de desempenho) além do Parecer sobre a Conta Geral do 

Estado de 2019.   

A nível da 1a Secção, todos os processos de fiscalização prévia foram decididos dentro do prazo 

legal estabelecido, tendo sido também realizadas algumas auditorias.      

Em sede da 2ª Secção, foram realizadas 7 sessões para efeitos de julgamento de relatórios de 

verificação interna de contas de gerência e de auditoria. Para além disso foram julgados vários 

processos de responsabilidade.   

 Na 3a Secção foram julgados vários processos de responsabilidade financeira quer a nível do 

juiz singular, quer a nível da Conferência enquanto instância de recurso.  
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Relativamente a relações com outros órgãos e instituições nacionais e estrangeiras, o Tribunal 

de Contas desenvolveu várias atividades, merecendo destaque a celebração do protocolo de 

Cooperação Técnica com o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Brasil (TCEMG), 

assinado a 25 de julho, eletronicamente, entre os Presidentes, João da Cruz Silva e Mauri José 

Torres Duarte.  

Um agradecimento especial é endereçado aos parceiros nacionais e internacionais que 

participaram no financiamento das atividades do Tribunal.  

O Presente relatório nos termos da alínea b), n.º 3 do art. 10°, dos arts. 41°, n.º 3 e 75°, n.º 2 da 

LOFTC será apresentado à S. Excia o Presidente da Assembleia Nacional, com conhecimento 

às S. Excias. o Presidente da República e o Primeiro-ministro e publicado no sítio do Tribunal de 

Contas (www.tribunaldecontas.gov.cv). 

 Aprovado pelo Plenário do Tribunal de Contas, em sessão de 29.03.2023, nos termos da alínea 

b) do art.76° da Lei n.°24/IX/2018, de 02 de fevereiro. 

 

O Presidente, 

 

_____________________ 

João da Cruz Borges Silva 

 

 

 

 

 

 

                                                        

  

http://www.tribunaldecontas.gov.cv/
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I O TRIBUNAL DE CONTAS  

1.1 Visão, missão e valores 

 Por força do disposto no art.º 219º da Constituição da República de Cabo Verde (CRCV) 

conjugado com os art.º 2º e 5º da Lei n.º 24/IX/2018, de 02 de fevereiro, que regula a 

Organização, a Composição, a Competência, o Processo e o Funcionamento do TCCV, 

doravante designada de LOFTC, a missão do Tribunal de Contas de Cabo Verde (TCCV), foi 

redefinida no IV Plano Estratégico 2020-2024, doravante designado IV PED, como segue: 

fiscalizar a legalidade e regularidade da gestão das finanças públicas, julgar as contas que a lei 

mandar submeter-lhe, dar parecer sobre a Conta Geral do Estado e exercer as demais 

competências que lhe forem atribuídas por lei. 

 O IV PED consagra como visão desta Instituição Superior de Controlo de Cabo Verde: 

Ser fundamentalmente uma instituição que promove e garante a excelência e transparência na 

gestão das Finanças Públicas. 

 Por outro lado, atendendo à cultura deontológica e ética do TCCV estipulado no seu 

Código de Ética1, na Lei de Bases da Função Pública2 e pelos valores humanos previstos na 

CRCV3, os valores do TCCV são designadamente:  

• Ética, rigor e eficácia na utilização dos recursos públicos; 

• Efetividade da ação individual e coletiva para atingir a eficiência máxima; 

• Independência e colaboração em defesa do património público; 

• Justiça e igualdade de tratamento, em tempo útil e legalmente estabelecido; 

• Profissionalismo compatível com o desenvolvimento pessoal e institucional. 

1.2 Natureza, jurisdição e competências do Tribunal 

 Atualmente o TCCV exerce as competências definidas na LOFTC, incidindo sobre um 

leque alargado de entidades a saber: 

a) O Estado e seus serviços; as autarquias locais e seus serviços; os institutos públicos; as 

instituições de segurança social; as Empresas Públicas (EP), incluindo as entidades 

públicas empresariais; as empresas concessionárias da gestão de EP, de sociedades de 

capitais públicos ou de sociedades de economia mista controladas, as empresas 

concessionárias ou gestoras de serviços públicos e as empresas concessionárias de 

obras públicas; as associações públicas, as associações de entidades públicas e privadas 

que sejam financiadas maioritariamente por entidades públicas ou sujeitas ao seu 

                                                           

1 Aprovada através da Resolução n.º 4/TC/2015, publicada no B.O n. 37, II Série, de 28 de julho do mesmo ano. 
2 Lei nº 42/VII/2009, de 27 de julho. 
3 Lei constitucional n.º 1/IV/92, de 25 de setembro, alterada pelas Leis Constitucionais n.º 1/IV/95, de 13 de novembro, 

1/V/99, de 23 de novembro e nº 1/VII/2010 de 3 de maio. 
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controlo de gestão;  

b) As fundações de direito privado que recebam anualmente, com caráter de regularidade, 

fundos provenientes do Orçamento do Estado ou das autarquias locais, relativamente à 

utilização desses fundos; 

c) As empresas municipais, intermunicipais e regionais; 

d) As entidades de qualquer natureza, públicas ou privadas, que tenham recebido dinheiros 

públicos do Orçamento do Estado para aplicações por forma a aferir-se a conformidade, 

eficácia e eficiência dessas aplicações;  

e) As entidades de qualquer natureza que tenham participação de capitais públicos ou sejam 

beneficiárias, a qualquer título, de dinheiros ou outros valores públicos, na medida 

necessária à fiscalização da legalidade, regularidade e correção económica e financeira 

da aplicação dos mesmos dinheiros e valores públicos.  

 O mandato constitucional do TCCV aliado à competência material essencial que a 

LOFTC lhe confere dá-lhe competências que se resumem basicamente nas seguintes: 

 Emitir o Parecer sobre a Conta Geral do Estado (PCGE) incluindo o da segurança social;  

 Fiscalizar previamente a legalidade e o cabimento orçamental dos atos e contratos que 

sejam geradores de despesas ou representativos de quaisquer encargos e 

responsabilidades, diretos ou indiretos relativos ao Estado e seus serviços, as autarquias 

locais e seus serviços e as Instituições de segurança social;  

 Verificar as contas dos organismos, serviços e entidades sujeitos à sua jurisdição; 

 Julgar a efetivação de responsabilidades financeiras de quem gere e utiliza dinheiros 

públicos, independentemente da natureza da entidade a que pertença, nos termos da lei;  

 Apreciar a legalidade, bem como a economia, eficácia e eficiência, segundo os critérios 

técnicos da gestão financeira das entidades referidas nos números 1 e 2 do artigo 3.º da 

LOFTC, incluindo a organização, o funcionamento e a fiabilidade dos sistemas de controlo 

interno;  

 Realizar oficiosamente ou por solicitação do Plenário da Assembleia Nacional, auditorias 

e outras ações de controlo da legalidade, incluindo a boa gestão financeira e o sistema 

de controlo interno, às entidades a que se refere o artigo 3.º da LOFTC; 

 Fiscalizar a alienação de participações sociais por parte de entes públicos referidos no 

artigo 3.º da LOFTC. 

No que tange à responsabilidade financeira, sem prejuízo da responsabilidade criminal 

que é da competência do Tribunal Comum, compete ao TCCV, por intermédio da 3ª Secção, ao 

abrigo dos arts. 72º, n. º3, 73º, n. º2 e 79º, n.º 3 da LOFTC, efetivar a responsabilidade financeira.  

De referir ainda que o TCCV pode aplicar a multa nos casos previstos no n.º 1 art.º 66º 

da LOFTC podendo ainda aplicá-la nos demais casos previstos no n.º 1 art.º 67º da mesma Lei, 
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sem prejuízo da faculdade de o TCCV diminuir ou mesmo relevar a responsabilidade financeira 

em que tiver incorrido o responsável de uma entidade fiscalizada nas situações previstas nos 

arts. 65º, n. º 2 e 66º, n.ºs 5 e 7 da LOFTC. 

No atinente à responsabilidade financeira reintegratória dos montantes indevidamente 

gastos, a ação do TCCV apenas ocorre se o facto ilícito for praticado com culpa, recaindo a 

responsabilidade sobre os gerentes, dirigentes ou membros dos órgãos de gestão administrativa 

e financeira ou equiparados e exatores dos serviços, organismos e outras entidades sujeitas à 

jurisdição do TCCV. No entanto, a mesma responsabilidade pode recair, ainda, nos funcionários 

ou agentes que, nas suas informações para os membros do Governo ou para os gerentes, 

dirigentes ou outros administradores, não esclareçam os assuntos da sua competência, de 

harmonia com a lei.   

Para além da fixação das responsabilidades financeiras antes referidas, ao TCCV 

compete, igualmente, julgar nos termos da alínea b), do art.º 97º da LOFTC, os processos de 

fixação de débito aos responsáveis, quando haja omissão de contas. 

Pese embora, o TCCV deter as competências sancionatórias acima referidas, cabe ao 

Tribunal Fiscal e Aduaneiro, sedeado nas cidades da Praia e de Mindelo, a execução das 

decisões condenatórias, bem como a cobrança coerciva dos emolumentos e demais encargos 

fixados pelo TCCV (art.º 8º, n. º3 da LOFTC).  

Tendo em consideração as competências elencadas acima e de forma a divulgar o 

desempenho do TCCV no ano de 2022, elaborou-se o presente relatório que enuncia as 

atividades realizadas à luz da LOFTC e do Plano de Atividades relativo ao ano de 2022 (PAA 

- 2022) e que se espelham no capítulo III e seguintes do presente reporte e onde se faz um 

balanço dos resultados conseguidos, do Volume de Recursos Fiscalizados e dos benefícios da 

ação fiscalizadora do TCCV. Refira-se que o PAA - 2022 foi aprovado em sessão plenária 

ordinária de 30 de dezembro de 2021 e consubstanciada através da primeira Deliberação do 

ano 2022. 

1.3 Estrutura, composição organização e funcionamento do Tribunal  

 O TCCV, tem, atualmente, a estrutura que se encontra no Anexo A, estando composto 

por cinco Juízes, um dos quais Presidente, refira-se o número mínimo de Juízes previsto no n.º 

1 do art.º 14º da LOFTC, desde 13 de novembro de 2018.   

  Com base na LOFTC, o TCCV compreende, três secções especializadas, sendo que à 

1.ª e 3ª Secções são afetos juízes, de preferência, provenientes da magistratura ou com 

formação jurídica e à 2.ª Secção, juízes com formação na área económico-financeira. 

1.3.1 Funções da 1ª Secção 

 A 1ª secção ocupa-se da Fiscalização Preventiva (FP) e concomitante.  
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 Compete ao juiz responsável pela 1ª Secção o seguinte: 

a) no âmbito da FP:  homologar a relação dos processos declarados conformes pela Direção 

Geral, reconhecer a isenção de visto, nos casos previstos na lei, bem como solicitar 

elementos adicionais ou informações aos respetivos serviços ou organismos; decidir 

sobre a recusa de visto; aplicar as multas referidas no artigo 67.º da LOFTC, nos 

processos da sua competência;   

b) em matéria de fiscalização concomitante: mandar auditar os procedimentos e atos que 

impliquem despesas de pessoal; os contratos que não devam ser remetidos para FP por 

força da lei; bem como a execução de contratos já visados; e aprovar os relatórios 

relativos à fiscalização concomitante; 

c) comunicar ao Ministério Público os casos de infrações financeiras detetadas no exercício 

da FP ou concomitante;  

 É de se realçar que a emissão da declaração de conformidade é efetuada, sempre que 

da análise do processo não resulte qualquer dúvida sobre a legalidade do ato ou contrato, sendo 

que a relação dos processos declarados conforme é homologada pelo juiz da 1ª Secção ou de 

turno, conforme couber. De referir ainda que o exercício desta competência não abarca todas as 

tipologias processuais, dada à exceção prevista no n.º 2 art.º 92 da LOFTC. 

 A fiscalização concomitante da 1ª Secção é realizada através de auditorias aos 

procedimentos e atos que impliquem despesas de pessoal e aos contratos que não devam ser 

remetidos para fiscalização prévia por força das exceções previstas em lei, bem como, à 

execução de contratos já visados pelo TCCV.  

1.3.2 Funções da 2ª Secção 

 A 2ª secção ocupa-se da fiscalização concomitante e sucessiva em matéria financeira, 

tendo por finalidade primária a realização de auditorias à atividade financeira exercida antes do 

encerramento de uma gerência.  

  Estão sujeitas à prestação de contas, as entidades previstas no artigo 51.º da LOFTC, 

podendo ainda ser abrangidas pela VEC, que se encontra regulada no artigo 54º da LOFTC.  

 No que concerne ao PCGE, nos termos dos art.º 5º e 50º da LOFTC, o TCCV aprecia a 

atividade financeira do Estado nos domínios das receitas, das despesas, da tesouraria, do 

recurso ao crédito público e do património e elabora um relatório que incluiu a Conta da 

Segurança Social, devendo nele constar um juízo sobre a legalidade e a correção financeira das 

operações examinadas, sendo facultativo o pronunciamento sobre a economia, a eficiência e a 

eficácia da gestão, bem assim, sobre a fiabilidade dos respetivos sistemas de controlo interno. 

 É de se realçar que, no âmbito da emissão do PCGE, o TCCV pode formular 

recomendações à A.N., ou ao Governo, em ordem a serem supridas as deficiências de gestão 

orçamental, tesouraria, dívida pública e património, bem como de organização e funcionamento 
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dos serviços (cfr. n. º 3 do art.º 50º da LOFTC).  Igual ação pode ser exercida na fiscalização de 

todas as entidades que passem pelo crivo do TCCV, desde que as recomendações sejam 

consistentes com os factos, bem assim, com as alegações dos responsáveis e as Institucionais, 

decorrendo logicamente destes e das conclusões e focando nas causas identificadas.  

1.3.3 Funções da 3ª Secção 

 Por seu turno, a 3ª secção ocupa-se do julgamento e de efetivação de responsabilidade, 

bem como de julgamento de recursos que não sejam da competência do plenário, funcionando, 

em 1ª instância com um juiz singular e em Conferência (2ª instância) como instância de recurso, 

com um coletivo de juízes.  

  

1.3.4 Competências do Plenário 

 As competências do Plenário do TCCV estão consagradas nos seguintes artigos da 

LOFTC: 33º/4, 35º, 39º, 40º/4, 51º/5 e 6 e 76º (cfr. alíneas a), e), f) h) e i)), sendo as principais 

as previstas nas seguintes alíneas do  art.º 76º antes referido, a saber: aprovar o PCGE; e) 

aprovar as instruções que entender pertinentes; f) uniformizar a jurisprudência nos termos do 

artigo 112º da LOFTC; h) solicitar a coadjuvação dos órgãos de controlo interno; e i) apreciar 

quaisquer outros assuntos que, pela sua importância ou generalidade, o justifiquem.   
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II PRINCIPAIS RESULTADOS 

As atividades desenvolvidas pelo TCCV, no decurso do ano de 2022, advêm das 

orientações estratégicas e ações previstas no IV PED, no respetivo Plano Operacional, assim 

como, no Plano Anual de Atividades (PAA-2022).  

2.1 Síntese da atividade de controlo do Tribunal – ano de 2022 

Da 1ª Secção 

A nível da I Secção a taxa de resolução processual é de 76,09%, e advém dos seguintes 

resultados parciais: 

i. em matéria de visto prévio, face à tramitação de 1 537 processos (79 que transitaram de 

2021, 11 reentrados de devoluções efetuadas em 2021 e 1 447 entrados no ano de 2022); 

ii. da tramitação de processos da FP resultou que, a 31 de dezembro a movimentação 

processual detinha os seguintes resultados: foi recusado o visto a 1 processo, 198 foram 

devolvidos para correção de insuficiências, por falta de peças ou para melhoria de instrução 

e 1 352 obtiveram o visto prévio (destes constam 65 que haviam sido inicialmente devolvidos 

e reentraram), pelo que 51 processos transitaram para o ano de 2023;  

iii. do total de 198 processos devolvidos: 23 estavam isentos do visto prévio e 175 estavam mal 

instruídos, sendo que 65 destes últimos reentraram após a correção das insuficiências 

identificadas. Assim, a 31 de dezembro, 110 processos continuavam na posse das 

Entidades Fiscalizadas para efeitos de correção ou de cumprimento de preceitos legais; 

iv. dos 1 352 processos visados, 9 processos foram objeto de recomendação, entretanto, não 

comunicadas às respetivas Entidades, sendo de realçar que não se verificou nenhum visto 

tácito; 

v. 1 processo foi alvo de recusa de visto; 

vi. o Volume de Recursos Fiscalizados na 1ª Secção atingiu o valor de 16.535.311.00 Escudos 

de Cabo Verde (CVE). 

  

Da 2ª Secção 

i. Em sede de Conferência desta Secção, foram julgados 43 processos, sendo 39 de relatórios 

de VIC e de 04 auditorias, resultando nas seguintes decisões: 

 Dos 39 relatórios de VIC julgados, 6 foram homologados sem qualquer recomendação, 

33 foram homologados com recomendações e 3 não foram homologadas por não 

reunir os requisitos; 

 Dos 4 processos de auditoria julgados, 3 são de auditoria financeira e conformidade e 

1 de desempenho. 
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 Foram emitidas 223 recomendações, sendo 185 no âmbito da apreciação das contas 

de gerência e 38 inerentes a processos de auditoria. 

 Foram instaurados 33 processos de multas aos responsáveis das contas de gerência 

pela falta de prestação de contas e pelo não envio de documentos solicitados. Estes 

processos se juntaram a 43 processos que haviam transitado de 2021 e 2020  

perfazendo um total de 76 processos. Destes, foi julgado 1 processo, sendo que o 

responsável fez o pagamento voluntário. Assim sendo 75 continuam a seguir os seus 

trâmites legais no ano de 2023. 

ii. No que se refere ao PCGE foi emitido o relativo ao ano de 2019. 

iii. Os Serviços de Apoio, no exercício das respetivas funções de suporte à 1ª e 2ª Secções, 

elaboraram os reportes das fiscalizações efetuadas e realizaram as atividades de controlo 

que se encontram descritas nos pontos do presente RAA:  

 5.2.2.2.1- Unidade de Controlo Prévio e Concomitante; 

 5.2.2.2.2- Unidade de Parecer sobre a Conta Geral do Estado; 

 5.2.2.2.3- Unidade de Verificação Interna de Contas; 

 5.2.2.2.4- Unidade de Auditoria e Verificação Externa de Contas. 

iv. O VRF da 2ª Secção é 19 610 442 379 CVE, em processos de VIC, processos de auditoria, 

acompanhamento da execução de CG municipais e de 59.071,3 M CVE no âmbito da 

emissão do PCGE de 2019. 

Da 3ª Secção 

A atividade da 3ª Secção está condicionada por um lado à existência de ilegalidades 

suscetíveis de constituírem responsabilidades financeira (resultam da ação de controlo 

desenvolvida a nível da 2ª Secção) e consequentemente pelo requerimento do julgamento pelo 

Ministério Público, e por outro lado de recursos e impugnações que forem interpostos das 

decisões, proferidas em 1ª instância e das decisões da 1ª Secção. 

Por via dessas condicionantes, apenas 33 processos estavam disponíveis para 

distribuição à Juiz singular (1ª instância da III Secção), dos quais 11 deram entrada no ano de 

2022, e 22 transitaram do ano anterior. 

Do total de processos disponíveis, foram proferidas 18 sentenças, sendo 3 de 

condenações no valor de 300 000 CVE, 12 de relevação de responsabilidade, 3 arquivamentos. 

Assim, transitaram para o ano de 2023, 15 processos de responsabilidade financeira.  

 

A nível da 2ª instância - Conferência da 3ª secção -  foram interpostos 5 recursos, sendo 

2 pelo Ministério Público, 3 pelas entidades Responsáveis. De referir que a Conferência proferiu 

5 decisões, dando provimento a 2 recursos, julgando improcedente 2, tendo ainda confirmado 1 

Acórdão qua havia sido proferido nos autos do Recurso n.º 9/2022.  
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Do Plenário  

No ano de 2022 realizaram-se 6 Sessões Plenárias, através das quais foram aprovados 

instruções e regulamentos internos diversos (cfr. o ponto 2.3 deste reporte), documentos de 

gestão interna nomeadamente o Relatório de Atividades do TCCV do ano de 2021 e o orçamento 

do TCCV para o ano de 2023, destacando-se ainda a aprovação do Parecer sobre a Conta Geral 

do Estado relativo ao ano de 2019 e a confirmação de um Acórdão. 

2.2 Síntese do estado da gestão financeira pública 

 Ao TCCV, na qualidade de órgão supremo de fiscalização da legalidade das despesas 

públicas e de julgamento das contas que a lei mandar submeter-lhe4, é exigida a descrição do 

estado da gestão financeira no seu relatório de atividades (artº 41º da LOFTC). 

 É desejável que a gestão financeira publica reportada seja oportuna, para maior impacto 

junto dos cidadãos e das demais partes interessadas, à luz da INTOSAI5 P6 - 12 que considera 

que um dos fatores de sucesso do reforço da prestação de contas, transparência, integridade 

dos órgãos governamentais e do Sector Publico é a divulgação oportuna dos resultados do 

controlo. 

 Os prazos, a estrutura, os modelos e requisitos mínimos para a prestação de contas 

assim como para a submissão dos processos sujeitos à fiscalização preventiva estão 

determinados na lei e nas Resoluções emitidas pelo TCCV, sendo ao TCCV, submetidas os 

processos sujeitos à fiscalização preventiva, prestadas a CGE, as CG e os balancetes de 

execução trimestral dos orçamentos dos municípios.  

 Nos pontos seguintes é explicado o estado de prestação de contas, de outros processos 

da sucessiva assim como de processos da FP, por parte das entidades fiscalizadas e o nível de 

prontidão do TCCV. Além disso são reportadas as principais constatações apuradas no quadro, 

das tipologias processuais antes referidas, sendo a FP e os balancetes dos municípios e suas 

associações com incidência no ano de 2022, as CG com incidência nos anos de 2012 a 2016 

(87,18%7 do total de CG apreciadas) e os restantes 12,82%8 de CG apreciadas cingem-se aos 

anos de 2017 a 2021 e no que concerne a auditorias a incidência foi sobre as contas de 2017 a 

2020. 

                                                           

4 Conforme o art.º 2º da LOFTC. 
5INTOSAI – Acrónimo do nome em inglês: Internactional Organization of Supreme Audit Institutions, ou seja, 

Organização das Instituições Superiores de Controlo. 
6INTOSAI P – numenclatura dos princípios da INTOSAI. 
7 Foram apreciados 34 processos de CG dos anos de 2012 a 2016, de um total de 39 CG apreciadas em 2022. 
8Foram apreciadas 5 CG dos anos de 2017 a 2021.  
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2.2.1 Da I Secção 

2.2.1.1 Da fiscalização prévia 

 Os processos de FP continuam a ser submetidos ao TCCV com irregularidades e 

ilegalidades, fruto disso e conforme se encontra detalhado nos pontos deste relatório 3.4.1.2 -

Devoluções, 3.1.4.3 Recusa de visto e nas Recomendações apesar de não terem sido 

expedidas, 1859 processos não deram entrada cumprindo todos os requisitos de regularidade e 

legalidade previstos em Lei, tendo sido devolvidos 175, recusado o visto a 1 e 9 visados com 

recomendação. Isto determina uma taxa de efetividade dos processos submetidos ab initio das 

EF é de 87, 21%, na medida em que são 1 447 os processos de FP entrados pela primeira vez 

no ano de 2022. 

2.2.1.2 Da fiscalização concomitante da 1ª Secção 

No ano em apreço, através da UCPC foram realizadas auditorias para verificar os 

procedimentos de contratação e provimento dos recursos humanos e os contratos de 

empreitada, de fornecimento de bens e serviços a alguns municípios da ilha de Santiago.  

À data da elaboração do presente relatório, os referidos relatos não tinham ainda sido 

submetidos ao juiz competente nem ao contraditório, pelo que as seguintes observações de 

auditoria são relatadas a nível geral: 

a) Celebração do contrato, sem a realização de concursos públicos, de diversos contratos 

de empreitadas, de montantes relevantes, para a construção, ampliação ou melhoria de 

infraestruturas públicas em violação do CCP;  

b) Falta de submissão ao controlo prévio do TCCV de contratos de empreitadas de 

montantes relevantes, conforme estabelece o art.º 45º da LOFTC;  

c) Adoção, ilícita, de procedimentos de ajuste direto para as adjudicações dos contratos de 

fornecimento de materiais de construção civil, aluguer e montagem de equipamentos para 

infraestruturas públicas, em violação do CCP;  

d) Nomeação de diversos dirigentes sem o concurso público, nem o visto prévio do Tribunal, 

publicação no Boletim Oficial e por vezes sem despachos/deliberações ou quaisquer 

outros documentos que sustentam as referidas nomeações. 

2.2.2 Da II Secção 

2.2.2.1 Da receção das CGE e emissão do PCGE 2019 

 Quanto às CGE, as mesmas têm sido apresentadas ao Tribunal dentro do prazo legal, 

tendo sido recebido CGE de 2020, em janeiro de 2022. 

                                                           

9Soma do total de processos devolvidos para melhor instrução (175) com o total de processos cujo visto foi recusado 

(1). 
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 Considerando o atraso na apresentação do PCGE pelo TCCV, estabeleceu-se o 

propósito de eliminá-lo, mas a falta de recursos humanos e os atrasos inerentes ao processo de 

contraditório inviabilizam o cumprimento dessa meta, na medida em que a entrega do PCGE do 

ano de 2019, ao Parlamento, ocorreu no dia 13 outubro de 2022.   

 No ano em avaliação, através do PCGE de 2019, o TCCV apreciou a atividade financeira 

do Estado nos domínios do Processo Orçamental, da Receita, da Despesa, dos Subsídios, 

Benefícios Fiscais, Créditos e outras formas de apoio concedidos, da Dívida Pública, do 

Património, da Tesouraria do Estado e da Segurança Social, cuja síntese evidenciando as 88 

constatações que sustentam as 26 recomendações formuladas pelo Tribunal ao Governo 

encontra-se disponível no link  Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2019 - Google Drive  

e no Anexo B deste relatório. 

 Ainda no quadro da emissão do PCGE 2019 o TCCV fez o seguimento de 27 das 31 

recomendações formuladas no do ano de 2018 e concluiu-se que existem 3 recomendações 

parcialmente acolhidas, 4 recomendações integralmente acolhidas e as 24 restantes por corrigir 

o que justificou a manutenção das mesmas no PCGE de 2019.  

2.2.2.2  Das Contas de Gerência 

2.2.2.2.1 Prestação de contas e nível de prontidão do TCCV 

 Relativamente às Contas de Gerência, em 2022 foram depositados no TCCV, 219 

processos de contas de gerência, 22% dos quais referentes aos exercícios de 2017 a 2020, e os 

restantes 78% do exercício de 2021. De referir que foram 170 os processos de CG referentes ao 

ano de 2021, por conseguinte, entradas dentro do prazo, num universo de 250 entidades sujeitas 

à prestação de contas, o que representa uma taxa de prestação de contas de 68%.  

 Registou-se um aumento de 15% de processos entrados, de 2021 para 2022, motivado 

pelo incremento da prestação de CG pelos órgãos de soberania, alfandegas e serviços 

aduaneiros, entidades independentes, institutos públicos, municípios e suas associações e 

embaixadas e serviços consulares que remeteram ainda CG de anos anteriores. 

2.2.2.2.2 Das contas de gerência apreciadas 

 Conforme foi referido no ponto 2.1 – Síntese das atividades de controlo, a Conferência 

da 2ª secção, aprovou 43 relatórios, sendo 39 de VIC e 4 de auditorias, cuja apreciação das CG 

incidiu sobre as gerências de 2012 a 2021 e as de auditorias sobre 2017 a 2020.   

 Dos relatórios aprovados, 70% tinham recomendações relacionadas ao não 

cumprimento de normas relativas ao prazo de prestação de contas, ao preenchimento dos 

modelos obrigatórios de prestação de contas, a irregularidades na contabilização de receitas e 

despesas, à falta de confirmação dos saldos, à falta de rigor na correção jurídico-financeira no 

que concerne a verificação da conformidade legal e regularidade financeira por força do disposto 

https://drive.google.com/file/d/1zjjqCDAYpxuB6DFxQSV2g13pvAbIwMWb/view?fbclid=IwAR0g9iBMEB4Zk3908XoS_O_oPQWl7QImRS88ILi8pRTxV7A4fVzeCVMHurI
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no Decreto-lei n.º Lei 29/2001, de 19 de novembro, à falta de instituição de práticas de gestão 

tais como de manuais de procedimentos, de Planos anuais de aquisição, de organogramas, de 

entre outros. 

 Assim sendo, a 2ª Secção emitiu recomendações com o intuito de fazer cumprir os 

normativos legais infringidos e melhorar o desempenho das Entidades implicadas, pelo que no 

Anexo D pode ser aferido um resumo das recomendações emitidas. 

 Recorde-se que, por força do previsto na alínea l) do n.º 2 do art.º 41 da LOFTC, o TCCV 

deve acompanhar as recomendações emitidas e reportar o grau de suas implementações, no 

âmbito da emissão do relatório anual de atividades, pelo que no ano de 2023 efetivar-se-á o 

pressuposto legal antes referido. 

2.2.2.2.3 Observações de relatórios de auditoria apreciados 

 A 2ª secção, em Conferência, apreciou os relatórios de auditoria financeira e de 

conformidade ao Fundo Nacional de Emergência (FNE), o de desempenho aos recursos 

utilizados na Luta contra a COVID 19, sendo ambos concernentes ao exercício económico de 

2020, aprovando ainda dois relatórios referentes a auditorias financeiras e de conformidade aos 

Hospitais Santiago Norte Dr. Santa Rita Vieira (HRSN) e Agostinho Neto (HAN), que abrangem 

os anos de 2017 a 2020 e um quarto relatório igualmente de auditoria financeira e de 

conformidade relativo à gerência do ano de 2017 do Instituto Internacional da Língua Portuguesa.  

 No que concerne ao FNE, das conclusões do relatório consta que foram cumpridas as 

formalidades legais com vista à prestação de contas ao TCCV, dentro do prazo e que a conta, 

devidamente suportada por documentos justificativos e coerente com os dados da Direção Geral 

do Tesouro, reflete a conformidade com as leis orçamentais e do regime jurídico de contabilidade 

pública em vigor. Ademais, o relatório apresenta outras conclusões que substanciam 

irregularidades e ilegalidades, no plano jurídico financeiro, que impeliram a Conferência a proferir 

recomendações aos responsáveis, ao Ministério da Saúde e da Segurança Social (MSSS), à 

Comissão executiva do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), ao MFFE, ao Ministério 

da Administração Interna e ao Serviço Nacional de Proteção Civil e Bombeiros. 

 As deficiências apuradas na auditoria ao HAN, igualmente mereceram recomendações 

do TCCV aos responsáveis, assim como ao MSSS, o que se repetiu relativamente à auditoria ao 

HRSN. 

 As constatações dos relatórios de auditoria aprovados que mereceram recomendações 

da 2ª Secção do TCCV constam do resumo constante do Anexo E. 

 Do acompanhamento da execução dos orçamentos municipais do ano de 2022  

 No que concerne aos balancetes de execução dos orçamentos municipais, importa 

referir que os mesmos devem ser remetidos trimestralmente, ao TCCV, para seguimento, de 
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acordo com a Instrução n.º 03/2019, de 12 de abril. O cumprimento dessa norma tem sido 

bastante irregular no ano de 2022, enquanto: 

 alguns municípios (7) não remeteram nenhum balancete; 

 7 remeteram 3 balancetes, ou seja, de 3 trimestres; 

 4 remeteram 2 balancetes; 

 Apenas um município enviou todos os balancetes, ou seja, incluindo o do 4º trimestre, 

trata-se do município de Tarrafal de São Nicolau. 

Assim, esta tipologia processual teve uma execução de 25% conforme evidencia a Tabela 

27 constante do ponto deste relatório 5.2.2.3.5.3 – Acompanhamento da Execução Orçamental 

dos Municípios. 

 

III ATIVIDADES DO TRIBUNAL 

3.1  1ª Secção  

3.1.1 Incidência da Fiscalização Prévia 

 No ano de 2022, o TCCV contou com um total de 1 447 processos, sendo 1 357 entrados 

no próprio ano, 11 entrados após devoluções ocorridas em 2021 e 79 que transitaram do ano de 

2021.  

3.1.2 A movimentação geral dos processos 

 A 31 de dezembro de 2022, a situação geral relativa à movimentação processual da 

fiscalização prévia é a espelhada na Figura 1. 

 Conforme espelha a Figura 1, da tramitação processual em 2022 resulta que: 1.352 

processos obtiveram o visto prévio, sendo 9 destes com recomendação; 198 processos foram 

devolvidos, sendo que 65 reentraram no decurso do ano, 110 não retornaram e 23 estavam 

isentos do visto; foi recusado o visto a um processo e transitaram, para o ano de 2023, 51 

processos.  
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Figura 1. Movimentação processual da FP, em 2022. 

 

Nota. Reflete a movimentação geral dos processos da FP, não se devendo somar os dados, pois existem processos 

que foram devolvidos e reentraram, acolhendo o visto prévio, onde rec. = recomendação. 

 

 A Tabela 1, evidencia, no fim do triénio 2020/2022, a diminuição na submissão de 

processos à FP10 (entrados pela primeira vez), sendo em termos absolutos, em 130 processos 

comparativamente a 2021, contrariando assim o aumento de 40 processos em 2021 

relativamente a 2020. 

Tabela 1. Evolução dos processos submetidos a visto, no triénio 2020-2022 
 

                                      Unidade de medida: unidade e % 
 

Número de processos/ano 
2020 2021 2022 

Variação 

2021/2020 
Variação 2022/2021 

Qtde % Un % Un 

Total 1537 1577 1447 2,60% 40 91,76% -130 

Nota.  Enuncia o número de processos de FP, entrados pela 1ª vez, em cada ano do triénio findo em 2022, 
indicando ainda a variação percentual dos mesmos durante o mesmo período. Onde Un = Unidade e Qtde = 
quantidade. 
 

3.1.3 Proveniência dos processos submetidos a visto   

 Continua a verificar-se a predominância de processos da Administração Central, 

comparativamente à Administração Local, conforme se pode aferir na Tabela 2. Em 2020, 2021 

e 2022, os processos da Administração Central representaram, respetivamente, 79,57%, 93,91% 

e 93,71% do total dos processos submetidos a visto.  

                                                           

10 A partir do ano de 2019 foi fixado em CVE 20.000.000$00 montante a partir do qual os contratos de empreitadas de 

obras públicas e de fornecimento de bens e serviços, bem como os contratos programas e protocolos celebrados pela 
Administração Central devem ser remetidos à FP do TCCV. Esta decisão implicou inversamente no total de processos 
que são submetidos à FP. 
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 Tabela 2. Proveniência processual na FP no triénio 2020/2022. 
um: unidade e % 

Anos económicos a Administração Central Administração Local Total 
 Qtde Repres. Qtde Repres. 

2020 1 223 79.57% 314 20.43% 1 537 

2021 1 481 93.91% 96 6.09% 1 577 

2022 1 356 93.71% 91 6.29% 1 447 

Nota. Número e representatividade dos processos das Administrações Central e local no triénio findo em 2022, por 
ano. Onde Qtde = Quantidade e Repres.= representatividade. 
a Referem-se apenas a processos entrados pela primeira vez, no respetivo ano económico. 

 
 Conforme se pode verificar na Tabela 2, a divergência entre o número de processos 

apresentados por ambas Administrações, foi maior nos dois últimos anos. 

3.1.4 Do resultado da tramitação processual na 1ª secção  

3.1.4.1  Processos visados 

 Conforme já foi referido, de um total de 1.447 processos tramitados no ano de 2022, a 

1.352 processos foi aposto o visto prévio, representando 87,96% do total. 

 No que tange à expressividade dos processos visados, na Figura 2, destaca-se, com 

maior número de processos, as aposentações ordinárias e provisórias com um total de 829 

processos, seguida da pensão de sobrevivência com 196 e do contrato de trabalho a termo com 

110. De referir que as demais subtipologias apresentadas na Figura têm representatividades 

menores com relação ao total, entre 0,0% a 5,52%.   
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Figura 2. Processos visados por natureza, em unidades. 
 

 
Nota. Evidencia o número de processos visados em 2022, por tipologia processual, em unidades.  

 A forma de aposição do visto pelo TCCV, entenda-se com ou sem recomendação ou 

ainda o visto tácito, evidencia a forma pedagógica de atuação desta ISC ou a sua decisão tardia, 

mas igualmente a efetividade das EF na preparação dos processos que submetem à Fiscalização 

Preventiva. A Figura 3, representa a forma de aposição do visto aos 1.352 processos visados no 

decurso do ano de 2022.  

 No ano de 2022 e de 2021 não ocorreram casos de visto tácito, sendo que no início do 

triénio (ano de 2020) ocorreram 5 casos.  

Figura 3. Processos visados por tipo de decisão, em unidades 
  

 

 

 

 

Nota. Espelha as tipologias de visto emitidas em 2022, expressas em unidades. 
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3.1.4.2 Processos devolvidos 

 No ano de 2022 o TCCV devolveu um total de 198 processos, sendo que 23 estavam 

isentos do visto prévio e 175 processos estavam mal instruídos. Destes últimos, 65 reentraram, 

após a correção das insuficiências ou junção de peças, tendo sido, na sequência, visados e os 

restantes 110 processos não retornaram ao TCCV 

 Na Tabela 3 constata-se que o maior número de devoluções se refere a processos de 

aposentação provisória (86 processos), seguido dos contratos de trabalho a termo (38 

processos) e pensão de sobrevivência (19 processos). Importa referir que as demais tipologias 

processuais têm devoluções inferior ou igual a 7 processos, excetuando as abaixo identificadas 

que não apresentaram deficiências que implicaram a devolução dos mesmos, a saber:  

 Contrato de empreitada por concurso público; 

 Contrato de consultoria igual ou inferior a 4 M CVE; 

 Contrato empreitada por ajuste direto; 

 Aposentação definitiva. 

 De ressaltar, ainda, que da referida Tabela 3, destaca-se pela negativa, os processos de 

aposentação provisória e de Contrato de trabalho a termo, que 53 e 24 processos, 

respetivamente, não reentraram, tendo, assim uma taxa de reentrada de apenas 38% e 37%, 

respetivamente 

 Entretanto, pela positiva, destacam-se os processos de nomeação provisória, que todas 

reentraram tendo sido aposto os vistos. De referir, ainda, que as subtipologias processuais que 

não são mencionadas no gráfico não foram alvo de devolução.  

Tabela 3. Processos devolvidos por tipologia processual e seu estado 
Unidade de medida: unidade 

Tipos Processo Isentos de 
visto 

Sem re-
torno 

Reentra-
dos 

Total Taxa de 
reentra-

dos a 

Nomeação provisória 0 0 7 7 100% 

Nomeação definitiva 0 5 0 5 0% 

Nomeação em regime de substituição 14 1 0 15 0% 

Nomeação em comissão de Serviço 0 4 2 6 33% 

Contrato de trabalho a termo 3 24 14 41 37% 

Contrato de empreitada por concurso público 2 0 0 2 NA 

Contrato de consultoria igual ou inferior a 4 M CVE a 2 0 0 2 NA 

Contrato empreitada por ajuste direto 1 0 0 1 NA 

Contrato de aquisições de bens por ajuste direto 1 2 1 4 33% 

Contrato de compra e venda 0 1 0 1 0% 

Contrato de empréstimo 0 3 1 4 25% 

Provimento em regime de contrato de gestão 0 1 1 2 50% 

Contrato programa 0 2 0 2 0% 

Aposentação provisória 0 53 33 86 38% 

Aposentação definitiva 0 0 0 0 NA 
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Tipos Processo Isentos de 
visto 

Sem re-
torno 

Reentra-
dos 

Total Taxa de 
reentra-

dos a 

Aposentação ordinária 0 1 0 1 0% 

Aposentação antecipada 0 0 0 0 NA 

Pensão de sobrevivência 0 13 6 19 32% 

Regresso da situação de licença sem vencimento 0 0 0 0 NA 

Total 23 110 65 198 37% 

Nota. Apresenta a quantidade de processos devolvidos, em 2022, por tipologia processual e subdivisão em processos 
isentos, devolvidos e retornados para nova apreciação e os que a 31 de dezembro de 2022 ainda se encontravam na 
posse das entidades. Onde M CVE = milhões de escudos cabo-verdianos. Onde NA = Não aplicável. 
a O resultado é obtido pela divisão de (devolvidos e reentrados) / (total de devolvidos - isentos de visto) *%. 

 
 O TCCV continua a desconhecer o motivo que impele as Entidades a não submeter, de 

novo, os processos após a devolução, facto este que impõe a esta ISC o dever de realizar ações 

concomitantes, com vista ao cabal esclarecimento e acompanhamento dessas situações. 

 As principais razões que motivaram a devolução dos processos no ano de 2022, para 

efeitos de melhoria da instrução prende-se com as irregularidades observadas e que se 

encontram apontadas no Anexo C. 

3.1.4.3 Recusas de visto 

 No ano de 2022, o TCCV recusou o visto a 1 processo, submetido por uma entidade.  

3.1.4.4 Concomitante da 1ª Secção 

 O TCCV realiza a ação concomitante, nesta Secção, através de auditorias relativas aos 

procedimentos e atos administrativos que impliquem despesas de pessoal e aos contratos que 

não devam ser remetidos para fiscalização prévia por força da lei, bem como à execução de 

contratos já visados (cfr. alínea a) do n.º 1 do art.º 47 da LOFTC). 

 No ano de 2022, foram previstas 7 auditorias, sendo 6 aos procedimentos de provimento 

e contratação dos recursos humanos dos Ministérios da Educação e da Saúde, Segurança Social 

e de Administração Interna (incluindo a Polícia Nacional), aos municípios da(e): São Miguel, São 

Salvador do Mundo, Santa Catarina de Santiago e São Domingos e 1 aos procedimentos de 

Contratação Pública ao Município da Praia.  

 Das previstas, foi realizada apenas uma auditoria. Entretanto, foi realizada uma auditoria 

à Infraestrutura de Cabo Verde, que não havia sido prevista inicialmente no PAA 2022.  Das 

auditorias realizadas, a 31 de dezembro, já havia sido elaborado 1 relato e 1 anteprojeto de 

relatório estava em curso. 

 As auditorias aos Ministérios antes referidos, assim como aos municípios de Santa 

Catarina de Santiago e São Miguel foram reprogramadas para o ano de 2023, sendo que as dos 

municípios de São Salvador do Mundo, e São Domingos foram aprazados para anos posteriores. 

 No que a acompanhamento das EF se refere, o TCCV previu 6 ações de forma a 

controlar: as devoluções dos anos de 2021 e 2022 que não retornaram ao TCCV, as anulações 
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ou recusas de visto do ano, os processos objeto de recomendação e casos de não submissão a 

visto de processos que a ela estavam sujeitos. Entretanto nenhuma dessas ações foi 

concretizada. Importa ainda referir que foi prevista a elaboração de 4 relatos transitados do ano 

de 2021, mas que não foram efetivados. 

3.1.4.5 Processos da FP transitados para 2023 

 Tendo em conta a movimentação processual relatada no presente capítulo, a 31 de 

dezembro de 2022, o TCCV contou 51 processos de FP pendentes, sendo 41 na UCPC e 10 

aguardando a decisão do Juiz da área. 

3.2 Resultados de controlo da 1ª Secção 

3.2.1 Resolução processual da 1ª Secção 

 Considerando o volume total de processos de FP decididos até 31 de dezembro (1 343) 

e atendendo ao número de processos disponíveis e ou previstos para apreciação da I Secção 

no mesmo período (1 649), a taxa de execução das atividades da 1ª Secção, em termos globais 

é de 81,44%, conforme anuncia a Figura 4.  

 A Figura 4 deixa evidenciada que a resolução processual na 1ª Secção baixou no último 

ano do triénio em apreço, sendo as execuções de 2020 e 2021 de 84,50% e 95,47%, 

respetivamente. Os detalhes dos processos disponíveis e ou previstos, assim como, a execução 

das mesmas, podem ser conferidas na Tabela 21 - Execução de atividades em 2022 pela UCPC 

– assim como na sua respetiva análise. 

Figura 4. Processos tramitados e resolvidos na FP, 2020-2022 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Nota. Número de processos tramitados, resolvidos e respetivas taxas de resolução, em cada ano do triénio 2020 a 

2022. Onde RP = Resolução processual. 
 

 

3.2.2 Recomendações formuladas em processos da 1ª Secção 

 O TCCV, apesar de o Juiz Conselheiro da 1ª Secção ter formulado recomendações em 

9 processos de FP, ainda falta a notificação das mesmas, as quais terão lugar em 2023, para 

efeitos pedagógicos em relação aos processos futuros. 
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3.2.3 Volume dos recursos financeiros fiscalizados na 1ª Secção  

 A nível da 1ª secção foi fiscalizado um total de 16.535.311,00 CVE, sendo 16.423.153,00 

CVE relativos a processos em que foram concedidos o visto prévio e o restante valor (1.345.896 

CVE11) no que concerne à recusa de visto. Do total de VRF em processos visados, 2.487.792,00 

CVE se refere a processos de pessoal, 2 618 580,00 CVE a Empreitadas de obras públicas e 11 

316 781,00 CVE a outros contratos. Importa referir que se verificou uma redução de 

32.312.752,00 CVE na arrecadação de receitas de 2021 a 2022 na medida em que naquele ano 

fora de 48.848.063,33 CVE. 

3.2.4 Benefícios da ação fiscalizadora na 1ª Secção 

3.2.4.1 Insuficiências e ilegalidades sanadas nos processos submetidos a visto 

 As insuficiências processuais detetadas dos processos de FP devolvidos foram corrigidas 

em 65 processos, na medida em que os mesmos foram reapreciados pelo TCCV, após nova 

submissão, tendo acolhido o visto prévio, isto demonstra, de per si, o benefício da ação 

fiscalizadora do TCCV e traduz o cumprimento das disposições legais violadas ou a correção 

das insuficiências que foram elencadas na parte final do ponto 3.1.4.2 Processos devolvidos - 

deste relatório. 

3.2.4.2 Do benefício da recusa do visto 

 Com a recusa do visto a 1 processo de nomeação em comissão de serviço, o TCCV fez 

cumprir a lei, garantido o respeito pelos princípios da legalidade e da igualdade.  

3.3 2ª Secção  

3.3.1 No domínio das contas de Gerência  

3.3.1.1 Verificação interna de contas de gerência 

 No ano de 2022, a 2 ª Secção decidiu em Conferência, um total de 39 (trinta e nove) 

processos de contas de gerência, incidindo sobre os anos 2012-2021, conforme evidenciado na 

Tabela 4. 

  

                                                           

11 Um ano de salário de Secretário Municipal, à razão de 112 158,00 CVE/mês 
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Tabela 4. Contas de Gerência apreciadas pela 2ª Secção, por ano económico de referência 
Um: unidade e % 

Ano de 
Gerência 

Qt
e 

Peso 

2012 3 8% 

2013 2 5% 

2014 8 21% 

2015 13 33% 

2016 8 21% 

2017 1 3% 

2018 1 3% 

2019 0 0 

2020 1 3% 

2021 2 5% 

Total 39 100% 

Nota. Representatividade dos processos de CG apreciados, por gerência. Onde Qtde = quantidade. 

 

 Conforme se depreende da leitura da Figura 5, no ano objeto do presente relatório, a 

Conferência da 2ª Secção apreciou um total de 43 (quarenta e três) relatórios resultando na 

aprovação de 04 (quatro) relatórios de auditoria de entre os quais 1 (um) referente a um 

Organismo Internacional de 39 (trinta e nove) de Verificação Interna de Contas (VIC), sendo:  

 7 (sete) CG de Câmaras Municipais;  

 27 (vinte e sete) CG dos Institutos Públicos, Fundos e Serviços Autónomos; 

 2 (duas) CG das Autoridades Administrativas Independentes; 

 3 (três) CG dos Partidos Políticos. 

  

 Figura 5. Processos de CG apreciados por tipologia de entidades 
 

 

Nota. Número de CG apreciadas no ano de 2022, por grandes tipologias de entidades. 
 

. A Tabela 5 evidencia as decisões proferidas em processos de CG objeto de VIC num 

total de 39 (trinta e nove) relatórios, destacando-se os relatórios das CG homologadas com 
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recomendação (84,62%), seguindo-se as CG homologadas sem recomendação com apenas 06 

CG (15,38%), sendo de salientar que em 2022 não se registou nenhuma CG não homologada.  

 De referir ainda que as CG homologadas durante o ano de 2022 compreendem as 

gerências de 2012 a 2021, destacando-se a maior incidência nas gerências de 2014, 2015 e 

2016, com uma representatividade de 74,36% relativamente ao total e os restantes anos de 

apenas 25,64%. 

 Tabela 5. Tipologia de decisões proferidas em processos de CG objeto de VIC 
                                                 Unidade de medida: unidade e % 

 

Ano de 

gerência 
Decisões 

Homo 

s/rec. 

Homo 

c/rec. 

Não Homo Total Peso 

2012 0 3 0 3 7.69% 

2013 0 2 0 2 5.13% 

2014 0 8 0 8 20.51% 

2015 2 11 0 13 33.33% 

2016 2 6 0 8 20.51% 

2017 0 1 0 1 2.56% 

2018 0 1 0 1 2.56% 

2019 0 0 0 0 0.00% 

2020 0 1 0 1 2.56% 

2021 2 0 0 2 5,13% 

Total 6 33 0 39 100.00% 

Taxa (%) 15.38% 84,62% 0.00% NA NA 
Nota.  Número de processos de VIC apreciados, por anos económicos e tipologia de decisão. Onde Homo = 
Homologadas; s/rec. = sem recomendações; c/rec. = com recomendações. 
 

3.3.1.2 Relatórios de auditoria aprovados 

 No ano de 2022, em cumprimento da alínea c) do n.º 1 art.º 78 da LOFTC, foram 

aprovados em sede de Conferência da 2ª Secção 04 (quatro) relatórios de Auditoria, conforme 

se demonstra na Tabela 6, abrangendo diversas tipologias de auditoria, designadamente, 

financeira e de conformidade, Auditoria Coordenada e de Desempenho. Os relatórios de 

auditoria representam 9 % do total de relatórios aprovados ao longo do ano, evidenciando-se 

assim, o domínio da VIC em detrimento da realização de auditorias. 

Tabela 6. Processos de auditoria aprovados 
                                                 Unidade de medida: ano económico 

Entidade Período/Gerência Tipo de Auditoria 

Hospital Agostinho Neto 2017-2020 F&C 

Hospital Regional  Santiago Norte 2017-2020 F&C 

Fundo – Recursos utilizados na luta contra a Covid -19 2020 Desempenho 

Instituto Internacional da Língua Portuguesa 2017 F&C 

 Nota. Entidades objeto de auditoria no ano de 2022, com indicação do ano económico e tipologia de auditoria. Onde 
F&C = Financeira e de Conformidade.  
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3.3.1.3 Recomendações formuladas em processos de VIC e auditorias 

 Em 2022, a 2ª Secção emitiu um total de 185 (cento e oitenta e cinco) recomendações, 

sendo que com maior incidência nos relatórios de VIC, onde foi emitida um total de 147 (cento e 

quarenta e sete), ao passo que nos relatórios de auditoria constatou-se o registo de 38 (trinta e 

oito) recomendações, conforme se pode aferir na Tabela 7. 

 

Tabela 7.  Universo das recomendações emitidas na 2ª Secção 
                                                 Unidade de medida: unidade 

Tipologia processual e gerência 
Quantidade 

Processos Recomendações 

CG de 2012 a 2021 39 147 

Auditoria – 2017- 2021 4 38 

Total 43 185 

Nota. Número de processos objeto de recomendação, por gerência e tipologia processual, assim como o número de 
recomendações emitidas. Onde Qtde.= quantidade. 
 

 Na Tabela 8 pode-se aferir que a temática de recomendações com maior incidência em 

termos de quantidade (25) é relativa ao Sistema de Controlo Interno, o que demonstra a 

fragilidade das entidades auditadas, por se tratar de uma área transversal.  

 

Tabela 8. Tipologia de recomendações proferidas por entidades auditadas 
Unidade de medida: unidade 

Temática das recomendações HAN IILP HRSN FRLC 19 Total Peso 

Sistema de Controlo Interno 7 5 7 6 25 65.79% 

Elaboração e execução Orçamental 1 0 1 0 2 5.26% 

Registos contabilísticos 3 1 1  5 13.16% 

Retenção e entrega de Descontos 0 2 0 0 2 5.26% 

Ilegalidade e outras irregularidades 
financeiras 

2 0 2 0 4 10.53% 

Deficiência na prestação de contas 0 0 0 0 0 0.00% 

Prazo de prestação de contas 0 0 0 0 0 0.00% 

Total 13 8 11 6 38 100.00% 
Nota.  Número de recomendações proferidas, por temática de recomendações e totalidade de entidades auditadas. 
Onde: HAN = Hospital Agostinho Neto; IILP = Instituto Internacional da Língua Portuguesa; HRSN = Hospital Regional 
Santiago Norte e FRLC 19 = Fundo de Recursos utilizados na luta contra a Covid 19. 

 Na Tabela 9 se pode aferir que, a média de recomendações por relatórios de VIC e de 

auditorias, respetivamente homologadas e apreciadas, assim como o rácio global das 

recomendações  

 A média de recomendações por processo de VIC é de 1,2/processo e relativamente a 

auditorias é de 4,8/processo. No cômputo geral dos processos apreciados, a média de 

recomendações é de 6,1 por processos. 
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Tabela 9. Rácio de recomendações formuladas em processos de VIC e de auditorias por ano 
económico 

Unidade de medida: unidade 
Ano económico Qde Rácio por gerência 

2012 16 0,08 

2013 16 0,08 

2014 23 0,1 

2015 57 0,15 

2016 29 0,12 

2017 23 0,03 

2018 7 0,03 

2019 0 0 

2020 7 0,03 

2021 7 0,03 

Subtotal VIC 147 1,2 

Subtotal - Auditorias 38 4,8 

Total 183 6,1 

Nota. Apresenta a média de recomendações por relatórios de VIC homologadas e de auditorias apreciadas, assim 
como o rácio global das recomendações por tipologia processual. Onde Qtde = quantidade. 

 No ano de 2022, considerando o universo de 185 recomendações emitidas, destacam-

se, pela negativa, 75 situações de ilegalidades e irregularidades financeiras que representam 

41% das recomendações, 27 situações de inconformidade relativamente ao Sistema de controlo 

interno e aos Registos contabilísticos, correspondendo a 15% das recomendações;  21 situações 

de incumprimento dos Princípios de Elaboração e Execução Orçamental representando 11% das 

recomendações, 13 CG entregues fora do prazo representando 7% das recomendações. Estes 

e outros detalhes podem ser aferidos na Tabela 10. Ainda no computo geral, importa realçar que 

menos expressivas, são as infrações relativas a “deficiência na prestação de contas e registos 

contabilísticos” com um peso de 4%. 

 Relativamente à VIC, da leitura da Tabela 10, constata-se que a tipologia de 

recomendações correspondentes ao maior número de infrações são as ilegalidade e 

irregularidades financeiras, com 71 recomendações. 

 Em relação às auditorias, a Tabela 10 evidencia que a tipologia de recomendações 

respeitante ao maior número de infrações é o “Sistema de Controlo Interno”, com 25 

recomendações.  
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Tabela 10. Recomendações formuladas por tipologia processual e temática 
Unidade de medida: unidade e % 

Temática de recomendações VIC Auditorias Total 

Qtde Peso (%) Qtde Peso (%) Qtde Peso (%) 

Elaboração e execução Orçamental 19 13% 2 5% 21 11% 

Sistema de Controlo Interno 2 1% 25 66% 27 15% 

Registos Contabilísticos 22 15% 5 13% 27 15% 

Retenção e entrega de Descontos 12 8% 2 5% 14 8% 

Ilegalidade e Irregularidades financeiras 71 48% 4 11% 75 41% 

Deficiência na prestação de contas 8 5% 0 0 8 4% 

Prazo de prestação de contas 13 9% 0 0 13 7% 

Total 147 100% 38 100% 185 100% 

Nota. Indica o número de recomendações emitidas por temática, relativamente à totalidade de relatórios apreciados  

 

 Das ilegalidades e irregularidades globais alvo de recomendações destacam-se o  

seguinte: 

 pagamento de salários indevido ou acima do legalmente fixado; 

 retenção indevida ou entrega tardia de descontos; 

 violação dos princípios de assunção de despesas (existência de lei prévia permissiva, 

inscrição em orçamento e dotação orçamental); 

 ausência ou insuficiência de documentos comprovativos de despesas realizadas; 

 execução de atos e contratos que a lei obriga à FP do TCCV, sem o correspondente 

visto prévio; 

 Incumprimento das normas de elaboração e execução de orçamentos previstos na Lei 

n.º 78/V/98, de 7 de dezembro, que aprova a Lei de enquadramento do Orçamento do 

Estado; 

 adiantamento de vencimentos a funcionários, em forma de empréstimo; 

 ausência de retenções no pagamento de salários e outros vencimentos e na prestação 

e serviços; 

 violação do limite máximo de execução das despesas prevista no artigo 24.º da Lei da 

Lei n.º 78/V/98 antes referida;  

 insuficiências no preenchimento dos modelos de prestação de contas; 

 falta de remessa de documentos tais como extratos, certidões de saldo do Tesouro e 

reconciliações bancárias. 

Nos Anexos D e E se pode constatar o resumo das recomendações emitidas nos processos de 

VIC e de auditorias, respetivamente. 

3.3.1.4 Processos de multas  

 No que tange ao julgamento de processos de multa, a meta prevista no PAA 2022 é de 

julgar 90% das infrações constatadas até 10 de dezembro do ano em referência. Pela Tabela 11 

se pode aferir que, em 2022, foram instaurados um total 33 (trinta e três) processos de multa, 

em resultado da violação do disposto na alínea l) n.º 1 art.º 66º e na alínea c) n.º 1 art.º 67º, da 
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LOFT, ou seja, pela não prestação de Contas da Gerência e Não envio de documentos 

solicitados. 

Tabela 11.  Processos de multa instaurados em 2022 
Unidade de medida: unidade 

Infrações cometidas Previsões da 
LOFTC violadas 

Número de 
infrações 

Não apresentação de balancetes trimestrais alínea b) n.º 1 artº 67º 0 

Não envio de documentos solicitados alínea c) n.º 1 artº 67º 1 

Não prestação tempestiva de Contas da Gerência alínea l) n.º 1 artº 66º 32 

Total 33 

Nota. Número de infrações objeto de instauração de processos de multa e corresponde referência legal consagrada 
na LOFTC. 

 Pela Tabela 12, depreende-se que um total de 76 processos estavam disponíveis em 

2022, sendo 33 instaurados nesse ano e  43 processos transitados do ano anterior . Deste total 

de processos disponíveis, 1 processo foi arquivado e os restantes 75 processos transitaram para 

o ano de 2023, pois ainda corriam os seus trâmites legais.  

Tabela 12.  Ponto de situação dos processos de multa  
Unidade de medida: unidade 

Infrações cometidas Estado dos processos To-
tal 

Trans. a Condena-
dos 

Rele-
vado 

Arqui-
vado 

Anu-
lado 

Ex-
tinto 

Não apresentação de Balancetes Trimes-
trais 

10 0 0 0 0 0 10 

Não envio de documentos solicitados 3 0 0 0 0  0 3 

Não prestação de Contas da Gerência e 
fora de prazo 

62 0 0 1 0 0 63 

Total 75 0 0 1 0 0 76 

Nota. Ponto de situação dos processos de multa, por tipologia de infração e de decisão da 2ª Secção. Onde Trans. = 
transitados. 
a Sendo 32 referentes ao ano de 2021 e 49 de anos anteriores.  
 

3.3.2 No domínio da emissão do Parecer sobre a Conta Geral do Estado 

 No âmbito do PCGE, o PAA 2022 refletiu maioritariamente trabalhos conducentes à 

realização dos objetivos elencados abaixo, que incluem a aplicação da ferramenta PFM-RF: 

 

 Garantir a emissão dos PCGE 2019 e 2020; e 

 Assegurar as audições parlamentares, suscitadas pela Comissão Especializada de 

Finanças Orçamento do Parlamento (CEFO). 

 

A CGE de 2019 deu entrada no TCCV a 6 de janeiro de 2021, sendo que os trabalhos visando a 

emissão do respetivo parecer foram iniciados no mesmo ano, mas, ainda decorria a análise da 

CGE 2018 e redação do parecer deste, pelo que a elaboração daquele PCGE transitou para o 

ano objeto deste relatório, designadamente as fases de revisão, discussão, aprovação do 

anteprojeto de parecer e sua entrega à Assembleia Nacional no mês de junho/2022. 

 No quadro da emissão do PCGE 2019 o TCCV fez o seguimento de 27 das 31 

recomendações formuladas no do ano de 2018 e concluiu-se que existem 3 recomendações 
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parcialmente acolhidas (capítulo de Subsídios, Benefícios Fiscais e Apoios concedidos (1) e 

capítulo da Segurança Social (2), 4 recomendações integralmente acolhidas (1 no capítulo V – 

Dívida Pública, 1 no capítulo do Património do Estado, 1 no capítulo da Tesouraria do Estado e 

1 no capítulo da Segurança Social) e 24 restantes por corrigir o que justificou a manutenção das 

mesmas no PCGE 2019.  

 No que tange à CGE de 2020, a mesma deu entrada no TCCV no dia 17 de janeiro de 

2022, tendo sido previsto os trabalhos de análise conducentes à sua aprovação pelo plenário e 

entrega à Assembleia Nacional no mês de dezembro do ano de 2022.  

 A limitação de recursos humanos e o recebimento tardio do contraditório condicionaram 

a aprovação, no prazo médio de 6 meses, do PCGE de 2019, tendo o PCGE 2020 transitado 

para o ano de 2023. Assim, no ano em análise, a intervenção da 2ª Secção do Tribunal consistiu 

na conceção de orientações técnicas aos serviços de apoio técnico, pelo juiz relator com vista 

ao arranque dos trabalhos. 

 No ano em análise, relativamente ao PCGE de 2019, a intervenção do Tribunal, consistiu 

no seguinte: 

 Revisão do anteprojeto do parecer emitido pela UPCGE; 

 Aprovação do parecer, por unanimidade, em plenária, na sessão extraordinária do dia 

03/10/202212; 

 Entrega do parecer, no dia 13 outubro de 2022, pelo Presidente do TCCV ao Presidente 

da Assembleia Nacional; 

 

O resultado dos trabalhos conduzidos pela equipa técnica que suporta a II Secção, na 

persecução dos objetivos em matéria do PCGE – a Unidade do PCGE, estão discriminados no 

ponto 5.2.2.2.1. 

3.3.2.1 Audição parlamentar do PCGE do ano de 2019 

 As audições Parlamentares ocorrem a pedido da CEFO, na sequência dos 

agendamentos das sessões parlamentares, para prestar esclarecimentos sobre os pareceres 

que o TCCV submete a esse órgão. No ano em apreço o TCCV foi ouvido no dia 2 de dezembro, 

no âmbito do PCGE de 2019. 

 Tratou-se de uma sessão de trabalhos, na qual se fez uma exposição das principais 

constatações e recomendações constantes do PCGE 2019, seguida de alguns esclarecimentos 

solicitados pelos Deputados. Estes manifestaram a sua preocupação em relação ao aumento da 

dívida pública, ao retrocesso verificado na bancarização de algumas instituições, concordaram 

                                                           

12 Excluindo a colaboração da UAVEC em matéria de elaboração de anteprojetos de relatório. 
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que a atribuição dos benefícios fiscais e que seu mérito deve ser transcrito em relatório, apoiado 

em estudo que clarifica a boa atribuição e abordaram questões sobre:  

 A atribuição de garantias e avales aos Transportes Aéreos de Cabo Verde (TACV) e à 

empresa criada, essencialmente, para resolução dos passivos da TACV, a NEWCO; 

 As instituições municipais com maior dívida junto do INPS;  

 Os desafios que devem ter os deputados da CEFO e o Parlamento em geral para que as 

recomendações do TCCV sejam acatadas, sobretudo as que são de caris regulamentar 

(resoluções, portarias e diplomas no geral);  

 Necessidade de maior articulação que deve existir internamente, com destaque na CEFO 

e no próprio Presidente da A.N.;  

 Apelaram à atenção no atraso na entrega da CGE. 

3.3.2.2 Recomendações emitidas no PCGE de 2019 

 
 A quantidade de recomendações emitidas no PCGE 2019, em relação às emitidas no de 

2018 sofreu uma diminuição de 16% como se constata na Tabela 13. Realça-se que o 

acatamento das recomendações se afere no seguimento das mesmas é feito no quadro de 

auditorias (Verificações in loco - VIL) cujas áreas de eleição variam anualmente. No caso em 

apreço as áreas das despesas, processo orçamental, receitas e segurança social não foram 

eleitas para análise. O acatamento das recomendações é retomado no ponto 2.1.9.2 – 

Recomendações emitidas no PCGE 2019. 

 Constata-se ainda na Tabela 13, que no PCGE de 2019, 35% das recomendações foram 

emanadas devido a dificuldades do sistema contabilístico, 31% por causa do incumprimento de 

leis, 23% concebidas no quadro de deficiências na prestação da CGE e 12% no quadro das 

lacunas do sistema do controlo interno. 

Tabela 13. Categoria das recomendações emitidas nos PCGE 2018 e 2019          
                                      Unidade de medida: unidade e % 

 
Categoria da recomendação 

2018 2019  
Variação 

 
Qte % Qte % 

Sistema de controlo interno 3 10% 3 12% 0% 

Sistema contabilístico 4 13% 9 35% 125% 

Legalidade e regularidade financeira 10 32% 8 31% -20% 

Deficiência na Prestação da CGE 14 45% 6 23% -57% 

Total 31 100% 26 100% -16% 

Nota. Síntese numérica e percentual da representatividade das recomendações emitidas nos PCGE dos anos de 2018 
e 2019, por ano e por categoria de recomendação. Onde Qtde = quantidade e Var = variação. 

3.3.3 Volume dos recursos fiscalizados na 2ª Secção 

 A nível da II Secção foram fiscalizados os volumes de recursos, em CVE evidenciados 
na Tabela 14. 
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Tabela 14. Volume dos recursos fiscalizados na 2ª Secção 
Unidade de medida: unidade, % e M CVE  

Tipologia 2022 Peso% 

PCGE 2019 59.071.300.000 75,08% 

Acompanhamento Orçamental VIC 2.363.675.679 3,00% 

Auditoria - CG 13.547.243.150 17.22% 

VIC 3.699.523.550 4,70% 

Total 78.681.742.379 100% 

Nota. VRF, por tipologia processual da 2ª Secção. CVE = Escudos cabo-verdianos e M = Milhões. 

3.3.3.1 Benefícios da ação fiscalizadora da 2ª Secção 

3.3.3.1.1 Benefícios da emissão do PCGE de 2019 

 Os benefícios que podem ser aferidos no quadro do PCGE, se referem a melhorias na 

gestão das finanças públicas que o Governo pode alcançar mediante o acatamento das 

recomendações formuladas pelo TCCV.  

 Importa referir que o TCCV acompanha as recomendações emitidas no PCGE do ano 

anterior ao que se encontra em análise, pelo que em 2022 procedeu ao acompanhamento de 27 

das 31 recomendações formuladas no PCGE em 2018, conforme se pode verificar na Tabela 15. 

Tabela 15. Síntese das recomendações dos PCGE 2018-2019 e do grau de acolhimento das 
de 2018 

                                      Unidade de medida: unidade e percentagem (%) 
Capítulos Recomendações 

formuladas 
Acompanhamento 

2018 2019 Novas Repetida
s 

Parcialmente 
acolhidas 

Acolhida
s 

Grau de 
acolh. 

Cap. I.- Processo Orçamental 4 3 0 3 0 0 0% 

Cap. II.- Receitas 1 0 0 0 0 0 0% 

Cap. III.- Despesas 4 4 0 4 0 0 0% 

Cap. IV.- Subsídios, Benefícios 
Fiscais 

4 5 1 4 1 0 0% 

Cap. V.- Dívida Pública 3 3 1 2 0 1 33% 

Cap. VI.- Património do Estado 3 2 0 2 0 1 33% 

Cap. VII.- Tesouraria do Estado 7 6 0 6 0 1 14% 

Cap. VIII.- Segurança Social 5 3 0 3 2 1 20% 

Total 31 26 2 24 3 4 13% 

Nota. Síntese numérica das recomendações emitidas nos PCGE de 2018 e de 2019, por ano e por capítulos dos 

PCGE. A Tabela enuncia ainda a taxa de acolhimento das recomendações emitidas sobre a CGE do ano de 2018. 
Onde Cap. = Capítulo e acolh. = acolhimento. 

 A análise da Tabela 15 permite ainda concluir que o grau de acolhimento pelo Governo 

das recomendações formuladas no PCGE de 2018 é de 13%, sendo ligeiramente superior às de 

2017 que eram de 3%, e que: 

 Três das recomendações feitas pelo TCCV nos domínios de Subsídios, Benefícios 

Fiscais e Apoios concedidos e Segurança Social já foram parcialmente acolhidas; 

 Quatro das recomendações feitas nos capítulos da Dívida Pública, do Património do 

Estado, da Tesouraria do Estado e da Segurança Social, já foram integralmente 

acolhidas; 

 Vinte e quatro recomendações repetem-se pelo que foram mantidas no PCGE de 2019; 
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 A maioria das recomendações mantidas remontam a anos anteriores, principalmente 

as formuladas nos capítulos dos Subsídios, Benefícios Fiscais e Outras Formas de 

Apoio, do Património e Tesouraria do Estado e da Segurança Social.  

3.3.3.1.2 Benefícios da VIC e das auditorias 

 Os benefícios financeiros e não financeiros resultantes da aprovação de relatórios de VIC 

e de auditorias, pela 2ª Secção, se referem a melhorias futuras relativamente: 

a) no cumprimento da legalidade e regularidade financeiras (processamento de salários, 

retenção e/ou entrega de descontos, de entre outros); 

b) nos sistemas contabilístico e de controlo interno; 

c) de prestação de contas (remessa dos modelos aprovados pelo TCCV para esse efeito, 

remessa de documentos comprovativos de despesas, etc); 

d) no cumprimento de prazos de prestação de contas. 

3.4   3ª Secção 

3.4.1 Da Responsabilidade Financeira Reintegratória e Sancionatória 

 O PAA-2022, estabeleceu uma meta de julgamento de 70% dos processos de 

responsabilidades financeiras, que devem ser promovidas pelo Ministério Público. Assim, tendo 

transitado do ano de 2021, 22 processos e sido submetidos 11 requerimentos de 

responsabilidade reintegratória, o total de processos disponíveis para a primeira instância da 3ª 

Secção é de 33.   

 A Tabela 16 apresenta uma taxa de julgamento de 54,55%, na medida em que foram 

apreciados 11 dos 33 processos disponíveis. As decisões resultaram na relevação de 

responsabilidades em 12 processos representativos de 36,36% do total, na condenação de 3 

(9,09%), no arquivamento de 3, sendo que os restantes processos num total de 15 encontravam-

se em curso, transitando assim para o ano de 2023. Tendo em vista o número de processos 

apreciados em 1ª instância da 3ª Secção, esta não atingiu a meta definida no PAA-2022, que 

conforme foi dito supra, era de 70% 

 Conforme se pode verificar na Tabela 16, o valor requerido pelo MP para a efetivação de 

responsabilidade financeira totalizou 2. 781.836, 00 CVE e deste montante, apenas foram 

condenados, até o fim de 2022, 3 responsáveis no valor total de 300 000,00CVE. No ano de 

2022, não se registou nenhum caso de extinção de responsabilidade financeira. 

Tabela 16. Situação dos processos de responsabilidade financeira interpostos pelo MP à III Secção  
Unidade de medida: unidade, % e CVE  

 
Situação da decisão dos 

processos 
Processos disponíveis  Requerimento do MP Condenações VP 

Qtde Peso CVE Peso (%) CVE CVE 

Relevação de responsabilidade 12 36.36% 130 000 4.67% 0 0 

Condenação  3 9.09% 1 305 067,00 46.91% 300 000, 00 0 

Extinção de Responsabilidade 0 0.00% 46 000,00 1.65% 0 0 

Arquivamento  3 9.09% 429 921,00 15.45% 0 NA 
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Em curso 15 45.45% 870 848,00 31.30% 0 0 

Total 33 100.00% 2 781 836,00 100.00% 300 000,00 0 00 

Nota. Estado dos processos interpostos pelo MP e sentido das decisões do Juiz Singular da III Secção, assim como 
o valor dos pagamentos de reintegração, por conta das condenações em 1ª instância, a 31 de dezembro de 2022. 
Onde VP- Valor pago. 

3.4.2 Dos recursos ordinários 

 Nos casos de interposição de recursos, a 3ª Secção reúne-se em conferência para 

reapreciação do processo e decisão, tendo no ano sido realizadas 03 (três) Conferências e 

julgados 05 processos, conforme se pode constatar na Tabela 17.  

 Dos recursos interpostos, três foram dos responsáveis e um do MP. 

 A apreciação dos recursos culminou com a prolação de 04 (quatro) Acórdãos e a 

confirmação de um acórdão anteriormente decidido, conforme se detalha na Tabela 17.  

 Dos 04 Acórdãos emitidos, 03 (três) são respeitantes a recursos interpostos e a multas 

aplicadas na 2ª Secção, por falta de prestação de contas ou sua prestação fora do prazo. O 

quarto Acórdão é respeitante a conceção de visto em processos de aposentação, pela 1ª 

Secção. Importa ainda referir que dois (02) recursos foram julgados procedentes e 2 (dois) 

improcedentes, tendo sido ainda confirmado 1 Acórdão anterior.  

 Na 2ª instância da 3ª Secção, a Conferência, a taxa de resolução processual é de 100% 

face aos processos entrados e decididos e que estão espelhados na Tabela 17. 

 

Tabela 17. Decisões sobre os processos de recurso ordinário 

N.º Proc. Recorrido Decisão 

12/2021 2ª Secção Improcedente 

9/2022 2ª Secção Improcedente 

13/2021 2ª Secção Procedente 

02/2022 

 
3ª Secção - Apreciação do pedido de aclaração 
ao Acórdão proferido nos autos do Recurso n.º 
9/2022 

Confirmação do Acórdão 

03/2022 

 
1ª Secção - Apreciação do  visto prévio 
concedido no processo de aposentação 

Procedente 

Nota. Recursos decididos em Conferência da 3ª Secção, com as respetivas referências processuais, o recorrente, o 

recorrido e a decisão tomada. Onde N.º Proc. = Número do Processo. 
a Na qualidade de Diretor do Serviço Autónomo de Água e Saneamento de Ribeira Grande de Santo 
Antão. 
b Na qualidade de Presidente da Caixa Económica de Cabo Verde. 

3.5  Plenário  

3.5.1 Sessões  

 No ano de 2022 o Plenário realizou 6 (seis) sessões, de natureza ordinária e 

extraordinária, das quais resultaram 09 deliberações tendo por objeto os assuntos constantes da 

Tabela 18.  
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Tabela 18. Matérias apreciadas pelo Plenário em 2022 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota. Objeto das Deliberações aprovadas pelo Plenário, no ano de 2022, em sessões ordinárias e extraordinárias. 
a Nos termos do n.º 2 art.º 30 do Regulamento do TCCV, aprovado pela Resolução n.º 3/2018, de 28 de novembro. 
b Não é uma matéria prevista no Regulamento do TCCV para ser expressamente decidida em Sessão ordinária. 
c Nos termos do n.º 3 art.º 30º do Regulamento antes referido. 

 

 O Tribunal de Contas, no decurso do ano 2022, não apreciou processos de recurso 

extraordinário, pois não foi requerida nenhuma fixação de jurisprudência. 

  

Tipos de Sessão 
 
Matérias apreciadas 

Decisão 

Ordinárias a 

 
Relatório Anual de Atividades 2021 

Aprovados por 
unanimidade 

 
PCGE 2019 

 
Plano Anual de Atividades para 2023 

 
Fixação de precedência dos Juízes e distribuição de áreas de 
responsabilidades para 2023 b 

 
Orçamento do TCCV para 2023 

 
Comunicação a efetuar pelo Presidente sobre o orçamento do 
TCCV,  para 2023 

Informação 

Extraordinárias c 

 
Propostas de instruções de fiscalização prévia - Atos e 
contratos relativo a pessoal 

Aprovadas por 
unanimidade 
 
 
 

 
Fixação de turnos para as sessões diárias de visto na 1ª 
Secção e nas férias judiciais 

Reclamação ao Acórdão nos autos do Recurso n.º 9/2022 

Proposta de Resolução sobre: 
a) a adoção das normas INTOSAP P – 140, 200, 300, 400, 

2000, 3000, e 4000 e Guias 2900 3910 3920 e 4900; 
b) Aprovação do manual de auditoria de desempenho 
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IV DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO DO TRIBUNAL 

 A representação do Ministério Público junto do Tribunal de Contas é assegurada pelo 

Procurador-Geral da República (PGR), que pode delegar suas funções no Vice-Procurador Geral 

da República, ou nos Procuradores-gerais adjuntos, nos termos das disposições conjugadas do 

n.º 1 do art.º 7 da Lei n.º 87/VII/2011, de 14 de fevereiro que estabelece a Lei Orgânica do 

Ministério Publico e do art.º 24º da LOFTC. 

 Na falta de Procuradores-Gerais Adjuntos o Conselho Superior do Ministério Público, sob 

proposta do Procurador-Geral da República, designa um Magistrado que transitoriamente 

assegure a representação do Ministério Publico junto deste Tribunal, vd. n.º 1 e 4 do art.º 7.º da 

Lei Orgânica do Ministério Público, alterada pela Lei n. 16/IX/2017, de 1 de dezembro.  

 O MP é o fiscal da legalidade e o exercício dessa função junto do TCCV traduz-se, 

essencialmente, através das competências previstas n.º 2 art.º 25º da LOFTC, cabendo-lhe 

intervir, em momentos previamente definidos na LOFTC, nas espécies processuais tramitadas 

pelo TCCV, por força do disposto no art.º 26º da LOFTC e exercer em suma as competências e 

intervenções elencadas na Figura 6. 

Figura 6. Intervenções do Ministério Público no TCCV 

 

 
Nota. Dispõe as competências do MP definidas no art.º 26º, 73º, 74º e 98º da LOFTC conjugado com os art.º 3º, 80º 

e 105º do Regulamento do TCCV. 

 De referir ainda que o MP atua oficiosamente e goza de poderes e faculdades 

estabelecidas nas leis de processo, sendo-lhe entregues todos os relatórios e pareceres 

aprovados na sequência de ações de verificação ou inspeção e, pode, querendo, solicitar a 

remessa de todos os documentos que entenda necessários.  

Acções 
gerais

• Assistir às sessões Plenárias e da 2ª e 3ª Secções.

• Acesso irrestrito a todos os relatórios e pareceres aprovados pelo TCCV e a 
toda documentação que queira solicitar. 

A
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a
s

•Receber e decidir, em casos previstos na LOFTC, o pedido de pagamento
voluntário das quantias correpondentes às responsabilidades financeiras,
bem como, os emolumentos devidos.

• Visto prévio dos processos antes da conferência da 2ª Secção.

•Emitir parecer sobre a legalidade das questões processuais emergentes.

•Requerer a responsabiliade financeira.

• Impugnar as decisões de aplicação de multas proferidas pela 1.ª e 2.ª
Secções, bem como, as que respeitem a emolumentos.

•Promover a execução das decisões do TCCV, bem como a cobrança 
coerciva dos emolumentos e encargos devidos ao TCCV. Realizar 
diligências complementares necessárias.
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 Pode ainda assistir às sessões da Plenária e da Conferencia da 2.ª secção, usar da 

palavra e requerer o que tiver por conveniente. 

 Para o exercício cabal das suas funções, a LOFTC prevê, no seu art.º 27º, a criação de 

um núcleo de apoio ao MP, que lhe garanta assistência técnica, sem prejuízo do apoio 

Administrativo do Gabinete do Presidente, por força do n.º 2 art.º 82º da Lei atrás referida.  

4.1 Atividades desenvolvidas pelo MP no decurso do ano de 2022 

 Durante o ano de 2022 foram remetidos ao MP 77 processos, sem fazer referência aos 

processos da fiscalização prévia, que juntados aos que transitaram do ano anterior (194 

processos concernentes a PERF, Contas de gerência e relatórios auditoria) perfaz um total de 

271 processos. Nesse ano o MP despachou 109 processos para o TCCV pelo que transitaram, 

para o ano de 2023, 162 processos, evidenciando assim uma taxa de resposta do MP de 40,22% 

com relação ao total dos processos pendentes no MP. 

 

V ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELOS SERVIÇOS DE APOIO DO TRIBUNAL 

 A organização dos Serviços de Apoio do TCCV, doravante SATC, está prevista nos art.º 

81º e 84º da LOFTC, sendo: i) Gabinete do Presidente; ii) Direção-geral; e iii) Unidade de 

Auditoria Interna, sendo que este último ainda não operacionalizado.  

 Importa referir que a maioria das atividades desenvolvidas no ano 2022, pelos SATC 

encontram-se alinhadas com o PED e Plano Operacional 2020-2024 e com o PAA-2022, 

aprovado pela Deliberação do TCCV n.º 7/2021, de 30 de dezembro de 2021.  

5.1 Gabinete do Presidente  

 À luz do art.º 82.º da LOFTC, o Presidente do Tribunal de Contas, no âmbito do exercício 

das suas funções é coadjuvado por um Gabinete, que entre outras funções, assegura-lhe apoio 

administrativo e de cooperação junto dos organismos nacionais e internacionais.  

 As atividades desenvolvidas pelo Gabinete do Presidente (GP) estão, na sua maior 

parte, alinhadas com o Plano Estratégico e corresponde Plano Operacional traçados para o 

horizonte 2020-2024, que por sua vez, se desdobra em Planos Anuais de Atividades. Das 

atividades programadas no PAA-2022, as seguintes não foram realizadas: 

 Início da execução do Protocolo com o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

– Brasil (TCEMG), através da Auditoria de Desempenho, e 

 Atualização do regulamento do website do TCCV (acórdãos, relatórios, resoluções e 

outros). 
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 Assim sendo, de entre o universo de 34 atividades planeadas no PAA - 2022, 32 foram 

executadas, perfazendo assim uma taxa de execução de 94,12%. Das atividades realizadas 

durante o ano de 2022, sublinham-se as seguintes: 

5.1.1 Atividades jurisdicionais previstas no PAA 

 Importa referir a participação do Presidente do TCCV, Juízes Conselheiros e de outros 

intervenientes na realização das seguintes atividades jurisdicionais planeadas no PAA – 2022 

e que se encontram detalhadas na Tabela 18 - Matérias apreciadas pelo Plenário em 2022. 

i. Em sede da conferência da 2ª Secção, apreciação e julgamento de 39 processos de CG 

e 4 relatórios de auditoria, que se encontram descritas nas Tabelas 4 e 6 respetiva-

mente; 

ii. Participação em 3 sessões da conferência da 3ª Secção, tendo sido apreciadas 5 Re-

cursos ordinários, conforme descreve a Tabela 17; 

iii. Audição parlamentar sobre o PCGE 2019 – Os detalhes sobre esta audição constam do 

ponto 2.1.9.1 deste reporte – Atividades relativas à audição Parlamentar. 

5.1.2 Atividades correntes previstas no PAA  

 O Gabinete do Presidente realizou, ainda, as seguintes atividades previstas no PAA - 

2022:   

iv. Entrega do RAA 2021 ao Parlamento no dia 25 de abril, pelo Presidente do TCCV.  

v. Capacitação dos Juízes Conselheiros do TCCV - entre os dias 06 e 10 de junho, no 

âmbito do Projeto da EU, numa ação ministrada pelo Dr. José António Mouraz Lopes, 

Juiz Conselheiro do Tribunal de Contas de Portugal, tendo sido abordados os seguintes 

tópicos: i) o Julgamento de Relatórios de Contas e de Auditoria e; as Responsabilidades 

Financeira e não Financeira, à luz do direito comparado e do direito cabo-verdiano.  

vi. Comemoração do dia do Tribunal de Contas - no dia 12 de julho, que à semelhança 

dos anos anteriores, uniu os colaboradores do TCCV para assinalar a data. Com o apoio 

do Projeto financiado pela UE, o Workshop realizado subordinou-se ao tema “O Fator 

Humano na Sustentabilidade das Relações Interpessoais com Inteligência Emocio-

nal”, ministrado pelo formador da empresa Universo Treinamento Empresarial, Dr. Nuno 

Melício. 

vii. Entrega do PCGE 2019 ao Presidente do Parlamento, pelo Presidente do TCCV, acom-

panhado dos Senhores Juízes Conselheiros, no dia 13 de outubro;  

viii. Submissão ao MFFE para apreciação, da proposta de Revisão da LOFTC, e 

ix. Edição da primeira Revista Eletrónica do Tribunal de Contas; 

x. Discussão com o Governo dos seguintes tópicos:  

 Proposta de alteração da LOFTC; 
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 Afetação de verba para efeito de promoção e evolução na carreira dos funcionários do 

TCCV; 

 Afetação de verba para as obras do novo edifício do TCCV, sito em Palmarejo Grande. 

 

xi. Encontros internos de seguimento - em regra, salvo nas férias judiciais, uma vez por 

mês, o Sr. Presidente reúne com os dirigentes e coordenadores do TCCV, no sentido de 

reforçar o seguimento das atividades em curso constantes do PAA. Esta iniciativa, per-

mite acionar atempadamente medidas corretivas para as ações que carecem de orienta-

ções superior ou com necessidade de se evitar que uma não conformidade volte a acon-

tecer, permitindo ainda acionar as medidas preventivas, com intuito de prever e evitar 

determinadas não conformidades. No ano foram realizados 7 encontros. 

xii. Nos dias 22 e 23 de novembro, procedeu à apresentação da revisão interna intercalar 

da implementação do seu IV PED, com vista a servir de oportunidade para demonstrar 

e rever o progresso do Plano Estratégico, bem assim, considerar a necessidade de mu-

danças no plano e medidas preventivas de implementação. 

A revisão interna, contou com a presença e participação do Manager SAI Governance IDI 

(Iniciativa de desenvolvimento da INTOSAI), Sr. Laurent Grosse Kozlowski. 

A ferramenta SPMR, adotada pela IDI traduz numa ferramenta eficaz para avaliar a es-

tratégia de uma entidade de Controle, sendo esta, utilizada pelo Tribunal de Contas para 

identificar espaços para melhorias, principalmente nas áreas de fiscalização e prestação 

de contas. 

xiii. É de se enunciar ainda o acompanhamento da adjudicação da empresa pela Infraestru-

turas de Cavo Verde (ICV), uma Entidade Pública Empresarial, com vista à execução das 

obras do edifício Sede do Tribunal de Contas. 

5.1.3 Atividade de relações internacionais planeadas no PAA - 2022 

  No quadro das atividades internacionais, que visa estreitar os laços de cooperação, 

intercâmbio e amizade, do universo de 05 atividades planeadas registou-se a realização de 04, 

atingindo uma taxa de execução de 80 % conforme se detalha: 

xiv. Participação no VII Seminário e na Assembleia Geral da Organização das Institui-

ções Superiores de Controle da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

(OISC/CPLP), realizado na Guiné-Bissau, por uma delegação do TCCV, composta pelo 

Sr. Presidente e Diretor Geral; 

O Seminário teve como premissa a discussão de dois temas, a saber: «A contribuição 

das ISC no combate à corrupção e a sua relevância na implementação da agenda 2030» 
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e «As Instituições Superiores de Controlo em tempos de crise e os desafios da 

sustentabilidade»; 

xv. Reunião da Equipa Técnica de Planeamento Estratégico da OISC/CPLP com vista a 

debruçar-se sobre a avaliação preliminar da execução do Plano Estratégico 2017-2022 e 

para efeitos de elaboração do Plano Estratégico referente ao período de 2023-2028, am-

bos da OISC-CPLP; 

Desta feita, a representação do TCCV, teve a cargo do Diretor Geral e da Diretora dos 

Serviços de Apoio Técnico. 

xvi. O XXIV Congresso Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INCO-

SAI13), realizado de 7 a 11 de novembro, no Rio de janeiro - Brasil – contou com a parti-

cipação do Presidente do TCCV e de uma delegação integrada pelos Senhores Juíza 

Conselheira Ana Reis e o DG,  

O congresso do Rio de Janeiro teve como objetivo debruçar sobre dois temas, i) o 

trabalho das ISC no contexto da calamidade pública e ii) voz global, resultado global e 

impacto de longo alcance. 

À semelhança dos outros congressos internacionais, este também serviu como uma 

grande oportunidade para compartilhar experiências, discutir problemas e aprovar 

resoluções e recomendações a fim de melhorar a responsabilidade dos Governos ao 

redor do mundo. 

xvii. A celebração do protocolo de Cooperação Técnica com o Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais - Brasil (TCEMG), assinado a 25 de julho, eletronicamente, 

entre os Presidentes, João da Cruz Silva e Mauri José Torres Duarte, visa realizar 

intercâmbio de experiências, tecnologias e capacitações de forma a garantir especializa-

ção técnica de recursos humanos ao desenvolvimento institucional e da gestão pública 

mediante a implementação de ações conjuntas ou de apoio mútuo e de atividades com-

plementares de interesses comuns. 

É de se destacar que o TCEMG é considerado um dos Tribunais pioneiros na área da 

auditoria de desempenho, especialmente a auditoria de forma remota, pelo que muito, 

terá de partilhar e enriquecer os trabalhos do TCCV. 

5.1.4 Atividades correntes não previstas no PAA 

 Apesar de o planeamento das atividades ser um dos princípios do Tribunal de Contas, 

pelos benefícios que proporciona, contudo, a dinâmica contemporânea e da própria atividade 

do Tribunal, acoplada às boas relações estabelecidas com as outras entidades homólogas, 

                                                           

13 INCOSAI sigla inglesa do nome -  International Congress of Supreme Audit Institutions. 
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instituições nacionais e parceiros abriu-se com muito agrado, um espaço de flexibilidade para 

se materializar algumas atividades não previstas no PAA - 2022, que no decurso no ano 

revelaram-se importantes. 

 De entre estas atividades registaram-se as referenciadas no Anexo F. 

 

5.2 Direção Geral 

 Em relação às atividades de gestão previstas, a taxa de execução de atividades levadas 

a cabo pela Direção-Geral foi de 96,51%, conforme indica a Tabela 19, sendo que as atividades 

específicas de gestão corrente se encontram elencadas no Anexo G.  

 De ressaltar que para além das atividades da DG que incluem o Conselho de 

Administração o Diretor exerceu em tempo integral as funções da Direção de Serviços de Apoio 

Instrumental dado ao não recrutamento de um Diretor de Serviço. 

 As atividades de fiscalização encontram-se especificadas no capítulo referente à Direção 

de Serviço de Apoio Técnico (DAT).  

 

Tabela 19. Resumo da execução das atividades previstas na DG 
Unidade de medida: unidade e % 

 

Áreas Atividade prev. /disp. Exec Taxa de Exec 

DAI 414 399 97.53% 

Conselho de Administração 16 16 100.00% 

Total 430 415 96.51% 

Nota. Representa o resumo do estado de execução das atividades da Dai e do CA no ano de 2022. 

 

5.2.1 Conselho Administrativo  

 O Conselho administrativo (CA) é o órgão deliberativo do Tribunal de Contas, a quem 

compete exercer as competências de administração financeira e integra a gestão normal dos 

serviços de apoio, competindo-lhe, designadamente, autorizar despesas, autorizar o pagamento 

de todas as despesas, preparar os projetos de orçamento do TCCV, bem como as propostas de 

alteração orçamental que se mostrarem necessários. Compete ainda ao CA gerir o Cofre e 

elaborar e apresentar as contas do Tribunal.  

 O CA é presidido pelo DG, sendo integrado ainda por mais dois vogais designados pelo 

Presidente, sob proposta do DG, de entre diretores ou coordenadores, um dos quais responsável 

pela gestão administrativa e financeira. A lei prevê ainda a designação dos respetivos substitutos. 

 No ano em análise, o CA realizou 9 reuniões, tendo debruçado sobre as temáticas de 

gestão corrente do TCCV elencadas no Anexo H. 
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5.2.2 Direção de Serviços de Apoio Técnico 

 À semelhança do Gabinete do Presidente e da DG a DAT se estriba nas mesmas 

ferramentas de planificação tendo ainda socorrido do Plano Anual de Fiscalização para o ano de 

2022 (PAF). 

 A nível global a execução das atividades da DAT é de 72,49%, sendo a nível da gestão 

corrente de 71,88%, na medida em que das 32 atividades corrente previstas foram realizadas 

23. Os detalhes da gestão corrente a nível da DAT encontram- se detalhadas no Anexo I. 

 A Tabela 20 evidencia que a execução das atividades processuais foi de 72,49%, menos 

16% que o ano anterior que fora de 86%, revelando uma diminuição de 310 produtos no 

desempenho dessa Direção, de 2021 para 2022. No triénio já se havia verificado uma descida a 

nível da finalização das atividades da área, sendo de 51 processos de 2020 a 2021.    

  

Tabela 20. Execução das atividades processuais na DAT 
Unidade de medida: unidade e % 

 
Unidades 

Técnicas 
2020 2021 2022 Variação taxa 

execução 
Prev. Exec. Taxa 

Exec. 
Prev. Exec

. 
Taxa 

Exec. 
Prev. Exec. Taxa 

Exec. 
2021/20

20 
2022/20

21 
UCPC 1813 1721 95% 1749 1614 92% 1765 1352 76.66% -3.16% -17% 

UVIC 196 127 65% 243 160 66% 191 122 63.87% 1.54% -3% 

UAVEV 84 15 18% 99 27 27% 104 21 20.19% 50.00% -25% 

UPCGE 6 5,3 88% 13 11 85% 12 6 50.00% -3.41% -41% 

Total 2099 1863 89% 2104 1812 86% 2072 1502 72.49% -2.97% -16% 

Nota.  Estado de execução das atividades da DAT, no ano de 2022, por unidade. Onde Prev.= Previsão e Exec. 
Execução. 

 

5.2.2.1 Unidade de Controlo Prévio e Concomitante 

 Tendo em consideração que a dinâmica da submissão de processos à FP do TCCV, 

depende das previsões anuais de cada EF, torna-se imprevisível a quantidade de processos que 

podem passar pelo crivo do TCCV, anualmente, assim, não consta do PAA 2022, nem dos que 

o antecedeu, o número dessa tipologia processual. Por esta mesma razão, não foi prevista a 

quantidade de processos de concomitante relativa a acompanhamento de publicações no 

Boletim oficial ou de processos de Entidades que não estão sujeitos à FP.   

 Assim sendo, no PAA 2022 foi previsto apenas o quantum das auditorias, sendo com 

relação às demais ações de fiscalização, apenas foi estabelecido o limite mínimo percentual de 

suas realizações. Por isso, para o cálculo da taxa de execução é tida em conta o movimento 

processual distribuído à UCPC, assim como as quantidades previstas e consequentemente as 

respostas dadas. 

 A Tabela 21 apresenta uma taxa de resolução processual:  

 geral de 76,61%, ou seja, com relação ao total de processos; 
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 de 88.60% a nível dos processos disponíveis na FP (Ação n.º 1), ou seja, entre o 

disponível e o analisado; 

 0,42% no concernente a ações concomitante, sendo 0% de realização de 

acompanhamentos (Ações n.º 2 a 7) e 8,31%14 no que concerne a realização de 

auditorias (Ações n.º 8 a 12). De um total de 7 auditorias previstas, foi realizada apenas 

1, tendo sido ainda realizada 1 não prevista. De um total de 4 relatos pendentes, que 

transitaram de 2021 não foi emitido nenhum. No que concerne a reportes de 2022, de um 

total de 14 que deveriam ser emitidos por conta das auditorias previstas para o ano, 

nenhuma foi emitida, tendo sido emitida apenas 1 referente à auditoria que transitou do 

ano de 2021. 

Tabela 21.  Execução de atividades em 2022 pela UCPC 

                                                 Unidade de medida: unidade e % 
Ações Disponí-

veis /previ-
são 

Exec. Taxa de 
exec. 

 
Ord. Descrição  

Ação prevista no PAA 2022 

1 Análise de atos, contratos e outros instrumentos geradores de encargos 
sujeitos à fiscalização prévia 

1 526 1 352 88,60%  

2 Levantamento,  acompanhamento  e controlo, trimestral, dos processos 
cujos vistos foram anulados/recusados  pelo TC 

4 0 0,00%  

3 Levantamento, controlo e proposta sancionamento, semestral, dos casos 
de não submissão a visto de processos que estavam sujeitos 

4 0 0,00%  

4 Levantamento das recomendações formuladas em processos visados, 
por entidade e tipo de ação em 2021 

62 0 0,00%  

5 Levantamento das irregularidades/ilegalidades observadas nos proces-
sos devolvidos, e que não voltaram ao TCCV, por entidade e tipo de 
ação em 2022 

9 0 0,00%  

6 Seguimento dos processos devolvidos e que não voltaram a entrar no 
TCCV em 2021 

127 0 0,00%  

7 Acompanhamento das 22 recomendações formuladas em processos vi-
sados no ano de 2020 

22 0 0,00%  

8 Análise dos contraditórios exercidos e elaboração de 4 (quatro) antepro-
jetos de relatórios de auditoria 

4 0 0,00%  

9 Auditoria aos procedimentos de contratação Pública ao Município da 
Praia 

1 0,33 33,00%  

10 Auditoria aos procedimentos de contratação e provimento dos Recursos 
Humanos dos Ministérios da Educação e da Saúde, Segurança Social e 
de Administração Interna (incluindo Policia Nacional) 

2 0 0,00%  

11 Acão de auditoria concomitante aos procedimentos de contratação dos 
recursos humanos aos municípios da:  1. São Miguel; 2. São Salvador 
do Mundo; 3. Santa Catarina de Santiago; 4. São Domingos 

4 0,00 0,00%  

Ação prevista no PAA 2021 

 Auditoria às Infraestruturas de Cabo Verde 0 0,67 NA  
Total 1 765 1 353,00 76,61%  

Nota.  Estado de execução das atividades da UCPC a 31 dez de 2022, por unidade. Onde Ord. = ordem e Exec. = 
Execução. 

a Os dados provêm do PAA 2022 e do SITC. 
 

                                                           

14De um total de 12 auditorias (11 previstas em 2022 e 1 transitada de 2021), foram realizadas ações incompletas em 

duas auditorias, sendo 1 que transitou de 2021. 
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 Devido ao curto lapso de tempo entre a emissão de reportes e informações ao nível da 

UCPC e a decisão do Juiz da 1ª Secção a resolução processual a nível da UCPC é diferente da 

1ª Secção, apenas, em 10 processos15 relativos à FP e nenhuma em ações concomitantes.  

5.2.2.2 Unidade de Parecer sobre a Conta Geral do Estado 

5.2.2.2.1 Do nível da execução das atividades de 2022 pela UPCGE 

 Conforme se pode aferir da Tabela 22, a nível da execução das atividades previstas no 

PAA/2022, verifica-se uma taxa de realização de 66,67%, devido ao facto da unidade ter 

realizado outras atividades não previstas no PAA para além de alguns constrangimentos citados 

na parte final deste ponto do relatório. De referir que tendo em conta o computo geral das 

atividades levadas a cabo a realização a nível da UPCGE é de 83,33%. 

 Por outro lado, é de se referir que das 04 grandes metas estabelecidas à UPCGE, o 

PCGE 2020 não foi concluído, nem o prazo médio, de seis meses, previsto para emissão de 

cada um dos pareceres foi alcançado. 

Tabela 22.  Execução do Plano de atividades 2022 da UPCGE 
Unidade de medida: unidade e % 

 
Atividades 

Prev. Exec. Taxa de 
execução 

Atividades previstas no PAA - 2022 

Emissão do Parecer CGE 2019 Análise Preliminar da Conta 1 1 100% 
Anteprojeto do PCGE 1 1 100% 
Finalização do PCGE 1 1 100% 

Aprovação e entrega à AN 1 1 100% 
Emissão do Parecer CGE 2020 Análise Preliminar da Conta 

Anteprojeto do PCGE 
Finalização do PCGE 
Aprovação e entrega à AN 

1 
1 
1 
1 

1 
1 
0 
0 

100% 
100% 

0 
0 

Assegurar as participações junto da CEFO 2 1 50% 
Simplificação PCGE 2018 1 1 100% 

Missão sobre a aplicação da ferramenta PFM-RF em 6 Ministérios e na AN 1 0 0% 

Subtotal 12 8 66,67% 
Atividades não previstas no PAA-2022 

Seminário - Resultados da aplicação da Ferramenta PFM-RF  0 1 NA 
Apresentação do Tema: “Dinâmica após a nova LOFTC” na UNICV  0 1 NA 

Subtotal 0 2 NA 
Total 12 10 83,3% 

Nota. Estado de execução das atividades da UPCGE no ano de 2022. Onde Prev. – Previsão, Exec. – Execução, 

CEFO - Comissão Especializada de Orçamento e Finanças, do Parlamento. 

 No ano em apreço os integrantes participaram ainda em ações de formação, Webinar e 

Workshops tendo o Coordenador participado ainda de reuniões do Conselho de Administração 

do TCCV previstas no PAA-2022 e de reuniões técnicas tanto a nível interno como externo. 

 Em 2022, de entre os vários fatores que condicionaram o cumprimento do prazo, 

ressaltam-se as limitações de recursos humanos afetos à UPCGE face à mobilidade de auditores 

                                                           

15 Trata-se do número de processos analisados pela UCPC e que aguardavam a decisão do Juiz a 31 de dezembro. 
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da Unidade para outras unidades do TCCV, para além do recebimento tardio do contraditório, 

bem como, a realização de atividades não contempladas no PPA-2022 da Unidade. 

5.2.2.3 Unidade de Verificação Interna de Contas 

5.2.2.3.1 Do nível de prestação de contas do triénio 2019-2021 

 Para efeitos de análise e posterior julgamento, de acordo com o estipulado no art.º 52º 

da LOFTC16, deram entrada na Secretaria do Tribunal 219 processos de contas de gerência 

(PCG), sendo 22% referentes aos exercícios de 2017 a 2020 e 78% relativos ao ano de 2021, 

como se pode ver na Figura 7. 

 Da Figura 7, ressaltam à vista 170 processos de CG referentes ao ano de 2021 que 

entraram dentro do prazo, o que representa uma taxa de prestação de contas de 68%, levando 

em consideração o universo de entidades registadas na Secretaria do TCCV, no total de 250. 

Figura 7.  Contas de gerência prestadas em 2022 
 

 

Nota: Contas de gerência recebidas pelo TCCV no ano de 2022, por ano económico de referência e seu respetivo 

peso com relação ao total entrado. 

 A Tabela 23 resume os processos entrados no triénio 2020-2022, onde os setores com 

maior número de CG prestados são os Fundos e Serviços Autónomos e as Escolas Secundárias. 

A Tabela indica, ainda, que se registou um aumento de 15% de 2021 para 2022, equilibrando a 

diminuição nessa mesma percentagem assinalada no ano transato, ou seja, de 2020 para 2021.  

O aumento de processos recebidos no TCCV foi motivado pelo incremento da prestação de CG 

pelos órgãos de soberania, alfandegas e serviços aduaneiros, entidades independentes, 

                                                           

16 Lei nº 4/X/2021 que aprova o OGE para 2022 – BO nº 129, I Série, de 31 de dezembro. 

4; 2% 4; 2%
7; 3%

34; 15%

170; 78%

Ano de 2017 Ano de 2018 Ano de 2019 Ano de 2020 Ano de 2021
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institutos públicos, municípios e suas associações e embaixadas e serviços consulares que além 

das contas de 2021 remeteram CG de anos anteriores.  

 No Anexo J são apresentadas as entidades que não prestaram contas em 2022. 

 

Tabela 23. Processos entrados no triénio 2020-2022, por área de atuação 
                                                             Unidade de medida: unidade e % 

Entidades CG 
entr. em 

2020 

CG entr. 
em 2021 

Exercícios económicos das CG entradas 
em 2022 

Pes
o 

Variação 
2020/2021 

Variação 
2021/2022 

201
7 

201
8 

201
9 

202
0 

202
1 

Tota
l 

% Abs. 

Institutos Públicos 28 21 0 0 0 6 22 28 13% -25% 33% 7 

Embaixadas e serviços 
consulares 

27 17 1 1 0 2 14 18 8% -37% 6% 1 

Fundos & Serviços 
Autónomos 

51 39 1 1 1 3 32 38 17% -24% -3% -1 

Alfândegas e 
Delegações 
Aduaneiras 

13 7 0 0 0 4 11 15 7% -46% 114
% 

8 

Órgãos de Soberania 7 2 0 0 0 2 4 6 3% -71% 200
% 

4 

Partidos Políticos 3 3 0 0   3 3 1% 0% 0% 0 
MUSAAM 36 19 1 1 1 5 15 23 11% -47% 21% 4 
Escolas Secundárias 30 37 0 0 1 6 31 38 17% 23% 3% 1 
Entidades 
Independentes 

11 10 1 0  3 14 18 8% -9% 80% 8 

Empresas Públicas 18 36 0 1 4 3 24 32 15% 100% -
11% 

-4 

Total 224 191 4 4 7 34 170 219 100
% 

-15% 15% 28 

Nota.  Número de processos entrados no TCCV de 2020 a 2022, por ano económico de referência e tipologia de 

entidades.  Onde, Abs.= Absoluto, CG = Contas de Gerência, entr. = Entradas e MUSAAM = Municípios, seus Serviços 
Autónomos e Associações. 
 

 A Figura 8 evidencia que no quadriénio 2019-2022, após uma diminuição de entrada de 

PCG registada de 2020 para 2021, retoma-se o aumento em 2022, facto igualmente ocorrido de 

2019 para 2020. 

Figura 8. Evolução da prestação de contas, no quadriénio 2020-2022 

 

Nota.  Número total de processos entrados no TCCV de 2029 a 2022.  
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5.2.2.3.2 Contas de gerência analisadas 

 No âmbito do PAA-2022, através da UVIC, o TCCV previu a elaboração de 191 reportes 

de VIC e de acompanhamento de balancetes de municípios. A taxa de execução foi de 64% o 

que corresponde à elaboração de 122 reportes, sendo que 163 reportes transitaram para o ano 

de 2023, para análise, revisão ou submissão ao contraditório.  

 A taxa de execução de 64% explica-se pela atenção dada aos anteprojetos de relatório 

cuja execução foi de 86%. Os relatos de VIC e os elaborados no quadro da análise dos 

balancetes dos municípios alcançaram taxas de 62% e 40%, respetivamente.  

 A melhoria verificada na emissão dos reportes consistiu num aumento de 19% dos 

anteprojetos de relatório em detrimento da diminuição de 38% dos relatos, isso em relação ao 

ano transato, conforme a Tabela 24. 

 Entretanto, e à semelhança do ano de 2021, os anteprojetos de relatórios do 

acompanhamento dos orçamentos dos municípios não foram elaborados devido à falta de 

resposta dos municípios à citação efetuada. 

 

Tabela 24. Execução do programa de Verificação Interna de Contas e de Acompanhamento da 
execução orçamental municipal, no triénio 2020-2022 

 Unidade de medida: unidade e % 
Áreas Tipos de 

reporte 
2020 2021 2022 Variação 

2022/2021 

Prev. Exec. Taxa 
Exec. 

Prev. Exec
. 

Taxa 
Exec

. 

Prev. Exec
. 

Taxa 
Exec

. 

% Abs 

VIC Relatos 59 43 73% 140 116 83% 117 72 62% -38% -44 

Anteprojetos 
de Relatórios 

65 61 94% 55 32 58% 44 38 86% 19% 6 

AEOM Relatos 36 23 64% 48 12 25% 30 12 40% 0% 0 

Anteprojetos 
de Relatórios 

36 0 0% 0 0 0% 0 0 0% 0% 0 

 Total 196 127 65% 243 160 66% 191 122 64% -24% -38 

Nota. Reflete o resultado da execução do PAA 2022 a nível da UVIC, com representatividades por tipologias 
processuais e de reportes, assim como cada um dos anos económicos das suas realizações. Onde, AEOM = 
Acompanhamento da execução orçamental Municipal, Prev. = Previsão e Exec. = Execução. 
a Os dados provêm do PAA 2022. 
 

 Na Figura 9, destaca-se pela positiva o ano de 2021, com um total de 160 processos, a 

melhor performance na emissão de relatos e anteprojetos de relatório de VIC e de relatos de 

AEOM. 
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Figura 9. Variação dos processos de VIC e de AEOM emitidos, no quadriénio 2019-2022 
 

 

Nota. Número de relatos e anteprojetos de relatório de VIC e de relatos de AEOM elaborados no quadriénio findo em 

2022, por ano económico.  

 No que tange à atualidade da fiscalização dos processos de CG, por parte da UVIC, 

verifica-se que 35% processos analisados são do ano de 2016, 16% de 2015, 11% de 2019, 

10% de 2022 e os restantes 28% dos anos de 2012 a 2014 e 2017 a 2018, como ilustra a 

Tabela 25, na sua coluna – peso. 

 A Tabela 25 discrimina ainda que a taxa de execução do Programa de VIC foi de 64%, 

destacando-se a plena execução das contas de gerência de 2018, a superação da análise de 

contas dos anos de 2012 e 2021, ao mesmo tempo que evidencia a baixa execução da análise 

das CG de 2017, 2019 e 2020. 

 

Tabela 25. Execução do programa de VIC, por ano de gerência 
Unidade de medida: unidade e % 

Anos de 
gerência 

Previsão a Execução Taxa de execução 

Qtde Peso 
2012 1 3 2.46% 300.00% 

2013 4 3 2.46% 75.00% 

2014 10 7 5.74% 70.00% 

2015 33 19 15.57% 58.00% 

2016 54 43 35.25% 80.00% 

2017 19 7 5.74% 37.00% 

2018 8 8 6.56% 100.00% 

2019 24 13 10.66% 54.00% 

2020 5 3 2.46% 60.00% 

2021 3 4 3.28% 133.00% 

2022 30 12 9.84% 40.00% 

Total 191 122 100.00% 64.00% 
Nota. A discrimina a execução do Programa de VIC do ano de 2022, por ano de gerência, dispondo o número de 
reportes de VIC previstos e a respetiva de execução.  
a Os dados provêm do PAA 2022. 

 
 No que a acompanhamento da execução orçamental nos municípios, importa referir que 

teve uma execução de 25% conforme evidencia a Tabela 30 constante do ponto 5.2.2.3.5.3 - 

Acompanhamento da execução orçamental dos municípios. 

5.2.2.3.3 Processos de CG prescritos no ano de 2022  

 Os processos prescritos são aqueles que não forem julgados dentro do prazo 

legalmente estabelecido na LOFTC, ou seja, 10 anos após o fim da gerência, a que disser 
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respeito. Assim sendo, em 2022 prescrevem as CG de 2012 que não forem julgadas.  

 Por outro lado, para efeitos de verificação de CG, o nº 3 do art.º 40º da LOFTC faculta 

ao TCCV a possibilidade de selecionar as CG mais atuais, com maiores valor e risco financeiro, 

e ainda garantir que todos os serviços e organismos são controlados pelo menos uma vez, em 

cada ciclo de quatro anos. 

 O TCCV tem evitado a prescrição de CG chegando a não se registar nenhuma 

prescrição em 2020. Entretanto, no ano em apreço a SJ indicou a prescrição de 8 CG.  

 A Tabela 26 evidencia que as CG prescritas são pertencentes aos Fundos e Serviços 

Autónomos (50%), Institutos e Embaixadas (IP), representações diplomáticas e consulados 

(ERPC). 

 

Tabela 26. Processos prescritos no quinquénio 2018-2022, por grupo de entidades 

Unidade de medida: unidade e % 

Instituições/anos económicos da prescrição 
Quantidade 

Peso% 

Variação 

2020/2021 

2018 2019 2020 2021 2022 % Abs. 

Institutos Públicos 7 0 0 1 2 25% 100% 1 

Embaixadas, Representações Permanentes e 
Consulados 

2 0 0 0 2 25% NA 2 

Fundos e serviços Autónomos 2 1 0 0 4 50% NA 4 

Alfândegas e Delegações Aduaneiras 0 2 0 1 0 0% -100% -1 

Órgãos de Soberania 3 0 0 0 0 0% 0% 0 

Partidos Políticos 0 0 0 0 0 0% 0% 0 

Municípios e suas Associações 11 2 0 0 0 0% 0% 0 

Escolas Secundárias 2 1 0 0 0 0% 0% 0 

Total 27 6 0 2 8 100% 300% 6 

Nota.  Número de processos de VIC prescritos no quinquénio findo em 2022, por ano económico de referência, 
área da EF e variação anual. Onde Abs. = Absoluta e NA = Não aplicável 

 
 

 De entre as CG dos FSA importa referenciar o Fundo Autónomo de Solidariedade do 

Instituto das Comunidades, a Delegacia de Saúde do Tarrafal, o Estado Maior das Forças 

Armadas e a Delegacia de Saúde da Brava. 

 No que tange aos IP, verifica-se a prescrição da dos Institutos da Investigação e do 

Património do Culturais e o do Emprego e Formação Profissional – IEFP. 

 Relativamente às ERPC, trata-se de CG das Embaixadas de Cabo verde em Luanda e 

Lisboa. 

 Convém ainda referir que os processos constantes na Figura 10, embora sendo do 

exercício económico de 2012 e não terem sido julgados autonomamente, não foram 

considerados prescritos devido à sua integração em relatórios de auditoria ou CG de apreciadas 

(aprovadas ou homologadas), designadamente:  
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Figura 10. CG julgadas no quadro de outros processos 

 

Nota. Referência de processos de EF cujas CG não foram julgadas, entretanto, foram apreciadas no quadro de 

auditorias, relativas aos respetivos anos de gerência., 

5.2.2.3.4 Propostas de recomendações em processos de VIC 

 No quadro das atividades da UVIC formulam-se propostas de recomendações com 

vista a acautelar futuras irregularidades e ilegalidades, melhorar a prestação de contas e 

contribuir por uma melhor gestão da coisa pública.  

 Em 2022, destacam-se as seguintes recomendações, emitidas em sede de 

conferências da 2ª Secção, por proposta dos SATC: 

a) Maior rigor no cumprimento dos prazos legais na submissão das contas de gerências ao 

Tribunal de contas, em conformidade com o disposto no n.º 4 do art.º 52º da LOFTC; 

b) O estrito cumprimento, com as necessárias adaptações, das regras orçamentais 

previstas na Lei n.º 78/V/98, de 07 de dezembro, Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de 

novembro, bem como das Leis n.º 134/IV/95, de 03 de julho e da n.º 79/VI/2005, de 5 de 

setembro; 

c) O estrito cumprimento da lei em matéria de fiscalização prévia, de todos os contratos 

irregulares celebrados; 

d) O cumprimento das normas de contratação pública vigentes; 

e) Uma rigorosa aplicação das instruções para prestação de contas das Missões 

Diplomáticas e Postos Consulares, aprovadas na Resolução n.º 02/2014, de 27 de 

novembro, publicada no B.O. nº 4, II Série, de 28 de janeiro de 2015, por forma a 

evidenciar corretamente todas as operações financeiras das Missões Diplomáticas; 

f) A classificação das receitas e despesas de acordo com o classificador de receitas, das 

despesas, dos ativos não financeiros, previsto no Decreto-Lei n.º 37/2011, publicada no 

B.O. nº 42, I série, de 3 de dezembro; 
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g) O estrito cumprimento das normas de retenção na fonte e a respetiva entrega junto dos 

cofres do Estado, em todas as situações sujeitas ao mesmo. 

5.2.2.4 Unidade de Auditoria e Verificação Externa de Contas  

5.2.2.4.1 Execução do Plano de atividades da UAVEC  

 Através da Unidade de Verificação Externa de Contas (UAVEC), o TCCV realizou as 

atividades descritas na Tabela 27, tendo a nível geral alcançado uma taxa de execução de 20% 

em relação à previsão, o que se traduz num desvio de 83 ações, para menos. Importa frisar que 

várias atividades, nomeadamente a elaboração de reportes, num total de 10, foram executados 

à margem do PAA. Por outro lado, em 31 de dezembro, diversas ações estavam em curso 

(reportes em revisão ou análise) pelo que transitaram para o ano seguinte. 

 No ano de 2022, em relação ao de 2021, registou-se um decréscimo de 22% de 

execução, o que em termos absolutos representa a diminuição de 6 ações. 

 

Tabela 27. Execução do Plano de Atividades da UAVEC, em 2022         
Unidade de medida: unidade e % 

Designação 2021 2022 Evolução 
Prev. a Exec. 

Prev.a Exec. Taxa 
de 

Exec. 

Prev. a Exec. Taxa 
de 

Exec. 

% Abs. % Abs. 

Missões de auditorias (Trabalhos de 
terreno) 

12 6 50% 14                  
7 

50% 17%          2 17% 1 

Relatos de auditoria previstos no 
PAA 

12 5 42% 15                 
1 

7% 25%          3 -80% -         4 

Relatos de auditoria extra PAA                     
1 

NA NA        - NA 1 

Anteprojetos de relatórios de 
auditoria (no PAA) 

12 4 33% 18                  
0 

0% 50%          6 -100% -         4 

Anteprojetos de relatórios de 
auditoria extra PAA 

                     
1 

NA NA        - NA 1 

Relatos de verificação externa às 
contas 

3 0 0% 0                  
0 

NA NA -       3 NA 0 

Anteprojetos de relatórios de 
verificação externa às contas 

3 0 0% 0                  
0 

NA NA -       3 NA 0 

Relatos da VIC 0 0 NA 0                  
0 

NA NA          0 NA 0 

Anteprojetos de relatórios de VIC 
previstos no PAA 

9 2 22% 21                  
3 

14% 133%        12 50% 1 

Anteprojetos de relatórios de VIC 
extra PAA 

   -                  
8 

NA NA NA NA 8 

Relatos de fiscalização 
concomitante/orçamental 

15 10 67% 36                  
0 

0% 140%        21 -100% -       10 

Anteprojetos de relatórios de 
fiscalização  concomitante e 
orçamental 

60 0 0% 0                  
0 

NA -100% -     60 NA 0 

 Total 126 27 21% 104 21 20% -17% -     22 -22% -         6 

Nota.  Representa o estado de execução das atividades da UAVEC no ano de 2022 e o histórico do ano anterior, onde 
Prev. = Previsão, Exec. = execução, NA = Não aplicável e Abs. = absoluta.  
a Com base nas previsões do PAA-2022. 

 Foram realizadas 7 missões de auditorias financeiras e de conformidade, temáticas e 

coordenadas, abrangendo o sector público do Estado, o empresarial e as autarquias locais. As 

entidades reguladoras independentes, órgãos de soberania, os institutos públicos, os fundos e 

serviços autónomos foram também abrangidos. Além disso, foram realizadas auditorias no 
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quadro da cooperação Institucional com a CPLP. As auditorias correspondem aos anos de 

gerência de 2017 a 2021 e a taxa de execução é de 50%, conforme está descriminado na Tabela 

28. 

Tabela 28. Natureza de auditoria e entidades fiscalizadas         
Unidade de medida, unidade e % 

Sector Entidades Tipologia Âmbito Prev. Exec. Taxa de 
exec. 

Entidade 
Reguladora 
Independent
e 

Agência Reguladora 
Multissectorial da Economia Auditoria Financeira e 

de Conformidade 

2017 a 
2019 

1 0 0% 

Órgão de 
Soberania 

Assembleia Nacional Auditoria Financeira e 
de Conformidade 

2018 a 
2020 

1 0 0% 

Sector 
Público do 
Estado 

Governo (Direção Nacional do 
Ambiente) Auditoria Coordenada 

2017 a 
2022 1 1  

Instituto 
Público da 
Segurança 
Social 

Instituto Nacional da 
Previdência Social 

Auditoria Temática (2) 

2018 a 
2021 

1 0 0% 

Sector 
Empresarial 
do Estado 

Aeroportos e Segurança 
Aérea, S.A. 

Auditoria Temática (1) 
2017 a 
2019 

5 3 0,6 

Electra, S.A. Auditoria Financeira e 
de Conformidade 

2019 a 
2021 

Empresa Nacional de 
Administração dos Portos, 
S.A. 

Auditoria Temática (1) 
2017 a 
2020 

Empresa Nacional de 
Produtos Farmacêuticos, 
S.A.R.L. 

Auditoria Financeira e 
de Conformidade 

2017 a 
2018 

Sociedade de 
Desenvolvimento de Turismo 
Integrado das Ilhas de 
Boavista e Maio, S.A. 

Auditoria Financeira e 
de Conformidade 

2018 a 
2020 

Fundo 
Autónomo 

Fundo de Sustentabilidade 
Social para o Turismo 

Auditoria Financeira e 
de Conformidade 

2017 a 
2020 

1 0 0 

Autarquia 
Local 

Município da Praia Auditoria Financeira e 
de Conformidade 

2017 a 
2020 

2 1 0,5 
Município da Ribeira Brava de 
São Nicolau 

Auditoria Financeira e 
de Conformidade 

2017 a 
2020 

Cooperação 
Institucional 
- CPLP 

Instituto Internacional da 
Língua Portuguesa 

Auditoria Financeira e 
de Conformidade 

2020 a 
2021 

2 2 100% 
Secretariado Executivo da 

Comunidade dos Países de 

Língua Portuguesa 

Auditoria Financeira e 

de Conformidade 

2021 

Total 14 7 50% 

Nota. Lista das entidades alvo de auditoria em 2022, com referência da tipologia de auditoria, previsão e estado de 
execução de cada ação de fiscalização, onde Prev. = Previsão e Exec. = Execução. 

5.2.2.4.2 Averiguação de denúncias  

 No ano em apreço o TCCV recebeu as denúncias constantes da Tabela 29, sendo três 

provenientes de eleitos municipais do Município da Praia e um dos do Município de São Vicente 

num total de quatro, entretanto nenhuma ação foi empreendida pelo TCCV, pelos seguintes 

motivos: 

 As matérias contempladas nas denúncias sobre a gestão do Município da Praia foram 

investigadas no âmbito da auditoria Financeira e de conformidade empreendida no ano 

objeto do presente relatório.  



 

Relatório Anual de Atividades 2022   59 

 No concernente à denúncia sobre a gestão do Município de São Vicente os aspetos 

relacionados não foram investigados na medida em que deu entrada após à conclusão 

do relato de auditoria. 

Tabela 29. Registo de denúncias do ano de 2022 

Entidade Denunciante Ano económico 
objeto da denúncia 

Entrada no TCCV  
Averiguações 

N.º 
Entrada 

Data 

Município de São 
Vicente 

Vereadores do 
Município 

2022 45/2022 11/02/2022 Não realizada 

Município da Praia 

Vereadores do 
Município 

2021 55 29/02/2021 Não realizada 

2022 13 18/01/2022 Não realizada 

2021/2022 46/2022 11/02/2022 Não realizada 

Nota. Denúncias efetuadas junto do TCCV por eleitos municipais, assim como as referências de registo dos 
processos e o estado da sua execução pelo TCCV.  

5.2.2.4.3 Acompanhamento da execução orçamental dos municípios 

 No que concerne aos balancetes de execução orçamental dos Municípios, os mesmos 

devem ser remetidos trimestralmente, ao TCCV para seguimento, de acordo com a Instrução n.º 

03/2019, de 12 de abril, assim previu-se o seguimento da execução dos balancetes de todos os 

municípios e a consequente elaboração de 66 reportes, sendo 30 em sede da UVIC e 36 na 

UAVEC. 

 Para o efeito, as unidades acima referidas, no inicio do ano, analisaram o orçamento dos 

municípios e os informam sobre a conformidade ou não dos mesmos. Nos três trimestres 

seguintes analisam os balancetes recebidos, elaboram um relatório que depois de revisto em 

sede da 2ª secção, foi remetido para o contraditório. 

 Conforme se pode observar na Tabela 30, a taxa de execução foi de 25% considerando 

a irregularidade do envio dos balancetes por parte dos municípios, como já foi referido no ponto 

deste reporte 5.2.2.3.2 (Contas de Gerência analisadas) e evidencia ainda que: 

a. Sete municípios não remeteram balancetes; 

b. Nove enviaram 3 balancetes; 

c. Quatro remeteram 2 balancetes; 

d. Apenas um enviou todos os balancetes, incluindo o do 4º trimestre, trata-se do 

município de Tarrafal de São Nicolau. 

2. Em sede da UAVEC foram priorizadas as auditorias, pelo que o seguimento dos 

balancetes se realizou exclusivamente em sede da UVIC.  
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Tabela 30. Seguimento de execuções orçamentais, por município          
                                                                      Unidade de medida: unidade e % 

Designação da Ação UVIC UAVEC Total Taxa 

de 

exec. 

Prev. Exec. Prev. Exec. Prev. Exec. 

Município São Lourenço dos 

Órgãos 

4 3   4 3 75% 

Município do Maio 4 3   4 3 75% 

Município do Sal 4 4   4 4 100% 

Município de Ribeira Grande S. 

Antão 

4 4   4 4 100% 

Município de São Miguel 4 1   4 1 25% 

Município de Ribeira Grande 

Santiago 

4 4   4 4 100% 

Município dos Mosteiros 4 1   4 1 25% 

Município de Santa Cruz 4 1   4 1 25% 

Município de S. Filipe 4 1   4 1 25% 

Município de Tarrafal Santiago 4 0   4 0 0% 

Município da Ribeira Brava 0 0 4 0 4 0 0% 

Município de Tarrafal São 

Nicolau 

0 0 4 0 4 0 0% 

Município do Paul 0 0 4 0 4 0 0% 

Município de São Salvador do 

Mundo 

0 0 4 0 4 0 0% 

Município de São Vicente 0 0 4 0 4 0 0% 

Município de Santa Catarina do 

Fogo 

0 0 4 0 4 0 0% 

Município da Boa Vista 0 0 4 0 4 0 0% 

Município da Brava 0 0 4 0 4 0 0% 

Município da Praia 0 0 4 0 4 0 0% 

Município de São Domingos 0 0 4 0 4 0 0% 

Município do Porto Novo 0 0 4 0 4 0 0% 

Município de Santa Catarina de 

Santiago 

0 0 4 0 4 0 0% 

Total 40 22 48 0 88 22 25% 

Nota. Estado de execução do acompanhamento orçamental dos municípios, no exercício económico de 2022, onde 

Prev. = Previsão e Exec. = Execução. 
 

 A nível geral, nos relatórios de acompanhamento dos balancetes trimestrais de execução 

do orçamento dos municípios do ano de 2022, que deram entrada no TCCV, repetem-se as 

constatações do ano transato. Estas estão descritas no Anexo K. Importa referir que essas 

observações podem constituir fundamento para efetivação de responsabilidade, conforme dispõe 

o art.º 47º da LOFTC. 

5.2.3 Direção de Serviço de Apoio Instrumental 

 O Diretor Geral, no ano de 2022, acumulou as funções da DAI, sendo que as atividades 

levadas a cabo pelas Unidades que compõe essa direção são a seguir descortinadas. 
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5.2.3.1 Unidade de Gestão Financeira e Patrimonial 

5.2.3.1.1 Recursos financeiros 

 A nível de recursos financeiros, o ano de 2022 conheceu uma grande viragem devido à 

formalização do orçamento programa, em consonância com a CRCV, o Sistema Nacional de 

Planeamento e demais legislações atinentes, pelo que o orçamento do TCCV, à semelhança de 

outras organizações do Estado passou a refletir uma nova estrutura.  

 Os orçamentos de funcionamento e investimento deram lugar aos Programas de 

Investimento, Finalístico e de Gestão e Apoio Administrativo. De acordo com o Mapa II do OGE 

de 202217,  os recursos afetos ao TCCV foram disponibilizados pelo Tesouro num Programa 

Finalístico cuja importância abrangeu a quantia  de 155.936.000 escudos.  

 Esse programa incluía a gestão do Cofre do TCCV e o saldo de 13.598.514,00 do Projeto 

da União Europeia que foi posteriormente retificado, com o aumento do referido saldo, tendo o 

TCCV beneficiado ainda de um projeto financiado pela INTOSAI no quadro da pandemia do 

COVID-19. 

5.2.3.1.1.1. Previsão orçamental   

 Incluindo as alterações acima referidas, o orçamento da receita do TCCV foi de 

164.014.509,00 CVE e representa um decréscimo de 9% em relação ao ano de 2021, devido ao 

fim do Projeto financiado pela União Europeia, como se pode ver na Tabela 31.   

Tabela 31. Receitas totais previstas          
                                      Unidade de medida: CVE e % 

Fontes 

2020 2021 2022 Variação 

CVE Peso CVE Peso CVE Peso 2020/          
2021 

2021/ 
2022 

Tesouro 125 237 511 72,70% 120 189 595 66,91% 120 189 595 73,28% -4% 0% 

Cofre 24 887 946 14,45% 22 147 891 12,33% 22 147 891 13,50% -11% 0% 

Projeto Instituto da 
Cooperação Língua 
Portuguesa- 2017 a 
2020 Camões 

1 207 622 0,70% 0 0,00% 0 0,00% -100% 0% 

Projeto Reforço das 
Competências do 
Tribunal de Contas de 
Cabo Verde 2018-
2020 

17 834 728 10,35% 37 296 163 20,76% 20 416 852 12,45% 109% -45% 

Projeto INTOSAI - 
SAI Continuity of 
Operations During 
COVID-19 

0 0% 0 0,00% 1 260 171 0,77% 0% 0% 

Projeto PROPALOP-

TL-ISC 2020
a
 

3 100 104 2% 0 0,00% 0 0,00% 0% 0% 

Total 172 267 911 100% 179 633 649 100% 164 014 509 100% 4% -9% 

Nota.  Receitas previstas, por fonte de financiamento, no triénio findo em 2022, em CVE e peso das mesmas com 
relação ao total. Onde NA = Não aplicável. Onde ProPALOP-TL-ISC = Projeto das Instituições Superiores de Controlo 
dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e de Timor-Leste. 
a Os dois relatórios de auditoria de 2021 incidiram sobre o Fundo Nacional de emergência e os recursos na Luta contra 
o COVID-19.  

                                                           

17 Este projeto não se encontra inserido do SIGOF. 
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5.2.3.1.1.2. Execução orçamental   

Receitas arrecadadas 

 O total arrecadado foi de 156.309.015 escudos, o que representa uma taxa de realização 

de 95%, conforme elucida a Tabela 32. 

Tabela 32. Execução das Receitas em 2021       
Unidade de medida: CVE e % 

Fontes Previstas Realizadas Taxa de 
realização 

CVE CVE Peso 
(%) 

% 

Tesouro 120 189 595,00 119 291 556,00 76,32
% 

99% 

Cofre 22 147 891,00 15 714 382,00 10,05
% 

71% 

Projeto de Reforço das Competências e do Tribunal 
de Contas de Cabo Verde 2018-2020 

20 416 852,00 20 042 914,00 12,82
% 

98% 

Projeto INTOSAI - SAI Continuity of Operations 
During COVID-19 

1 260 171,00 1 260 163,00 0,81% 100% 

Total 164 014 509,00 156 309 015,00 100% 95% 

Nota. Nível de execução das receitas do TCCV, por fonte de financiamento, em CVE e peso das mesmas.  
 

 Na Tabela 33 ressalta à vista o decréscimo do financiamento do Tesouro público de 

11,1%, de 2021 a 2022, diferente dos anos anteriores em que sempre houve aumento das 

transferências, à exceção do ano de 2018. 

 

Tabela 33. Evolução do financiamento do tesouro público no quinquénio         
                                  Unidade de medida: CVE e % 

Ano 
económico 

Montante 
CVE 

Variação ano n/ n-1 

% Absoluta 

2017 107 758 188,00 1,3% 1 339 984 

2018 107 459 792,00 -0,3% - 298 396 

2019 115 655 302,00 7,6% 8 195 510 

2020 123 772 935,00 7,0% 8 117 633 

2021 134 122 361,00 8,4% 10 349 426 

2022 119 291 556,00 -11,1% 14 830 805 

Nota.  Evolução do financiamento do TCCV, pelo Tesouro público, no quinquénio findo em 2022, em CVE e variação 
com relação ao ano precedente.  
 

 Quanto às receitas do Cofre, conforme a Tabela 34, a nível geral houve um decréscimo 

de 10,67% de 2021 para 2022, devido à diminuição da arrecadação dos emolumentos cobrados 

nos processos de visto nos atos e contratos de pessoal, assim como na VEC.  
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Tabela 34. Receitas efetivas do cofre no triénio, por categoria                
 Unidade de medida: CVE e % 

 
Receitas do 

Cofre/processos 
2020 2021 2022 Variaç

ão 
(2020/ 
2021) 

Variação (2022/2021) 

CVE CVE CVE Peso (%) % Absoluto 

Saldo ano anterior 66 811 266,00 71 193 127,00 76 101 295,00 484,28% 7% 6,89% 4 908 168 

Emolu
mento
s de 
FPC 

Atos e contratos de 
pessoal 

221 351,00 788 921,00 296 275,00 1,89% 256% -62,45% -492 646 

Processos de 
Contratação 
Pública 

0 0 0 0% 0% 0% 0 

Outros atos e 
contratos/Donativo/
EVC/EVE 

12 835 917,00 8 586 908,00 12 244 053,00 77,92% -33% 42,59%   3 657 145 

Emolu
mento
s de 
FCS 

VIC 0 0 0 0 0 0                         0 

VEC (EVCG) 10 262 269,00 8 214 638,00 3 174 054,00 20,20% -20% -61,36% -5 040 584 

Auditoria 0 0 0 0 0 0                              
0 

Multas 130 000,00 0,00 0,00 0,00% -100% 0% 0 

 Total 23 449 537,00 17 590 467,00 15 714 382,00 100,00% -25% -10,67% -1 876 085 

Nota. Reflete as receitas efetivas do cofre no triénio findo em 2022, por categoria, onde se aprecia igualmente a 
variação verificada. 
 

 Não houve nenhuma movimentação relativa aos emolumentos da 3ª Secção, ou seja, de 

efetivação de responsabilidade financeira ou de recursos julgados, e tão-pouco de preparos 

judiciais ou emissão de certidões. O mesmo se com repetiu com relação à restituição dos correios 

de Cabo Verde. 

Despesas realizadas 

 O Tribunal executou 87,77% das despesas previstas, correspondente ao valor de 

143.954.720,00 CVE, sendo que a taxa mais elevada foi conseguida a nível do projeto financiado 

pela INTOSAI (100%) e a mais baixa na do Cofre do TCCV (59,25%), conforme a Tabela 35. 

 A nível geral. e em relação ao previsto, verificou-se uma realização, para menos, de 

20 059 789,00 CVE, sendo no quadro do Tesouro o montante mais expressivo ser de 

10 659 755,00. O saldo do Cofre no total de 9 026 088,00 transita para o ano de 2023, nos termos 

do art.º 34º da LOFTC. 

 A quantia executada (143.954.720,00 CVE) representa um aumento de 2,76% em relação 

à despesa executada em 2021, como se pode constatar na Tabela 35. 

Tabela 35. Execução das despesas de 2022          
                                      Unidade de medida: CVE e % 

Fonte de financiamento Previstas Realizadas Desvio 

CVE Absoluto % CVE 

Tesouro 120 189 595,00 109 529 840,00 91,13% 10 659 755,00 

Cofre 22 147 891,00 13 121 803,00 59,25% 9 026 088,00 

Projeto Reforço das Competências e do 
Tribunal de Contas de Cabo Verde 2018-
2020 

20 416 852,00 20 042 914,00 98,17% 373 938,00 

Projeto INTOSAI - SAI Continuity of 
Operations During COVID-19 

1 260 171,00 1 260 163,00 100,00% 8,00 

Total 164 014 509,00 143 954 720,00 87,77% 20 059 789,00 

Nota. Enuncia a previsão e realização (valor absoluto e percentual) das despesas no ano de 2022, assim, como a 

variação na execução, em CVE, por fonte de financiamento. 
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 A Tabela 36 demonstra um aumento de 2,76%, nas despesas de 2021 para 2022, que 

em termos absolutos totaliza o montante de 3 864 437,00 CVE, prevalecendo assim a tendência 

aumentativa no segundo ano do triénio, comparativamente ao primeiro ano que fora de 3,03%. 

Tabela 36. Despesas do TCCV no triénio 2020-2022, por fonte de financiamento     

Unidade de medida: CVE e % 
Fonte de  

financiamento 
2020 2021 2022 Variação 

2020/2021 
Variação 

2021/2022 

CVE CVE CVE Peso % % Abs. 

Tesouro 110 493 118,00 109 189 757,00 109 529 840,00 76,09% -1,18% 0,31% 340 083,00 

Cofre 19 457 699,00 14 021 215,00 13 121 803,00 9,12% -27,94% -6,41% -899 412,00 

Projeto Reforço das 
Competências e do 
Tribunal de Contas de 
Cabo Verde 2018-2020 

2 299 237,00 16 879 311,00 20 042 914,00 13,92% 634,13% 18,74% 3 163 603,00 

Projeto INTOSAI `SAI 
Continuity of 
Operations During 
COVID-19 

0,00 0,00 1 260 163,00 0,88% NA NA 120 163,00 

Projeto Instituto da 
Cooperação Língua 
Portuguesa - 2017 a 
2020 (Camões) 

620 330,00 0,00 0,00 0,00% -100,00% 0,00% 0,00 

Projeto PROPALOP-
TL-ISC 2020 

3 100 104,00 0,00 0,00 0,00% -100,00% 0,00% 0,00 

Total 135 970 488,00 140 090 283,00 143 954 

720,00 

100,00% 3,03% 2,76% 3 864 437,00 

Nota. Despesas do Tribunal no triénio findo em 2022, por ano económico e fonte de financiamento, assim, como a 
variação na sua execução, em termos percentuais de 2020 a 2021 e em termos percentuais e CVE de 2021 a 2022. 
Onde NA = Não aplicável e Abs. = absoluta. 
  

 Por forma a garantir a autonomia administrativa, financeira e patrimonial do TCCV o art.º 

33º da LOFTC determina que as suas despesas constituem encargos do Estado. Entretanto, 

verifica-se que 14% foi financiado pela União Europeia, 9% pelo Cofre do TCCV e 1% pela 

INTOSAI. 

 Como já foi referido anteriormente, em 2022, os recursos foram afetos por programa, 

tendo os orçamentos de funcionamento e de investimento dado lugar aos Programas de 

Investimento, Finalístico e de Gestão e Apoio Administrativo. A Tabela 37 ilustra a nova 

configuração do Orçamento do TCCV e a sua execução.  

 Descortina-se na Tabela 37 que 122.651.643 escudos foram destinados ao Programa de 

Gestão e Administração Geral e 21 303 077 para o designado - Reforma do Estado, com 

representatividades de 85% e 15%, respetivamente. O Projeto de Funcionamento do TCCV é o 

mais expressivo, representando 76% do total realizado. A nível do peso dos programas é de se 

referir que o de - Gestão e Administração Geral - retém 85,20% do total das despesas, sendo 

que o restante 14,80% é destinado ao programa – Reforma do Estado. 
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 Tabela 37. Despesas realizadas por programa          

Unidade de medida: CVE e % 

Projetos Fontes 

Programa finalístico do TCCV 

Gestão e 
Administraç

ão Geral 

Reforma 
do Estado 

Total Peso 
(%) 

Funcionamento  do Tribunal de Contas Tesouro 109 529 840  109 529 840 76% 

Funcionamento do Cofre do TCCV Cofre 13 121 803  13 121 803 9% 

Projeto Reforço das Competências do 
Tribunal de Contas de Cabo Verde 2018-
2020 

União 
Europeia 

 20 042 914 20 042 914 14% 

Projeto SAI Continuity of Operations During 

COVID-19
a
 

INTOSAI  1 260 163 1 260 163 1% 

Total 

 

122 651 643 

 

21 303 077 143 954 720 100% 

Peso dos programas 85,20% 14,80% NA NA 

Nota. Despesas do Tribunal no ano de 2022, por programas e fontes de financiamento, assim, como o peso de cada 
projeto com relação ao bolo total e o peso de cada programa igualmente com relação ao total.  
a Conforme a Deliberação n.º 01/2022 do TCCV, de 3 de outubro. 

 

 Quanto à classificação económica, verifica-se pela Tabela 38 que 76% da despesa foi 

gasta com o Pessoal, 14% com a aquisição de bens e Serviços e 5% com bens de capital. 

 

Tabela 38. Classificação económica da despesa executada 
Unidade de medida: CVE e % 

Projetos Classificação económica das despesas Total Despesas 

Pessoal Bens e Serviços Capital 

CVE Peso CVE Peso CVE Peso CVE Peso 

Funcionamento do 
Tribunal de Contas -
Tesouro 

94 604 564,00 89% 14 639 326,00 41% 285 950,00 11% 109 529 840,00 76% 

Funcionamento do 
TCCV - Cofre 

4 894 845,00 5% 8 226 958,00 23% 0,00 0% 13 121 803,00 9% 

Reforço das 
Competências e do 
Tribunal de Contas de 
Cabo Verde 2018-2020 

6 442 392,00 6% 12 285 332,00 35% 1 315 190,00 52% 20 042 914,00 14% 

`SAI Continuity of 
Operations During 
COVID-19 - INTOSAI 

0,00  0% 330 787,00 1% 929 376,00 37% 1 260 163,00 1% 

Total      105 941 801,00 100%     35 482 
403,00 

100%     2 530 
516,00 

100%      143 954 720,00 100
% 

Nota. Despesas do Tribunal no ano de 2022, por classificação económica, em CVE e peso com relação ao total.  

5.2.3.1.2 Recursos Patrimoniais   

 O Tribunal de Contas continuou a funcionar no edifício Diocesana Center, tendo alugado 

mais um piso no terraço desde mesmo edifício, tendo o novo espaço sido destinado aos arquivos, 

que até então se acomodavam num outro prédio, do outro lado da rua.  

 Por conseguinte, no novo piso passaram a estar as contas de gerência submetidas à 

apreciação da Instituição ao longo do ano, bem como pastas contendo documentos dos anos 

transatos. 



 

Relatório Anual de Atividades 2022   66 

 Foi também adquirida mais uma sala de reunião para os colaboradores, devido a 

limitação dos espaços, encontrando-se a mesma equipada com um projetor e um aparelho de ar 

condicionado, situando-se no piso acima da sede do TCCV. 

 A gestão do património e do economato vem sendo assegurada pelo software IGRP e 

pelo Excel onde são apresentadas as quantidades, entradas, saídas e stock atual, assim como 

os elementos patrimoniais do economato que são devidamente registados, com a observância 

dos procedimentos internos. 

 Na sequência da aquisição dos consumíveis de escritório, no âmbito do Projeto 

financiamento pela UE, foram entregues ao economato, os seguintes materiais, todos sem uso: 

 1 Toner k. Minolta 1 TN-328 Preto; 

 1 Toner k. Minolta TN-324 Preto; 

 Toner HP 05A Preto; 

 Toner HP 80A Preto. 

 O inventário anual de bens móveis e equipamentos esteve a cargo da Unidade de Gestão 

Financeira e Patrimonial do Tribunal de Contas (UGFP), devendo como se intui da sua natureza, 

ser utilizado como instrumento de informação e controlo, bem como da correta localização dos 

bens móveis que compõem o acervo patrimonial de uma entidade, assim como o seu estado de 

conservação e o utilizador, encontrando-se os resultados sintetizados no Anexo L. 

 No Programa "Reforçar o modelo de controlo do Tribunal de Contas no quadro da gestão 

da coisa pública" foram inventariados os equipamentos adquiridos no âmbito do Projeto 

FED/2018/394 995, conforme a listagem constante do Anexo M, a este relatório. 

 No Stock do Tribunal de Contas foram inventariados um total de 4.850 bens referentes 

ao consumo de materiais e equipamentos de escritórios, sendo 1.990 referentes aos produtos 

de higiene, limpeza e conforto, devidamente registados no serviço de economato e cujos 

detalhes constam do relatório anual da UGFP. 

 Com o novo sistema de bancarização, através do Documento único de Cobrança, (DUC), 

todos os pagamentos foram feitos por esta via e as despesas do Fundo Maneio, cabimentados 

no computador.                                

 O Anexo N apresenta o resumo dos emolumentos faturados durante o ano de 2022, em 

relação aos quais foram emitidos um total de 250 Guias e DUC. 

 Por sua vez o Anexo O expõe a relação dos bens patrimoniais que foram abatidos por se 

encontrarem em mau estado ou danificados e que foram encaminhados para o arquivo novo, no 

piso novo antes referido. 
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5.2.3.2 Unidade de Gestão e Formação de Pessoal 

5.2.3.2.1 Aspetos gerais dos Recursos Humanos do TCCV 

 De acordo com a Tabela 39, em 2022, o número de efetivos no TCCV situou-se em 56 

(cinquenta e seis), representando um aumento de apenas 1 efetivo comparativamente ao ano 

transato. Destacam-se uma maior incidência dos efetivos do TCCV, na DAT, onde se concentram 

todos os profissionais da categoria do Regime Especial de Auditores.  

 

Tabela 39. Representatividade dos servidores, por natureza dos quadros e estrutura 

                       Unidade de medida: unidade e % 

Nota. Número de servidores do Tribunal, por natureza dos quadros e estrutura orgânica, a 31 de 

dezembro de 2022. Onde GP = Gabinete do Presidente, DG=Direção Geral, DAT = Direção dos 

Serviços de Apoio Técnico, SJ = Secretaria Judicial; GPCQ = Gabinete de Planeamento e Controlo de 

Qualidade; DAI = Direção dos Serviços de Apoio Instrumental. 

Da leitura ao gráfico constante da Figura 11, se pode aferir que ao longo do triénio regista-

se a tendência de maior concentração dos servidores do TCCV no Regime Especial de auditores, 

seguido de pessoal dirigente. 

 

Figura 11. Servidores do TCCV, por natureza dos quadros, no triénio 2020-2022 

 
Nota. Número de servidores do TCCV no triénio 220-2022, por natureza dos quadros. 
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Magistratura Regime 
Especial

Quadro 
Especial

Dirigente Oficial da 
Justiça

Secretario 
judicial

Regime Geral

2020 2021 2022

Grupo de Pessoal por carreira, 
função e estrutura 

Plenário GP DG Colaboradores DG Total 

DAT SJ GPCQ DAI 

Magistratura 5       5 

Quadro Especial  3     0 3 

Dirigentes e Coordenadores   1 6 1 1 0 9 

Regime Especial dos Auditores    23 1 4 2 30 

Oficial da Diligências     3   3 

Secretário Judicial    1    1 

Regime Geral       5 5 

Total 5 3 1 30 5 5 7 56 
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Da Tabela 40, constata-se que os efetivos totais, em 2020 e 2022 são em igual número 

(56), sendo que de 2020 ao ano seguinte verificou-se uma diminuição no computo total, de um 

efetivo. 

 Em termos absolutos parciais, de 2020 a 2022, verificou-se o reforço de 2 efetivos no 

Regime especial, a diminuição de 1 e 2 efetivos, respetivamente, na função de oficial de justiça 

e do Regime geral. 

Tabela 40. Número de servidores, por natureza dos quadros e género, no triénio 2020-2022 
Unidade de medida: unidade 

 

Ano Géne
ro 

Magis
tratur

a 

Regime 
Especial 

Quadro 
Especial 

Diri
gen
te 

 
Oficial 

da 
Justiça 

Secretá
rio 

judicial 

Regime 
Geral 

Total Peso 
por 

catego
ria 
% 

2020 M 4 12 1 7 2 0 5 32 57% 

F 1 16 2 2 2 0 2 24 43% 

T 5 28 3 9 4  7 56 100% 

2021 H 4 11 1 7 2  3 28 54% 

M 4 13 1 7 1 0 2 29 53% 

F 1 17 2 2 0 0 3 27 47% 

T 5 30 3 9 1  5 55 100% 

2022 M 4 13 1 7 1 1 2 29 53% 

F 1 17 2 2 2 0 3 27 47% 

T 5 30 3 9 3 1 5 56 100% 

Evolu
ção 

M 0% 0% 0% 0% 0%  0% 0%  NA 

F 0% 0% 0% 0% 0%  50% 0% NA 

          

Nota. Número de servidores do TCCV, por natureza dos quadros e género, no triénio 2020-2022. 

Onde H = Homem; M = Mulher. 

 Na Figura 12, constata-se que a nível das áreas de trabalho, relativamente aos 56 efetivos 

em funções no TCCV, no ano de 2022, a unidade que lidera conforme já fora anteriormente dito, 

concentrando a maior parte dos efetivos é a DAT com 52%, seguido da DAI com 14%.  

Figura 12. Distribuição dos efetivos, por área de trabalho, em unidades e percentagem 

 
Nota. Número de efetivos do Tribunal, em 2022, por área de trabalho, em unidades e percentagem.  

 

 Da Tabela 41 se pode constatar que no triénio 2020-2022, no que concerne à carreira 

dos auditores a maior representatividade se verifica na categoria de Auditor Nível I com 22 (vinte 

5 - 9%
3-5%

5-9%

1-2%

8-14%
29-52%

5 -9%

Plenário Gabinete Presidente GPCQ Direção Geral DAI DAT Secretaria Judicial
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e dois efetivos), registando-se um aumento de 02 (dois) efetivos de 2020 para 2021 e de 01 (um) 

efetivo de 2021 para 2022. Segue-se a categoria dos Auditores Nível III, com 9 (nove) efetivos 

nos anos de 2020 e 2021, sendo de salientar que comparativamente aos dois anos anteriores, 

este número diminuiu em 2022, em 02 (dois) efetivos. A categoria que se segue em termos de 

representatividade, é o de Auditores Sénior Nível II, com 04 (quatro), número esse que se 

manteve ao longo dos três anos. 

 

Tabela 41. Representatividade dos auditores, por cargos e níveis 
 Unidade de medida: unidade e % 

Categorias e níveis do Quadro 
Especial 

Anos económicos Variação anual 

2020 2021 2022 2020/2021 2021/2022 

Auditor Especialista I 3 3 3 0% 0% 

Auditor sénior III 3 3 3 0% 0% 

 Auditor sénior II 4 4 4 0% 0% 

Auditor sénior I 1 1 1 0% 0% 

Subtotal 11 11 11 0% 0% 

Auditor III 9 9 7 0% -22% 

Auditor II 0 0 0 0% 0% 

Auditor I 19 21 22 11% 5% 

Subtotal 28 29 29 7% -3% 

Total 39 41 40 NA NA 

Nota.  Número de auditores do Tribunal, por cargos e níveis, nos anos de 2020 a 2022, onde NA = Não aplicável. 

5.2.3.2.2 Capacitações 

 No que tange a ações de formação o TCCV continua a apostar na capacitação dos seus 

quadros, tendo estes no ano de 2022, tido a oportunidade de participar de 13 ações de 

capacitação (cfr Tabela 42), de entre formações, workshops, webinares e ateliers, tanto no país 

como no exterior, em diferentes modalidades, presencial ou virtual, sendo estes com recurso às 

plataformas Zoom e Teams. Do total de capacitações 11 são fruto das relações de parceria e 

cooperação com outras congéneres, com organizações internacionais de que o TCCV é membro 

e através de financiadores.  

Tabela 42. Ações de capacitação em 2022 
Unidade de medida: unidade e horas 

 
Descrição 

 
Modalidade 

 
Período 

N.º de 
Part. 

Duração 
(Horas) 

 
Entidade 

formadora 
 

Workshop de sensibilização para os 
pontos focais de género e 
desenvolvimento 

Presencial 23 – 5 
fevereiro 

2 8 CREFIAF 

Webinar sobre “As Instituições 
financeiras internacionais e 
intervenção do Banco Mundial e o seu 
papel no desenvolvimento dos países 
Lusófonos 

 
virtual 

 
fevereiro 

 
S/I 

8  
MFFE 

Seminário sobre finanças públicas, 
enquadrada no currículo escolar do 

Virtual março 8 16  ISCTEE 
 PROPALOP TL -
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Descrição 

 
Modalidade 

 
Período 

N.º de 
Part. 

Duração 
(Horas) 

 
Entidade 

formadora 
 

curso de Pós-graduação em Finanças 
Publicas 

ISC 
 TCP 

Atelier sobre a Gestão Estratégica, a 
Avaliação e Instituição dos reportes da 
ISC 
 

Presencial maio 2 8  IDI 
 CREFIAF 

1º Encontro de Jovens Auditores da 
OISC/CPLP 

Presencial outubro 3 16  OISC-
CPLP/PROPAL
OP- TL-ISC 

Workshop, sob o lema “O fator humano 
na sustentabilidade das relações 
interpessoais com inteligência 
emocional” 

Presencial 12 de 
julho 

40 3 Dr. Nuno Melício 

Workshop sobre a ferramenta PFM-RF Presencial março 30 32  GIZ 
 AFROSAI 
 PROPALOP-TL-

ISC 
 Carlos Maurício 
 Nalte Boden 

Atelier  de « Validação do projeto do 
guia sobre o Julgamento de Contas 
dos Contabilistas Públicos 

Presencial 01 a 05 
agosto 

40 40  CREFIAF 
 GIZ 

Formação sobre orçamento sensível ao 
género e analise comparativa 2017-
2022 

Presencial abril 7 3h30  PROPALOP-TL-
ISC 

 Graça Sanches 
 Dámaris Rosabal 

Silva 

Formação e Sensibilização dos pontos 
focais em matéria de Género e das 
mulheres nas direções das ISC 

Presencial 08 -12 
agosto 

30 40  CREFIAF 
  GIZ 

Workshop de Planeamento da Auditoria 
Coordenada de Áreas Protegidas 
 

Presencial Agosto - 
setembr

o 

2 40  TCU 
 PROPALOP- TL-

ISC 
 Drª Alice 

Fonseca 
   Dr. Francisco 

Dias 

Workshop: utilização correta dos 
Recursos da Rede Tecnológica 
Privativa do Estado 

Presencial  3 4 S/I 

Formação em contratação pública e 
regime jurídico dos contratos 
administrativos 

virtual fevereiro 60 46 horas  ISCJS 

Nota. Número de capacitações ministradas aos servidores do Tribunal, no ano de 2022. Onde Part. = 
participantes; CREFIAF = Conselho Regional de Formação das Instituições Superiores de Controlo das Finanças 
Públicas da África Francófona e subsariana; MFFE = Ministério das Finanças e do Fomento Empresarial; ISCTEE = 
Instituto Universitário de Lisboa; PROPALOP-TL-ISC = Projeto das Instituições Superiores de Controlo dos Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa e de Timor Leste; IDI = Iniciativa de Desenvolvimento da INTOSAI; TCP = 
Tribunal de Contas de Portugal; TCU = Tribunal de Contas da União e ISCJS = Instituto Superior de Ciências Jurídicas 
e Sociais. 

 

5.2.3.3 Unidade de Sistemas e Tecnologias de Informação e Comunicação 

 No Plano de Atividades de 2022, foram planeadas 15 tipo de ações que desembocaram 

em 657 atividades previstas/disponíveis, tendo sido executadas 641 destas, entretanto, a USTI 

realizou 333 atividades que não foram expressas no PAA, apesar de rotineiras, tendo ainda 

realizado outras 6 que não estavam previstas e nem definidas no conteúdo funcional – 

participação em júri de concursos. Nestes termos de um total de 990 atividades previsíveis a 

Unidade realizou 980 atividades correspondendo a uma taxa de execução de 98,99% conforme 

se ilustra na Tabela 43.  
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Tabela 43. Execução do Plano de atividade da USTI 

Unidade de medida: unidade e % 

Atividades Prev. Exec. Taxa de exec. 

Operacionalização e Implementação do SITC, cobrindo to-
das as áreas fim do TCCV a 

1 0 0% 

Apoio técnico na aquisição de um Mini Data Center 1 1 100% 

Criação de infraestruturas tecnológicas com capacidade de 
crescimento, tanto em rede, como em capacidade de funcio-
namento 

1 1 100% 

Contribuições no desenvolvimento do novo Website do 
TCCV 

1 1 100% 

Criação da Comissão de Informática 1 1 100% 

Criação e implementação de um sistema de comunicação 
com os jurisdicionados, a sociedade civil, os cidadãos e de-
nunciantes, sobre o estado da gestão financeira dos recur-
sos públicos 

1 1 100% 

Capacitação para apropriação e uso eficaz da IGRP com 
vista à sustentabilidade do SITC 

1 0 0% 

Divulgação/Publicação das decisões, notícias e eventos, em 
linguagem acessível, nos canais Facebook e Website TCCV 

263 263 100% 

Implementação da intranet 1 0 100% 

Divulgação de informação interna 320 320 100% 

Apoio na formatação e impressão dos documentos produzi-
dos no TCCV 

40 40 100% 

Apoio na elaboração de Email Marketing 12 6 50% 

Apoio na elaboração mensal do boletim informativo Alerta 12 6 50% 

Apoio na conceção de uma Edição de Revista Institucional 1 1 100% 

Compilação do Boletim Informativo “Alerta” 1 0 0% 

Subtotal 657 641 98% 

Não expressas no PAA 2022 

Assistência Técnica aos Servidores do TCCV (Suporte e 
Helpdesk) 

250 250 100% 

Apoio técnico na aquisição de equipamentos financiados 
pelo TCCV 

59 59 100% 

Apoio técnico na aquisição de equipamentos financiados 
pelo Projeto da União Europeia 

5 5 100% 

Instalações físicas e lógicas dos novos equipamentos 15 15 100% 

Atualização do Windows Server 2008 para Windows Server 
Standard 2019 

4 4 100% 

Subtotal 333 333 100% 

Não previstas no PAA 2022 

Participação do Coordenador como júri de concursos 0 6 NA 

Total 990 980 98,99% 

Nota. Estado de execução do Plano de atividades do GPCQ, no ano de 2022. Onde: Prev. = Previsão e Exec = 
Execução. 
a Auditoria, VIC, PCGE, Plenário, Recurso e Business Intelligence, para a Operacionalização e Implementação do 

SITC 

  

De referir que dos 04 objetivos não atingidos, 3 dependiam da iniciativa de outras unidades do 

TCCV assim como de financiamento externo, a saber:  

 Operacionalização e implementação do SITC, cobrindo todas as áreas; 

 Capacitação da USTI no IGRP para sustentabilidade do SITC;  

 Compilação do Boletim Informativo “Alerta”.  
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5.2.4 Gabinete de Planeamento e Controlo de Qualidade 

 Em resultado da análise dos dados da Tabela 44 pode-se observar que relativamente às 

atividades previstas no Plano do GPCQ para o ano de 2022, a taxa de execução atingiu 45,19% 

do total, tendo ainda realizado mais 24 ações não previstas no PAA o que eleva a execução total 

para 83,65%.  

Tabela 44. Atividades executadas pelo GPCQ 

Unidade de medida: unidade e % 

Projetos/Ações Prev./Disp. Exec. Taxa 
exec. 

Obs. 

Ord. Designação 

1 Elaboração e Implementação do Guião da fis-
calização prévia dos processos 

1 1 100% NA 

2 Elaboração e aprovação dos modelos de re-
porte da fiscalização concomitante (UCPC) 

1 0,50 50% Proposta elaborada aguar-
dando a revisão pelo 
DGPCQ 

3 Elaboração dos manuais de procedimentos in-
terno DAI 

1 0 0% NA 

4 Consolidação do Relatório de Atividades 2021 1 1 100% NA 

5 Consolidação do PAA 2023 1 0,25 25% Aguardando a finalização 
da consolidação 

6 Elaboração dos Relatórios de Seguimento do 
PET 2020-2024 

4 3 75% Foi suspensa por ordem do 
Presidente 

7 Avaliação Intercalar do PET 2020-2024  a 1 0,75 75% Avaliação efetuada, aguar-
dando a consolidação do 
relatório 

8 Emissão de estudos e parecer nas áreas jurídi-
cas, económica e financeira que forem solicita-
dos 

5 5 100% NA 

9 Socialização Interna do relatório de seguimento 
das reclamações. (Emissão de relatórios se-
mestrais) 

1 0,50 50% Proposta elaborada aguar-
dando a revisão pelo 
DGPCQ 

10 Socialização Interna do relatório de seguimento 
das reclamações. (Emissão de relatórios se-
mestrais) 

1 0 0% NA 

11 Criação de bases de dados e tratamento da ju-
risprudência do Tribunal, respeitante a relató-
rios, decisões, documentos e outros atos pro-
duzidos.(mensalmente) 

1 0 0% NA 

12 Acompanhamento da atividade legislativa nos 
termos da alínea n) do nº 1 do art.º 85º da 
LOFTC 

2 2 100% NA 

13 Assegurar o controlo de qualidade dos proces-
sos de fiscalização  prévia (10 processos) 

10 0 0% NA 

14 Institucionalizar um sistema de recolha e segui-
mento das recomendações 

1 0,50 50% Proposta elaborada aguar-
dando a revisão pelo 
DGPCQ 

15 Acompanhamento do processo de implementa-
ção dos modelos de Reportes e Protótipos de 
Relato 

1 0 0% NA 

16 Elaboração do Manual de Qualidade 1 0 0% NA 

17 Apoio na divulgação do papel de Tribunal de 
Contas junto das Universidades estabelecimen-

tos de Ensino b 

3 3 100% NA 

18 Subsídios na elaboração do Plano de formação 1 0 0% NA 

19 Apoio no tratamento de informações internas 
para divulgação 

1 0 0% NA 

20 Colaboração na emissão de email Marketing 
mensal 

12 6 50% NA 

21 Colaboração na compilação da revista Alerta 1 0 0% NA 

22 Apoio na elaboração da revista Alerta 1 0 0% NA 
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 Subtotal 52 23,5 45,19% NA 

Não previstas no PAA 2022 

23 Revisão da tradução da língua inglesa para a 
língua portuguesa do Manual de Auditoria de 
Conformidade 

 0  NA NA 

24 Participação da elaboração dos Termos de re-
ferência para as contratações de  consultoria 
para elaboração de um Manual de Auditoria 
Operacional e Consultoria para elaboração do 
diretório de competências 

 0 2 NA NA 

25 Contribuições para a revisão da proposta do 
Manual de Auditoria de Desempenho e partici-
pação na sua discussão 

0 1 NA NA 

26 Definição de estratégia para efeitos de acelera-
ção da revisão dos processos com anteprojetos 
de relatório por rever 

0 1 NA NA 

27 Revisão de 15 anteprojetos de relatório, relati-
vos a gerências de 2013 a 2016 

0 15 NA NA 

28 Participação de dois auditores enquanto júri 
nas contratações de serviço de consultoria 
para: i) atualização do diretório de competên-
cias e manual de funções do TCCV, ii) Tradu-
ção do Manual de auditoria de Conformidade 

 0  NA NA 

29 Redação de um artigo - “As instituições superi-
ores de Controlo em tempos de crise e os de-
safios da sustentabilidade” e Contribuição para 
a melhoria da versão consolidada do tema 

 0  NA NA 

30 Apoio e acompanhamento e assistência técnica 
para o desenvolvimento e implementação do 
Plano de melhoria de Comunicação do Tribunal 

0 1 NA NA 

 Total 52 43,5 83,65% NA 

Nota. Estado de execução das atividades do GPCQ, no ano de 2022. Onde: Prev. = Previsão, Disp. = Disponíveis, 
Exec =Execução, NA = Não aplicável e DGPCQ = Diretor do Gabinete de Planeamento e Controlo de Qualidade. 
.a Esta ação contou com o apoio técnico de um representante da IDI. 
B Realizadas na Escola Secundária Abílio Duarte no mês de março; Instituto Superior de Ciências Económicas e 
Empresariais em abril e Universidade de Santiago em junho 

 Importa referir que os Pareceres emitidos pelo GPCQ foram elaborados nos termos da 

alínea l) nº 1 do artigo 85º da LOFTC sendo sobre as seguintes matérias: 

 Proposta de Lei que aprova os Estatutos do Comité de Relato Financeiro - fevereiro; 

 Projeto de Resolução de Auditoria às obras de construção do Novo Mercado da Praia, - 

setembro; 

 Alteração ao Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro que define os princípios e nor-

mas relativos ao regime financeiro, à contabilidade e ao controlo da Gestão financeira; 

 Primeira alteração ao Decreto-Regulamentar nº. 3/2007, que regulamenta o serviço do 

ordenador e a função de Ordenador Financeiro; 

 Sustentabilidade da ISC-Cabo Verde: Fatores internos e externos. 

 De destacar ainda a participação dos Colaboradores do GPCQ nas seguintes ações: 

 Finalização do Processo de revisão e de Implementação da resolução de VRF e dos 

benefícios de fiscalização, que transitara do ano de 2021;  

 No âmbito da colaboração com outras instituições internacionais importa realçar que 

durante o período de 23 de junho a 2 de julho, os auditores tomaram parte numa ação de 

formação, ministrada pela IDI sobre a Gestão estratégica, avaliação e elaboração de 
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relatórios (SPRM18). Trata-se de um Programa que visa dotar as ISC que integram o 

CREFIAF de ferramentas e conhecimentos necessários para, com autonomia, 

elaborarem os respetivos planos estratégicos, operacionais e relatórios de avaliação. Na 

sequência é de realçar a visita de um representante da IDI, no mês de novembro para 

efeitos de apoio na avaliação dos resultados do seguimento e avaliação intercalar do PED 

2020-2024; 

 Participação dos auditores e do DGPCQ, num total de 5 colaboradores afetos ao GPCQ, 

na formação em aquisições públicas, ministrada pelo Instituto Superior de Ciências 

Jurídicas e Sociais; 

 Participação de uma auditora no Atelier de Formação e Sensibilização dos Pontos Focais 

de Gênero e das Mulheres na Direção das ISC sobre a Comunicação Eficaz, em agosto;  

 Participação de uma Auditora e do DGPCQ no Atelier de formação sobre a Gestão 

Estratégica, a Avaliação e Instituição dos reportes nas ISC em Yaoundé, de 04 a 10 de 

maio. 

5.2.5 Secretaria do Tribunal    

 A Secretaria do Tribunal atingiu uma taxa execução do PAA 2022 na ordem de 99,81%, 

tendo em consideração a realização de 5 658,5 ações de um total de 5 669 previstas/disponíveis, 

conforme se pode aferir na Tabela 45. 

 

Tabela 45. Execução do Plano de atividade da SJ 

Unidade de medida: unidade e % 

Projetos/Ações Dis-
poníveis/ 
previstas 

Realiza-
das 

Taxa de real-
ização 

Ord Designação 

1 Organização e sistematização das decisões do Plenário, 1ª, 2ª e 
3ª Secções 

16 16 100% 

2 Triagem dos processos á entrada 1 666 1 666 100% 

3 Levantamento das recomendações e motivos de condenação a 1 0,5 50% 

4 Digitalização, Custódia e Tramitação (atos e contratos) 1 447 1 447 100% 

5 Levantamento das entidades que não submeteram as suas con-
tas do ano de 2021, ao TCCV 

1 1 100% 

6 Autuação, tempestiva, dos processos de fiscalização 1 1 100% 

7 Registo geral de processos da fiscalização prévia e sucessiva 1 934 1 934 100% 

8 Citação tempestiva, dos responsáveis 83 83 100% 

9 Notificação tempestiva, dos responsáveis 159 159 100% 

10 Suporte administrativo  ao Plenário e às Conferências 16 16 100% 

                                                           

18 SPMR – é a sigla do nome em inglês: Strategic Performance Measurement and Reporting. 
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Projetos/Ações Dis-
poníveis/ 
previstas 

Realiza-
das 

Taxa de real-
ização 

Ord Designação 

11 Acompanhamento do cumprimento das decisões do Tribunal e a 
gestão dos processos até o seu arquivamento. 

53 51 96% 

12 Teste ao Sistema de desmaterialização dos processos 1 1 100% 

13 Expedição, conclusão e remessa de processos 73 73 100% 

14 Comunicação com entidades jurisdicionadas e responsáveis das 
respetivas entidades-notas 

160 160 100% 

15 Instrução de processos de multa, ERF e Recursos 49 49 100% 

16 Elaboração do Plano de atividades de 2023 1 1 100% 

18 Avaliação de desempenho do pessoal afeto à SJ 4 0 0% 

19 Definição e negociação dos objetivos do ano de 2022 acompa-
nhamento da execução 

4 0 0% 

Total 5 669 5 658,5 99,81% 

Nota. Estado de execução do PAA da SJ, no ano de 2022. Onde Ord. = Ordem. 
a Em falta o relativo às sentenças da III Secção 
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VI CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 No computo geral, a nível das atividades planeadas, o desempenho do TCCV é positivo, 

tanto a nível das Secções e do Plenário como a nível dos Serviços de Apoio, tendo em conta as 

execuções evidenciadas ao longo deste relatório, as quais foram realizadas em harmonia com o 

IV PED do TCCV e com o Plano anual de atividades do ano de 2022.  

 Entretanto, importa referir que vários fatores vêm condicionando o desempenho do 

Tribunal, quais sejam, a escassez de  Recursos Humanos de que dispõe esta instituição o que 

lhe impossibilita sobremaneira dar vazão às demandas processuais mormente, no âmbito da 

nova LOFTC, apesar da entrega ao trabalho dos seus servidores e os recursos financeiros para 

levar a cabo as suas atividades.  
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ABREVIATURAS, ACRÓNIMOS E SIGLAS 

 
A.N. Assembleia Nacional 

AEOM Acompanhamento da execução orçamental Municipal 

Art.º Artigo 

BO  Boletim Oficial 

CEFO Comissão Especializada de Orçamento e Finanças do Parlamento 

CG Conta de Gerência 

CGE  Conta Geral do Estado 

CRCV  Constituição da República de Cabo Verde 

CREFIAF 
Conselho Regional de Formação das Instituições Superiores de Controlo 

das Finanças Públicas da África francófona e subsariana 

Crf. Conferir 

CVE  Escudos de Cabo Verde 

DAI Direção de Serviço de Apoio Instrumental 

DAT Direção de Serviço de Apoio Técnico 

DLEOE Decreto Lei de Execução do Orçamento do Estado 

DG Direção Geral 

FP Fiscalização Preventiva 

GP Gabinete do Presidente do Tribunal de Contas 

IDI Iniciativa de Desenvolvimento da INTOSAI 

IGRP Integrated Goverment Resource Planning 

IILP Instituto Internacional da Língua Portuguesa 

INPS Instituto Nacional de Previdência Social 

IV PED Plano Estratégico do Tribunal de Contas 2020-2024 

LEO Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado 

LOE Decreto Lei de Execução do Orçamento do Estado 

LOFTC 

Lei de Organização, Composição, Competência, Processo e 

Funcionamento do Tribunal de Contas, aprovada através da Lei nº 

24/IX/2018, de 02 de fevereiro 

M CVE Milhões de escudos cabo-verdianos 

MP  Ministério Público 
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MUSAAM Municípios, seus Serviços Autónomos e Associações. 

N.º Número 

OE  Orçamento Geral do Estado 

OISC-CPLP  
Organização das Instituições Superiores de Controlo da Comunidade dos 

Países de Língua Oficial Portuguesa 

PAA Plano Anual de Atividades do Tribunal de Contas  

PCG Processo de Contas de Gerência 

PCGE Parecer sobre a Conta Geral do Estado  

PFM-RF Ferramenta de Avaliação da Gestão das Finanças Públicas 

PGR Procurador-Geral da República 

PNCP Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro 

ProPALOP-TL-ISC 
Projeto das Instituições Superiores de Controlo dos Países Africanos de 

Língua Oficial Portuguesa e de Timor-Leste 

Qtde Quantidade 

RAA Relatório Anual de Atividades do Tribunal de Contas  

Rec. Recomendação 

Ref.ª Referência 

RJTE Regime Jurídico da Tesouraria do Estado. 

SITC Sistema Integrado do Tribunal de Contas 

SJ Secretaria Judicial do Tribunal de Contas de Cabo Verde 

SPMR Strategic Performance Measurement / Reporting. 

TCCV Tribunal de Contas de Cabo Verde 

UAVEC Unidade de Auditoria e verificação Externa de Conta 

UGFP Unidade de Gestão Financeira e Patrimonial 

UGP Unidade de Gestão e Formação de Pessoal 

Un Unidade  

UPCGE Unidade do Parecer sobre a Conta Geral do Estado 

USTI Unidade de Sistemas e Tecnologias  

UVIC Unidade da verificação Interna de Conta 

% Percentagem 
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Anexo A - Organograma do TCCV 

 

Nota. Organograma do Tribunal, nos termos da LOFTC, onde TCCV  = Tribunal de Contas; DAI = Direção de 

Serviço de Apoio Instrumental; DAT = Direção de Serviço de Apoio Técnico; GPCQ = Gabinete de Planeamento e 

Controlo de Qualidade; UGFP = Unidade de Gestão Financeira e Patrimonial; UGP = Unidade de Gestão e 

Formação de Pessoal. UADI = Unidade de Arquivo, Documentação e Informação; USTI = Unidade de Sistema e 

Tecnologia de Informação; UCPC = Unidade de Controlo Prévio e Concomitante; UVIC = Unidade de Verificação 

Interna de Contas; UAVEC = Unidade de Auditoria e Verificação de Contas; UPCGE = Unidade do Parecer da Conta 

Geral do Estado; NAMP = Núcleo de Apoio ao Ministério Público.
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Anexo B - Resumo das principais recomendações emitidas no quadro do PCGE 2019 

Recomendou-se no parecer em apreço: 

a) À Assembleia Nacional (AN) e ao Governo diligenciem para que a publicação da LOE e 

do DLEOE seja feita dentro do prazo conforme determinado na LEO; 

b) À AN e ao Governo a harmonização dos procedimentos de modo a que haja o 

cumprimento ao estipulado na Lei e que façam constar da LOE aprovada e publicada os 

anexos informativos com a indicação das receitas consignadas e as respetivas 

contrapartidas em despesas; 

c) Ao MFFE que garanta o cumprimento e respeito pelos princípios orçamentais, em 

conformidade com a LEO, designadamente o da Unicidade de Caixa; 

d) Ao Ministro das Finanças e do Fomento Empresarial (MFFE)que providencie no sentido 

de que, no processo da orçamentação e execução, as despesas sejam registadas nas 

rubricas correspondentes, reduzindo ao mínimo possível a classificação em rubricas 

residuais; 

e) Ao MFFE tome medidas assertivas para que os órgãos competentes dos próprios serviços, 

fundos e institutos públicos e em particular o controlador financeiro possam assegurar o 

exercício de autocontrolo para uma produção mais atualizada de informação contabilística 

fiável, oportuna, própria e adequada aos agentes destinatários; 

f) Ao MFFE que assegure a integração gradual do orçamento consolidado das autarquias 

locais no orçamento do Estado como elemento informativo e, posteriormente, na CGE 

constar a sua execução; 

g) Ao MFFE que tome medidas que possam assegurar a eficiência do funcionamento do SNI 

e da operacionalização do processo de Seguimento e Avaliação dos programas, projetos 

e unidades; 

h) À AN e ao Governo que criem as condições para que a LOE aprovada e publicada 

contemple o mapa informativo dos Benefícios Fiscais e a estimativa da receita cessante 

conforme o estipulado na LEO; 

i) Ao MFFE que crie as condições para evidenciar no ROE a justificação económica e social 

dos benefícios fiscais conforme estipulado na LEO;  

j) Ao MFFE que crie as condições para quantificar, inventariar e evidenciar na integra toda 

a despesa fiscal gerada pela conceção de todos os benefícios fiscais concedidos, na CGE 

de forma a que os valores da despesa fiscal reflitam globalmente os benefícios concedidos 

durante o ano;  

k) Ao MFFE que diligencie no sentido da harmonização das informações produzidas pelos 

serviços do MFFE, antes da sua disponibilização ao TCCV e ao público em geral;  
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l) Ao MFFE que adote medidas para a criação de condições técnicas e tecnológicas 

tendentes ao cálculo e produção de informações relativas ao impacto dos BF na economia 

do país; 

m) Ao MFFE que imprima maior rigor e fiabilidade na inscrição das informações referentes às 

operações financeiras do Estado constantes nos mapas da CGE; 

n) Ao MFFE que promova celeridade na regulamentação do Fundo de Garantia de modo a 

não incorrer em passivos das empresas públicas e das sociedades de capitais públicos do 

Estado; 

o) Ao MFFE que crie condições necessárias de modo que as dívidas das autarquias locais 

possam estar refletidas nas dívidas do Estado; 

p) Ao MFFE que garanta que sejam implementados os critérios oficiais de avaliação e 

reavaliação, bem como as taxas de amortização estabelecidos na lei, a fim de se proceder 

ao inventário geral dos bens do Estado;  

q) Ao MFFE que promova a regulamentação dos princípios e metodologias de inventariação 

do património financeiro do Estado, em conformidade com o n.º 2 do art.º 7º do Decreto-

Regulamentar n.º 6/98, de 7 de dezembro; 

r) Ao MFFE que promova o desenvolvimento e implementação dos mapas previsionais das 

Operações de Tesouraria e Contas do Tesouro, com o apuramento dos respetivos saldos, 

em conformidade com a legislação em vigor; 

s) Recomenda-se MFFE que regulamente as condições das operações de tesouraria através 

da Portaria, conforme prevista no n.º 3 do art.º 37º do RJTE; 

t) Ao MFFE que assegure para que as operações de tesouraria sejam executadas a título 

provisório e por antecipação, garantindo-se a sua regularização e imputação às contas 

orçamentais no ano económico que tiverem lugar, conforme determina o art.º 39º do 

Decreto-Lei n.º 10/2012, de 2 de abril; 

u) Ao MFFE que promova o cumprimento dos Princípios de Orçamento Bruto (art.º 7º), de 

Unidade e da Universalidade (art.º 3º) e de Disciplina e do Controlo Orçamental (dos n.ºs 

4 e 5 do art.º 24º), conforme a LEO; 

v) Ao MFFE que tome medidas que garantem que os processos de consolidação e 

regularização dos saldos das contas da Administração Pública sejam efetuados na íntegra, 

em conformidade com a LEO e o Regime de Tesouraria do Estado; 

w) Ao MFFE que assegure que as receitas cobradas diariamente sejam depositadas na conta 

de passagem expressamente indicada pela Direção Geral do Tesouro, conforme o 

disposto no n.º 3 do art.º 11º do RJTE; 

x) Ao MFFE que providencie celeridade no processo de implementação de reformas, de 

modo a ter os normativos contabilístico-financeiras, que sirva na melhoria da 

“accountability” do INPS; 
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y) Ao MFFE que imprima rigor e fiabilidade na apresentação separada de valores nas 

rubricas de investimento assim como nas rubricas de funcionamento na CGE; 

z) Ao Ministro das Finanças e Fomento Empresarial que imprima maior rigor e fiabilidade na 

apresentação dos valores nas demonstrações financeiras do INPS. 

Nota.  Extraídas do PCGE – 2019.



 

Relatório Anual de Atividades 2022   86 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Relatório Anual de Atividades 2022   87 

Anexo C -  Resumo do teor dos fundamentos para a devolução de processos no ano de 
2022 face às irregularidades observadas 

 Ausência de prova do último salário/cargo auferido no caso das aposentações;  

 Inclusão no valor da pensão de aposentação de remunerações acessórias, sem indicação 

da lei prévia permissiva; 

 Cálculos erróneos de pensões de aposentação e de pensões de sobrevivência;  

 Adendas aos contratos cujos originários não foram submetidos a visto do Tribunal de 

Contas; 

 Ausência de certidão de tempo de serviço emitido pelo INPS e do cálculo da pensão, em 

caso de interessados que aposentam pelos dois regimes (administração pública e 

segurança social); 

 Cálculo da pensão em discordância da certidão de contagem de tempo de serviço; 

 Montante incorreto de quotas em divida, por força do disposto no nº 4 do artigo 25º da 

Lei nº 61/III/89, de 31 de dezembro; 

 Montante de quotas em atraso em discordância do tempo de serviço não descontado 

para efeitos de aposentação; 

 não inclusão, das remunerações acessórias legais, no cálculo da pensão de 

aposentação;  

 despacho de desligação de serviço para efeitos de aposentação sem a indicação da lei 

prévia permissiva.  

 Em caso de pensão de sobrevivência, verificou-se a ausência de documentos essenciais, 

tais como:  

 comprovativo do último cargo exercido pelo falecido/falecida; 

 extrato do despacho sem o nome do representante dos filhos menores; 

 comprovativo da situação laboral em que o falecido encontrava a data do falecimento; 

 certidão de casamento ou de união de facto; 

 certidão de nascimento dos filhos menores e comprovativo de matricula numa 

Instituição de Ensino Superior, no caso de filhos maiores de 18 anos; 

 ausência da contagem de tempo de serviço, quando o falecido/falecida ainda se 

encontrava em efetividade de funções à data da morte. 

 Em processos de nomeação, constatou-se a ausência de: 

 certidão de equivalência do curso e do extrato do despacho da nomeação com 

informação de cabimentação; 

 de prova de experiência profissional; 

 Deliberação da Câmara Municipal, nos termos do nº 2 do artigo 3º do Decreto Lei nº 

5/1998, de 09 de março, de forma a comprovar a pluralidade na decisão; 
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 No caso de contratos de trabalho a termo verificou-se:  

 ausência de comprovativo de que os candidatos estão dispensados da realização do 

estágio probatório, e não inclusão dos 2,2% sobre o vencimento base (cfr al. a) do nº 

15 do art.º 8 da Lei nº 44/IX/2018, 31/12); 

 falta de indicação da categoria para o qual o interessado está a ser contratado; 

 previsão de efeitos retroativos (cfr nº 1 do artigo 43º da LOFTC); 

 comprovativo da colocação do funcionário substituído em regime de licença sem 

vencimento de longa duração; 

 falta de fundamentação legal de ato ou de contrato;  

 Nomes de interessados ou de peças processuais que não coincidem com os dos reais 

interessados;  

 Falta de prova de realização de concursos para recrutamentos ou ausência de peças 

cruciais nomeadamente:  

 regulamento do concurso; 

 lista dos candidatos e respetiva classificação em cada método de seleção previsto; 

 informação de cabimentação; 

 lista final dos candidatos admitidos e aprovados; 

 relatório do júri do concurso com a devida homologação; 

 comprovativo da experiência profissional; 

 e no caso das autarquias, a deliberação da Assembleia Municipal, assinada por todos 

os eleitos municipais;  

 Contagem incorreta do tempo de serviço;  

 Em aquisição de bens e serviços, ausência: 

 do caderno de encargos; 

 convite para apresentação da proposta, 

 proposta técnica final e financeira;  

 cabimentação de verba; 

 indicação da fundamentação legal da proposta e fundamentos para o recurso a ajuste 

direto; 

 fundamentação legal que justifica a celebração da adenda. 

 Em contratos de empréstimo celebrado entre autarquias locais e bancos nacionais: 

 falta de enquadramento legal do prazo de amortização contratualizado assim como 

a finalidade do empréstimo conforme previstos na Lei nº 79/VI/2005, de 5 de 

setembro e demais legislações aplicáveis. 
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 divergências entre as finalidades do empréstimo, constantes da Deliberação da 

Assembleia Municipal que aprova o orçamento do Município e a cláusula do contrato 

celebrado; 

 ausência da Deliberação da Assembleia Municipal; 

 Contrato de compra e venda celebrado por ajuste direto, em detrimento da aplicação do 

procedimento de concurso público, nos termos da alínea b) do nº 2 do art.º 30º do Código 

de Contratação Pública aprovado pela Lei n.º 88/VIII/2015, de 14 de abril. 

 Contrato de Escritura Pública de compra e venda com ausência de informação de 

cabimentação e com previsão de produção de efeitos antes do visto prévio em violação 

do nº 1 do art.º 43 da LOFTC. 
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Anexo D -  Resumo das recomendações emitidas em processos de Contas de gerência 

De uma CG das Alfandegas: 

 Cumprir os prazos legais para submissão das CG ao TCCV, nos termos das 

disposições do nº 4 do art. 52.º da LOFTC e em conformidade com a as normas 

técnicas relativas ao preenchimento dos modelos obrigatórios, aprovados pela 

Resolução n.º 06/2011 de 19 de outubro, publicadas no B.O. n.º 26 de 19 de abril, 

Resolução que aprova as instruções sobre a Prestação de Contas ao TCCV (RPC-

TCCV); 

 Zelar para um maior rigor no cumprimento das Leis em matérias de execução e 

justificação de contas de Exatores da Fazenda Pública; 

 Cumprir as leis sobre a gestão de contas de Exatores da Fazenda Pública. 

Das Câmaras Municipais: 

1. Respeitar os prazos legais para submissão das contas de gerências, em 

conformidade com o disposto no n.º 4 do art.º 52º da LOFTC; 

2. Cumprir estritamente os princípios e as regras orçamentais previstas na Lei n.º 

78/V/98, de 07 de dezembro - Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado (LEO) 

bem como as normas e os procedimentos necessários para a execução dos 

orçamentos Estado, definidos em cada ano económico. 

3. Suportar todas as despesas com documentos e memórias de cálculo que permitam 

ao TCCV conferir a sua regularidade e legalidade e que as despesas de comunicação 

dos eleitos municipais que deles beneficiam sejam pagas mediante a apresentação 

de faturas e até o montante máximo estipulado por lei; 

4. Entregar os descontos obrigatórios, nos termos da Lei; 

5. Efetuar o pagamento dos salários de acordo com a tabela salarial em vigor e o de 

horas extraordinárias conjuntamente com o salário do respetivo mês; 

6. Submeter ao TCCV, nos termos da alínea a) n.º 1, do artigo 45.º da Lei n.º 24/IX/2018, 

de 02 de fevereiro, todos os contratos passíveis de visto prévio, antes da sua 

execução; 

7. Que nas contas futuras todas as operações contabilísticas, devem ser registadas no 

modelo 2, nas suas rubricas próprias, nomeadamente as operações de tesouraria 

(entrada); 

8. Que o pagamento de despesas tenha sempre em conta o princípio da Correção 

jurídico-financeira prevista no art.º 27º do Decreto-lei nº 29/2001 de 19 de novembro; 



 

Relatório Anual de Atividades 2022   91 

9. Aprovar e remeter ao TCCV a deliberação que fixa os critérios de atribuição de 

subsídio aos mais carenciados, em matéria de transportes escolares e apoio no 

pagamento de propinas; 

10. Responder tempestivamente às solicitações do Tribunal de Contas, tanto na remessa 

de documentos como na prestação de esclarecimentos; 

11. Melhorar o preenchimento do mapa dos empréstimos, procedendo à separação dos 

valores de amortização da de juros por empréstimos.  

12. Respeitar os limites do endividamento, previstos na Lei das Finanças Locais, ao 

recorrer a empréstimos bancários.  

13. Apresentar, nos termos do Estatuto dos Municípios, autorização da Assembleia 

Municipal no processo de venda de terrenos.  

14. Efetuar pagamentos de salários de acordo com a categoria do funcionário/agente e 

da tabela em vigor, identificando devidamente cada categoria; 

15. Proceder à retenção de IUR em todas as faturas de prestação de serviços; 

16. Proceder à entrega dos descontos efetuados, aos seus legítimos destinatários, nos 

termos legais; 

17. Processar as horas extras conjuntamente com o vencimento e preencher um 

impresso próprio com indicação, por cada funcionário ou agente, nomeadamente: 

 Número de horas de trabalho extraordinário; 

 Fundamento da prestação de trabalho extraordinário; 

 Remuneração correspondente ao trabalho extraordinário prestado; 

 Verba orçamental de cabimentação da correspondente despesa; 

 Lei permissiva e despacho determinante da prestação de trabalho 

extraordinário.  

Entidades Independentes  

 Cumprir as normas relativas ao preenchimento dos modelos obrigatórios de prestação 

de contas, aprovados pela RPC-TCCV. 

 Cumprir os prazos legais para submissão das CG ao TCCV, nos termos do n.º 4 do 

artigo 52.º da Lei n.º 24/IX/2018, de 02 de fevereiro. 

 Confirmar os saldos de abertura pois transitam dos saldos finais de anos precedentes, 

e estes têm impacto nos saldos correntes e no saldo final do ano seguinte; 

 Prever receitas segundo o n.º 1 do art.º 23.º da Lei de Execução Orçamental do ano 

económico aplicável; 

 O período de transição da conta deve ser acautelado a priori, pelo que não se justifica 

ter receitas extraorçamentais; 
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 Evitar a solicitação de descobertos bancários como forma imediata de sanar a 

tesouraria,  por acarretar custos acrescidos, tais como as comissões de serviço e as 

taxas de juro; 

 Fazer a atualização permanente dos contratos de trabalhos assim como os arquivos 

pertencentes aos colaboradores, tais constituem boas praticas no âmbito do controlo 

interno de uma entidade.  

 Maior rigor na correção jurídico-financeira das despesas públicas no que concerne a 

verificação da conformidade legal e regularidade financeira estatuído no artigo 27.º da 

Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro (PNCP). 

 

Embaixadas 

 Cumprir o prazo de prestação das futuras contas de gerência nos prazos legais para 

submissão das CG ao TCCV, nos termos fixados no n.º 4 do artigo 52.º da LOFTC; 

 Seguir a instrução de prestação de Contas;  

 Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 13/95, de 27 de 

fevereiro;  

 Respeitar o Regulamento Financeiro das Missões Diplomáticas na execução, 

alteração e publicação do orçamento autónomo da Embaixada (art.º 4.º do Decreto-

Lei n.º 1/2021 de 8 de janeiro);  

 Proceder às transferências, para o Fundo Autónomo de Solidariedade para as 

Comunidades e Proteção Consulado, em cumprimento do estipulado no n.º 1 do art.º 

25.º do DL n.º 27/2007, de 6 de agosto e art.º 8.º da LEO;  

 Maior rigor no cumprimento integral do disposto nos artigos 7.º e 8.º do DL n.º 14/2012, 

de 18 de junho, sob pena de os responsáveis incorrerem em responsabilidade 

financeira sancionatória nos termos da alínea a) nº 1 do art.º 66º da Lei nº 24/IX/2018 

de 2 de fevereiro;  

 Maior rigor no controlo dos registos contabilísticos e de suas evidências bem como na 

elaboração dos modelos de prestação de contas. 

   Escolas secundárias 

 Cumprir o prazo de prestação das futuras contas de gerência nos prazos legais para 

submissão das CG ao TCCV, nos termos fixados no n.º 4 do artigo 52.º da LOFTC; 

  Rigor no cumprimento das Instruções para Prestação de Contas do Tribunal de 

Contas no que tange à organização e apresentação das contas de gerência e a 



 

Relatório Anual de Atividades 2022   93 

obrigatoriedade da junção de documentos solicitados em decorrência da verificação e 

analise inicial da conta; 

 Submeter ao TCCV, nos termos da alínea a) n.º 1, do artigo 45.º da Lei n.º 24/IX/2018, 

de 02 de fevereiro, todos os atos e contratos passíveis de visto prévio, antes da sua 

execução; 

 Nas contas futuras recomenda-se, aos responsáveis, aa indicação da lei prévia 

permissiva para a efetivação de despesas de Suplemento remuneratório, assim como 

o seu respeito; 

 Maior rigor na atribuição dos Subsídios permanentes aos Chefe de Secretaria e 

Contínuo, em cumprimento do Decreto-lei nº 20/2002, de 19 de agosto, e n.º 2 da 

Resolução nº 4/2002, de 20 de dezembro; 

 Nas contas de gerências futuras, os responsáveis, deverão remeter os originais de 

faturas nas prestações de contas, em conformidade com o Decreto-Lei nº 29/2001, de 

19 de novembro; 

 O estrito cumprimento, com as necessárias adaptações, das regras orçamentais 

previstas nos artigos 22º e seguintes do Capítulo III da LEO; 

 Observar os requisitos pré-contratuais nos procedimentos de ajuste direto (alínea e) 

do nº1 do art. 41º da lei nº 88/VIII/15, 14 de abril – CCP). 

Fundos e Serviços autónomos 

 Respeitar os requisitos pré-contratuais nos procedimentos de ajuste direto (alínea e) 

do nº 1 do art.º 41º do CCP; 

 Observar os pressupostos legais nos processos de contratação de pessoal, 

nomeadamente remessa de atos e contratos ao TCCV, para efeito de conhecimentos 

nos termos do nº 2 do art.º14 da lei nº 83/IX/2020, de 04 de abril; 

 Dar cumprimento ao estipulado no art.º 90 do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de 

novembro e alínea a) do artº 45º da LOFTC; 

 Prezar pela coerência de valores entre os diferentes modelos de prestação de 

contas, aprovados pela RPC-TCCV, nomeadamente, modelos 2, 7a, 7b e7c e os 

respetivos extratos dos bancos; 

 Proceder à entrega dos descontos de segurança social e de IRPS efetuados nos 

vencimentos dos funcionários efetuados nos vencimentos dos funcionários e remeter 
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os comprovativos ao TCCV, conforme emanam as Leis n.º 20/IX/2017, 30 de 

dezembro; a de  enquadramento do Orçamento do Estado e o Decreto-Lei n.º 

5/2004, 16 de fevereiro. 

Institutos Públicos    

 Cumprir o prazo de prestação das futuras contas de gerência nos prazos legais para 

submissão das CG ao TCCV, nos termos fixados no n.º 4 do artigo 52.º da LOFTC; 

 Imprimir rigor no cumprimento da RPC-TCCV no que tange à organização e 

apresentação das contas, incluindo a obrigatoriedade da junção de documentos 

solicitados em decorrência da verificação e analise inicial dessas contas; 

 Cumprir com as necessárias adaptações as regras orçamentais previstas nos artigos 

22º e seguintes do Capítulo III da LEO; 

 Dar cumprimento ao estipulado na alínea c) do n.º 2 do artigo 62.º, n.º 1 do artigo 85.º 

e n.º 4 do artigo 105.º todos do PNCP;  

 Maior rigor na correção jurídico-financeira das despesas públicas no que concerne a 

verificação da conformidade legal e regularidade financeira estatuído no artigo 27.º do 

PNCP; 

 Proceder com as retenções legais obrigatórias conforme disposto no artigo 11.º do 

Decreto-Lei n.º 5/2004, de 16/02;  

 Submeter ao TCCV, nos termos da alínea a) n.º 1, do artigo 45.º da LOFTC, todos os 

atos e contratos passíveis de visto prévio, antes da sua execução; 

 Ter em conta a estruturação e especificação constantes do anexo do Decreto-lei n.º 

37/2011 de 30 de dezembro, que define os classificadores das receitas, das despesas, 

dos ativos não financeiros e dos ativos e passivos financeiros; 

 Proporcionar aos colaboradores, sobretudo os afetos às áreas de maior risco, 

nomeadamente o departamento financeiro, sessões de capacitação/formação junto 

do Tribunal de Contas, Ministério das Finanças e instituições de ensino; 

 Observar as normas de execução das despesas e obrigatoriedade da junção de 

documentos solicitados em decorrência da verificação interna das contas. 

 Os documentos que comprovam, os saldos de abertura e de encerramento da 

gerência, nomeadamente o extrato bancário, certidões dos saldos em depósito nos 
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bancos, as reconciliações bancárias e ainda o termo do balanço ao cofre, devem 

constar do processo da CG; 

 os Valores de receita total executado na gerência, apresentados nos modelos 2, 3 e 

9 devem coincidir e ainda devem ser suportados pelos respetivos documentos 

comprovativos, nomeadamente, o extrato bancário, diário de receita, certidões de 

receita e balancetes mensais e os documentos de entrada Guias de cobrança; 

 Os Valores de operações de tesouraria - entradas - total executado na gerência, 

apresentados nos modelos 2, 12a, devem coincidir e ainda devem ser suportados 

pelos respetivos documentos comprovativos, nomeadamente, o extrato bancário, 

diário de receita, certidões de receitas e balancetes mensais. 

 O valor total de despesas, deve ser suportado pelos documentos comprovativos, e os 

valores constantes dos modelos constantes da RPC-TCCV, devem coincidir; 

 Entregar nos cofres do Estado até 15º no mês seguinte, todos os impostos retidos na 

fonte em sede do IRPS (n.º 1 do art.º 70º da Lei nº 78/VIII/2014, de 31 de dezembro, 

conjugado com o n.º 1 do art.º 20º do DL nº 6/2015, de 23 de janeiro); 

 O Saldo de encerramento deverá sempre ser suportado pelos documentos 

pertinentes, nomeadamente, extrato (s) do (s) banco(s) com saldo em depósito a 

31/12, e o respetivo termo de balanço ao cofre, de igual modo a reconciliação bancária 

a 31/1; 

Partidos Políticos 

a) Não exceder o limite máximo a utilizar na execução das despesas (respeito pelas 

dotações orçamentais) na medida em que o pagamento das despesas públicas deve 

ser assumido tendo em conta a devida cobertura orçamental; 

b) Os valores constantes dos modelos aprovados pelo Tribunal de Contas, através da 

RPC-TCCV, devem ser preenchidos corretamente e os seus respetivos valores devem 

coincidir com os totais dos justificativos tanto de despesas como de receitas; 

c) No que tange aos saldos: 

 Os saldos inicial e final das gerências, devem ser reconciliados; 

 Confirmar os saldos de abertura (devem coincidir com os finais, de anos 

precedentes), por terem impacto nos saldos correntes e no saldo final, do ano da 

conta que se submete. 

Nota. Resumo das recomendações emitidas no ano de 2022, sobre os relatórios de CG 

apreciados. Os dados foram extraídos do ficheiro elaborado pela SJ.  
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Anexo E -    Resumo das recomendações emitidas nos relatórios de auditoria aprovados 
em 2022 

Recursos na Luta contra a Covid-19: 

 Instituir mecanismos de controlo eficientes e eficazes para detetar em tempo oportuno 

e controlar, a posteriori, a atribuição dos apoios nos termos da Lei; 

 Instituir a prática de elaboração de relatórios de acompanhamento da execução física e 

financeira de medidas e projetos, devendo: 

   avaliar se foram atingidos os objetivos/metas propostos; 

   reportar a execução financeira por financiador; e 

   reportar outras matérias solicitadas pelos financiadores, se aplicável. 

 Assegurar as condições técnicas para estruturar sistemas de controlo modernos (por 

ausência de equipamentos, programas, acesso à internet e/ou pessoal com a formação 

adequada), conceber e implementar uma cadeia de distribuição, com base em guias de 

remessa e fichas de armazém, que permitam controlar o circuito de distribuição e apurar 

responsáveis por eventuais desvios; e 

 A médio prazo, à medida que forem reunidas as condições técnicas necessárias:  

 reestruturar e informatizar o sistema de distribuição, mediante 

instalação de programas de gestão de stocks;   

 aprovar manuais de procedimentos e de instruções;  

 implementar ações de formação adequadas aos operadores; 

 instituir da prática administrativa de verificações regulares de conformidade;  

 instalação de soluções digitais que garantam a salvaguarda dos 

bens/consumíveis armazenados (exemplo: sistema de gestão de stocks por 

código de barras). 

 Acompanhar as medidas de fiscalização com o levantamento das dificuldades práticas 

na implementação das regras sanitárias, que permitam ao Governo atuar na sua 

resolução. 

Hospital Agostinho Neto – auditoria anos de 2017 a 2020:  

 Elaborar e aprovar o Regulamento Interno a ser homologado pelo membro do governo 

responsável pela área da saúde, nos termos da alínea c) do n.º 1 do art.º 16º dos 

Estatutos do HAN, conjugado com a alínea c) do n.º 3 do art.º 35º do Decreto-lei n.º 

83/2005, de 19 de dezembro; 

 Elaborar e aprovar o Organograma do HAN e instituir instrumentos de gestão 

nomeadamente o Manual de Procedimentos; 
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 Encetar as diligências necessárias à elaboração, aprovação e publicação do seu Plano 

Anual de Aquisições, nos termos previstos nos art.º 16.º e 61.º do Código de 

Contratação Pública (CCP); 

 Em função dos montantes despendidos com oxigénio e protóxido de azoto, adotar o 

concurso público como procedimento pré-concursal no fornecimento desses produtos, 

nos termos do n.º 2 e 6 do art.º 30º do CCP, Leis de Orçamento e Decretos-leis de 

Execução Orçamental); 

 Celebrar contratos escritos com os fornecedores nos termos do art.º 110.º do CCP; 

 Criar um espaço seguro e adequado para armazenar as garrafas de oxigénio, 

preferencialmente distante da cozinha; 

 Criar acesso alternativo que facilite o transporte e manuseamento desses produtos e/ou 

reforço dos meios humanos e materiais;  

 Instituir a Contabilidade de Custo por forma a disponibilizar as informações de consumo 

aos órgãos de gestão para a tomada de decisão e que possibilitam obter dados 

aproximados para uma melhor planificação das Aquisições de Oxigénio e Protóxido de 

Azoto e a sua orçamentação; 

 Garantir que as aquisições sejam suportadas por requisições, guias de remessa (com 

carimbo e assinatura de receção) e a respetiva fatura. 

Hospital Regional Santiago Norte, sendo uma recomendação ao MSSS: 

 Elaborar e aprovação o Regulamento Interno a ser homologado pelo MSSS; 

 Elaborar e aprovar do Organograma do hospital;  

 Instituir instrumentos de gestão nomeadamente Manual de Procedimentos e Diretório 

de Competências/Manual de Funções; . 

 Aprovar o organograma do hospital que institua uma unidade de Compras/Logística que 

permita a segregação das funções de compras/logística da função de contabilidade; 

 Adquirir e implementar um programa informático que permita o registo sequencial e 

numerado das requisições internas e externas de oxigénio e protóxido de azoto com 

reflexo na Contabilidade; 

 Adotar urgente procedimentos periódicos e permanentes de inventariação de oxigénio 

e protóxido de azoto, bem como, a introdução de fichas de controlo de entrada e saída 

de oxigénio e protóxido de azoto e que sejam registadas informaticamente e arquivadas 

fisicamente; 

 Criar urgente um espaço adequado e com acesso restrito que permita a salvaguarda 

das garrafas de oxigénio; 
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 Elaborar, aprovar e publicar o Plano Anual de Aquisições, em estrito respeito aos art.º 

16.º e 61.º do CCP; 

 Adotar procedimentos pré-contratuais na aquisição de oxigénio e protóxido de azoto, 

nos termos do CCP, com a observância do previsto nas Leis e Decretos-leis de 

Orçamento do Estado; 

 Celebrar contratos escritos com os fornecedores nos termos do art.º 110.º do CCP; 

 Em cada receção de oxigénio e protóxido de azoto exigir ao fornecedor a guia de entrega 

com indicação da quantidade exata efetivamente entregue; 

 Cumprir escrupulosamente as normas de Contabilidade Pública e demais legislações a 

que o HRSN está sujeito; 

 Todas as faturas pagas ainda que de forma parcelar, devem mencionar o montante pago 

e o por pagar. Além disso, as faturas devem ser registadas na Contabilidade de forma 

que a informação possa constar no extrato do fornecedor e evitar assim que aconteçam 

no futuro situações de pagamento duplicado; 

 Proceder à programação anual das aquisições de oxigénio e protóxido de azoto nos 

termos do art.16.º e 61.º do CCP, por forma a que a verba inscrita na rubrica 

02.02.01.00.06 - Material de Consumo Clínico no respetivo orçamento do hospital cubra 

as despesas anuais; 

 O MSSS antes de assumir eventuais dívidas do HRSN, deve proceder a uma 

averiguação para conhecer as razões dessas dívidas e certificar a efetiva entrega dos 

produtos; 

 Em qualquer pagamento efetuado, verificar se o documento suporte do fornecedor 

(fatura) obedece escrupulosamente o disposto na al. b) do n.º 1 do art.º 25.º e primeira 

parte do n.º 1 e n.º 5 do art.º 32.º, todos da Lei n.º 21/VI/2003, de 14 de julho, alterada 

pela Lei n.º 81/VIII/2015, de 08 de janeiro. Por outro lado, as aquisições de 

produtos/equipamentos pelo HRSN deve obedecer o disposto no CCP. 

Nota. Resumo das recomendações emitidas no ano de 2022, sobre os processos de auditoria, extraído do ficheiro 

elaborado pela SJ. As recomendações do Instituto Internacional de Língua portuguesa não foram resumidas por ser 

no âmbito de cooperação internacional, ou seja, a entidade não está sujeita à prestação de contas. 
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Anexo F  - Atividades correntes não previstas no PAA-2022 realizadas pelo Gabinete do 
Presidente  

A nível nacional 

a) Apresentação de cumprimentos de Ano Novo ao novo Presidente da República de 

Cabo Verde, Dr. José Maria Neves, pelo Presidente do TCCV acompanhado da Sra. 

Juiza Conselheira, Dra. Ana Reis, no dia 04 de janeiro.  

b) Semana da Função Pública - promovida pelo Ministério da Modernização do Estado e 

da Administração Pública, teve lugar entre os dias 21 e 24 de junho. O Sr. Presidente 

do TCCV, participou, no dia 23 de junho, na qualidade de Palestrante na conferência 

dedicada à semana em apreço, tendo trazido abordado o tema Princípios Estruturantes 

da Administração Pública; 

c) Visita de Cortesia do Inspetor Geral de Finanças ao TCCV - O Senhor Presidente do 

Tribunal de Contas, no dia 14 de julho, recebeu o Dr. Domingos Pascoal Lopes, que se 

fez acompanhar da Inspetora Geral Adjunto, Dra. Marísia Araújo, com o propósito de 

visitar as instalações do TCCV e nivelamento de sinergias entre esta ISC e esse órgão 

do controlo interno, estreitarem as relações, bem assim de articulação e coadjuvação 

em matéria do controlo das finanças públicas, que se traduz uma missão comum às 

duas instituições; 

d) Participação no programa da Rádio de Cabo Verde «Opinião pública», no dia 31 de 

outubro de 2022, o Presidente do TCCV, e por inerência o Presidente do Conselho de 

Prevenção da Corrupção (CPC) participou no programa para falar do CPC, que recen-

temente tinha iniciado a sua atividade. Nesse programa o dirigente mássico da ISC falou 

da missão do CPC e dos principais desafios do mesmo. Os dirigentes das duas institui-

ções abordaram para além da ordem do dia os seguintes temas: cooperação com outras 

entidades, audição de peritos, ações pedagógicas e recomendações sobre matérias das 

suas competências; 

e) III. ª Conferência anual dos Auditores e Contabilistas Certificados - a convite da 

Ordem Profissional dos auditores e contabilistas certificados (OPACC), o Presidente do 

TCCV participou na qualidade de orador nessa conferência onde versou sobre “A des-

materialização dos processos do Tribunal de Contas“;  

f) Dia internacional contra a corrupção - assinala-se a 09 de dezembro, tendo o CPC o 

comemorado sob o lema escolhido pelas Nações Unidas, “A CNUCC aos 20 anos: 

Unindo o mundo contra a Corrupção”. 

O evento que decorreu nas instalações da UNICV–Universidade de Cabo Verde-contou 

com a intervenção da Vice-reitora daquela Instituição, do Presidente do Tribunal de 

Contas, lembre-se que este é por inerência, o Presidente do CPC e da Coordenadora 
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do (ONUDC). À iniciativa marcaram igualmente presença os membros do CPC, juízes 

conselheiros dirigentes do Tribunal de Contas, docentes e alunos daquela Instituição do 

Ensino Superior.  

Na ocasião, o Presidente do CPC fez um pequeno balanço das atividades realizadas 

desde o terceiro trimestre de 2022, período do início das atividades dessa autoridade e 

das perspetivas para 2023. O Presidente aproveitou ainda a oportunidade para divulgar 

o papel dessa Autoridade junto da academia, um espaço simbólico, com o papel de 

ensino, pesquisa e extensão, e de busca de soluções, entre as quais as que fragilizam 

e destroem a sociedade. 

g) Encontros com representantes do GAO - com vista a partilhar, com o Grupo de Apoio 

Orçamental (GAO), os indicadores e metas assim como os resultados conseguidos pelo 

TCCV, ao longo do ano, para efeitos de análise e seguimento das atividades levadas a 

cabo. Destas reuniões destacam-se as seguintes, sendo que algumas foram realizados 

apenas com um representante desse grupo conforme se indica: 

 Reunião com representantes do Banco Mundial, realizado no dia 07 de março, em 

que o Sr. Presidente e a sua equipa, apresentou um balanço das atividades realiza-

das para efeito da “Elaboração de Relatório de Conclusão e Resultados para a Série 

de Financiamento da Política de Desenvolvimento da Gestão Fiscal e Reforma do 

Sector Empresarial”; 

 Encontro com representantes do Banco Mundial, realizado no dia 31 de março, com 

o objetivo de discursar sobre a aplicação da Ferramenta de Avaliação de Desempe-

nho da Gestão da Dívida Pública (DeMPA19) a ser aplicada.  

 Reunião com representantes do Banco Africano de Desenvolvimento, realizado no 

dia 24 de outubro, versando os desafios da auditoria aos fundos da Covid-19; 

 Reuniões, nos dias 13 de junho e 15 de novembro ao GAO, com objetivo de apre-

sentação dos resultados da auditoria de desempenho aos recursos utilizados na luta 

contra a Covid-19; 

h) Tomada de posse de altos representantes das instituição cabo-verdianas - no âm-

bito das relações institucionais e de cooperação, o Sr. Presidente marcou presença ou 

fez-se representar na tomada de posse de altos representantes de instituições cabo-

verdianas, nomeadamente: 

                                                           

19 DeMPA é o acrónimo do nome em inglês: Debt Management Performance Assessement. Esta é uma ferramenta 

que fornece um conjunto de indicadores de desempenho da gestão da dívida que abrangem várias áreas centrais 
das Finanças Públicas. 

 



 

Relatório Anual de Atividades 2022   101 

 Do Reitor da Universidade de Cabo Verde, Doutor José Arlindo Barreto, realizada no 

dia 24 de março; 

 Da Inspetora-Geral do Serviço de Inspeção e Auditoria Autárquica, Dra. Deisa Mon-

teiro, que teve lugar no dia 06 de julho, sendo que esteve representado pela Diretora 

de Gabinete, Dra. Maria Rosa; 

 Da Diretora Nacional da Polícia Judiciária, Dra. Ivanilda Mascarenhas Varela, reali-

zada no dia 23 de dezembro; 

 Dos Juízes Conselheiros do Supremo Tribunal da Justiça, Dr. Simão António Alves 

Santos e Dra. Zaida Gisela Lima da Luz, realizada no dia 02 de novembro. 

i) Dia da Independência de Cabo Verde - a convite do Presidente da Assembleia Nacio-

nal, Dr. Austelino Correia, o Sr. Presidente do TCCV marcou presença na sessão solene 

comemorativa do XLVII aniversário da independência nacional, no dia 05 de julho.  

j) Instituto Camões - com vista a se estreitar as relações de cooperação e amizade, o Sr. 

Presidente e a sua equipa, reuniram-se com a Adida para a Cooperação, da Embaixada 

de Portugal em Cabo Verde, Dra. Odete Ferreira e Serra. 

O encontro também permitiu para fazer um balanço do projeto financiado pelo Instituto 

Camões intitulado “Apoio à Cooperação Técnica e Cultural para o reforço do Controlo e 

Fiscalização da Utilização dos Recursos Públicos – 2016” e para delinear novas 

possibilidades de financiamento. 

k) Abertura do ano Judicial - a convite do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 

Dr. Benfeito Mosso Ramos o Sr. Presidente do TCCV, esteve presente na sessão solene 

de abertura do Ano Judicial 2022/2023, que teve lugar no dia 24 de novembro. Refira-

se que o ato solene foi presidido por Sua Excia. o Presidente da República, Dr. José 

Maria Neves.  

Atividades de foro internacional não planeadas 

 Cerimónia de encerramento oficial do Projeto financiado pela da União Europeia 

(UE) intitulado “Reforçar o Modelo de Controlo do Tribunal de Contas no Quadro 

da Gestão da Coisa Pública” e materializado através do contrato subvenção 

FED/2018/394-995. Este ato ocorreu a 16 de dezembro, sendo que o Projeto que teve 

a duração de três anos (2019-2022) e contou com o financiamento direto da UE, no 

montante de 400.000 € (euros). 

De referir que discursaram na cerimónia a Sra. Embaixadora da União Europeia em 

Cabo Verde, Dra. Carla Grijó e o Sr. Presidente do TCCV, tendo participado ainda Juízes 

Conselheiros e dirigentes do Tribunal de Contas para além de dirigentes da 

Administração Pública e da Delegação da União Europeia. 
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Nesse ato foi efetuado o balanço das atividades levadas a cabo no âmbito do projeto 

com destaque: i) no controlo das políticas emergenciais, na auditoria aos gastos para o 

combate da COVID-1; ii) no reforço da capacidade institucional, permitindo a 

implementação da nova LOFTC, a atualização dos manuais de auditoria (financeira, 

conformidade e de desempenho); iii) no reforço do controlo sucessivo e concomitante; 

iv) na simplificação dos PCGE de 2017 e 2018; v) na adquisição de equipamentos de 

novas tecnologias de informação e comunicação, impulsionado este a digitalização do 

arquivo do Tribunal. 

 IXª Assembleia Geral da Associação das Instituições Superiores de Controlo que 
têm em comum o uso da língua francesa (AISCUUF20) – o Sr. Presidente participou 
via videoconferência, nesse evento que decorreu nos dias 31 de janeiro e 01 de fevereiro 
. 

A Assembleia Geral teve duas mesas redondas: os desafios do controlo da dívida 

pública, apresentado pelo Tribunal de Contas da França e Tribunal de Contas do 

Senegal e o Controlo da execução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis 

(ODS). 

Durante a Assembleia Geral, deu-se lugar ainda à eleição de novos membros do 

Escritório da Associação, tendo sido integrado os seguintes membros: 

 Presidente da AISCUUF: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas de Senegal;  

 1º vice-presidente: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas de Djibuti;  

 2º vice-presidente: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas de Madagáscar;  

 3º vice-presidente: Presidente do Tribunal de Contas da Comunidade Económica 

e Monetária da Africa Central;  

 Secretário Geral: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas de França;  

 Tesoureiro: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas de Bélgica;  

 Secretário do Conselho Fiscal: Primeiro Presidente do Tribunal de Contas da Tu-

nísia. 

 

Sublinhe-se também, a proposta para o período 2022-2025, de se dinamizar o sítio web 

da AISCUUF e a realização de uma formação sobre a auditoria da execução dos ODS, 

utilizando peritos das Nações Unidas, a auditoria dos fundos dedicados à luta contra a 

pandemia da Covid 19 e às medidas de relançamento da economia, e a auditoria sobre 

os impactos do trabalho das 

Nota. Atividades não planeadas executadas pelo GP no ano de 2022, conforme o relatório anual desse gabinete. 

                                                           

20 Acrónimo do nome em francês: Association des Institutions Supérieures de Contrôle ayant en Commun l'Usage du 

Français 
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Anexo G -  Estado de execução das atividades previstas na DAI e no CA 

Ord. Atividades Prev. /Disp. Exec Taxa de 

Exec. 

 1     Prosseguir as ações de implementação do Código 

de Ética 

1 1 100.00% 

 2     Atelier de Divulgação do Código de Ética e 

apresentação sumária dos resultados da Comissão 

de Ética 

1 1 100.00% 

 3     Realização do Atelier 1 1 100.00% 

 4     Atualização de Cartazes e conceção de material de 

promoção do Código de Ética 

1 1 100.00% 

 5     Desenvolver materiais que promovam a imagem do 

TCCV e valores éticos dos seus auditores, Técnicos  

1 1 100.00% 

 6     Instituir momentos de convívio para uso dos 

materiais de promoção   

1 1 100.00% 

 7     Conceção de um regulamento Interno de  sistema 

de gestão de desempenho por objetivos ao pessoal 

do TCCV 

1 0 0.00% 

 8     Submissão e aprovação do relatório anual de gestão 

de desempenho  

1 0 0.00% 

 9     Elaboração do regulamento que define os critérios, 

as condições de atribuições e os montantes do 

prémio de inovação e outros incentivos para o 

pessoal  

1 0 0.00% 

 10     Implementação do Plano anual de Formação  7 5 71.43% 

 11     Análise das políticas e práticas de Gestão dos 

Recursos Humanos 

1 0 0.00% 

 12     Levantamento/Diagnóstico das necessidades 

formativas  

1 1 100.00% 

 13     Elaboração e promoção de jornadas de reflexão 

técnica, com  sessões de reflexões e debate, cujos 

temas estão relacionados ao Tribunal de Contas  

 

9 6 66.67% 

 14     Avaliação do impacto das formações realizadas  1 1 100.00% 
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Ord. Atividades Prev. /Disp. Exec Taxa de 

Exec. 

 15     Elaboração de um regulamento interno sobre a 

gestão da formação  

1 0 0.00% 

 16     Criação de uma comissão de formação  1 1 100.00% 

 17     Atualização do Diretório de Competências e Manual 

de Funções 

1 1 100.00% 

 18     Elaboração de um relatório de diagnóstico e análise 

de políticas de Gestão de Recursos Humanos e 

práticas existentes  e proposta de medidas de 

ajustamento 

1 0 0.00% 

 19     Submissão a aprovação de um regulamento de 

incentivos com proposta de bem-estar e segurança 

no ambiente laboral e diligências para a sua 

implementação 

1 0 0.00% 

 20     Gestão Corrente TCCV/ Fundo de Maneio e 

requisição de bens e serviços 

1 1 100.00% 

 21     Elaboração e submissão da Conta de Gerência 

consolidada do TCCV - 2020  

1 1 100.00% 

 22     Elaboração e submissão da proposta do orçamento 

do TCCV 2023 

1 1 100.00% 

 23     Elaboração do manual/guia financeiro da gestão da 

conta da OISC/CPLP 

1 0 0.00% 

 24     Elaboração e implementação do Plano Anual de 

Aquisições 2022 

1 0 0.00% 

 25     Lançamento e coordenação do procedimento 

concursal para seleção de empresa de auditoria às 

contas do TCCV  

1 1 100.00% 

 26     Elaboração do relatório de atividades da DAI 2021 1 1 100.00% 

 27     Elaboração do plano de comunicação do TCCV 1 1 100.00% 

 28     Operacionalização e Implementação do Sistema 

Integrado do Tribunal de Contas, cobrindo todas as 

áreas: Auditoria, VIC, PCGE, Plenário, Recurso e 

Business Intelligence, para a Operacionalização e 

Implementação do SITC 

1 1 100.00% 
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Ord. Atividades Prev. /Disp. Exec Taxa de 

Exec. 

 29     Aquisição de um Mini Data Center  1 1 100.00% 

 30     Criação de infraestruturas tecnológicas com 

capacidade de crescimento, tanto em rede, como em 

capacidade de funcionamento, tendo em conta os 

seguintes aspetos 

1 1 100.00% 

 31     Mensuração e análise do índice de governação 

eletrónica do site 

1 1 100.00% 

 32     Avaliação do website e da qualidade dos serviços de 

Governação eletrónica implementada pela Instituição 

1 1 100.00% 

 33     Restauração do website, introdução de inovações 

para facilitar os cidadãos em obter informações úteis, 

atempada e acessível 

1 1 100.00% 

 34     Desenvolvimento do novo Website do Tribunal de 

Contas 

1 1 100.00% 

 35     Criação da Comissão de Informática 1 1 100.00% 

 36     Criação e implementação de um sistema de 

comunicação com os jurisdicionados, a sociedade 

civil, os cidadãos e denunciantes, sobre o estado da 

gestão financeira dos recursos públicos 

1 1 100.00% 

 37     Capacitação da USTI para apropriação e uso eficaz 

da IGRP, para sustentabilidade do SITC 

1 1 100.00% 

 38     Divulgação/Publicação das decisões, notícias e 

eventos, em linguagem acessível, nos canais 

facebook e site 

1 1 100.00% 

 39     Implementação da intranet  1 0 0.00% 

 40     Divulgação de informação interna 320 320 100.00% 

 41     Divulgação dos pareceres através de múltiplas 

plataformas (website, redes sociais, e-mailing, 

imprensa, resumo, entre outros).  

1 1 100.00% 

 42     Apoio na formatação e impressão dos documentos 

produzidos no TCCV 

40 40 100.00% 

 43     Conselho de Administração do TCCV   #DIV/0! 

 44     Participação nas reuniões do Conselho de 

Administração do TCCV 

9 9 100.00% 
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Ord. Atividades Prev. /Disp. Exec Taxa de 

Exec. 

 45     Discussão da proposta de regulamento interno do 

Conselho de Administração 

1 1 100.00% 

 46     Revisão das Ordens de Pagamento emitidas pelo 

TCCV 

1 1 100.00% 

 47     Discussão e aprovação da CG TCCV e Cofre 2021 1 1 100.00% 

 48     Regulamento Interno do Conselho Administrativo do 

TCCV 

1 1 100.00% 

 49     Despachos administrativos com a DAT 1 1 100.00% 

 50     Despachos administrativos com a Secretaria Judicial 1 1 100.00% 

 51     Despachos administrativos com o GPCQ 1 1 100.00% 

Total 430 415 96.51% 

Nota. Estado de execução das atividades da DAI e do CA no ano de 2022, por unidade e taxa de execução. Onde: 

SITC = Sistema integrado do Tribunal de Contas, Prev. = Previsão, Disp. = Disponíveis e Exec. = Execução. 
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Anexo H -   Matérias apreciadas e demais informações das reuniões do Conselho de 
Administração do TCCV 

Membros presentes Descrição da matéria 

Luís O. da Veiga  

Ana Furtado  

David Rocha 

Resposta da reclamação dos colaboradores do TCCV, relativamente às 

contrapartidas do OE dos emolumentos isentos de cobrança, ao abrigo do Decreto-

lei n.º 50/2019, de 28 de novembro (distribuição dos emolumentos de 2021) 

Análise da proposta do Regulamento do Conselho Administrativo 

Luís O. da Veiga Ana 

Furtado David Rocha 

Ulisses Cardoso 

Aprovação do Projeto Orçamento do TCCV, conforme as orientações do Ministério 

das Finanças 

Luís Ortet da Veiga Ana 

Furtado  

David Rocha 

Deliberação sobre a ocupação do 3º piso do TCCV 

Luís Ortet da Veiga  

Ana Furtado  

David Rocha Marta 

Neves 

Auditoria CG do TCCV 

Aprovação CG TCCV 2021 

Luís Ortet da Veiga  

Ana Furtado  

David Rocha 

Análise da situação das faltas da auditora Ana Tavares - Prestação de serviço 

presencial 

Organização do arquivo do TCCV pelo Instituto do Arquivo Histórico Nacional 

Novo contrato de arrendamento com a Diocesana 

Renda do edifício anexo do TCCV (arquivo) proprietário Gomes & Irmãos.  

Discussão sobre a organização do novo arquivo com divisórias de Pladur/Alumínio  

Aprovação dos termos de referência para a realização da auditoria às contas do 

TCCV 

Aprovação da proposta do Regulamento do Conselho Administrativo 

Nota. Matérias apreciadas nas 9 reuniões do CA levadas a cabo em 2022 e respetivos participantes. 
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Anexo I -  Estado de execução das atividades correntes previstas na DAT 

Ord. Atividades Prev./Disp. Exec. 
Taxa de 

Execução 

1 

Divulgação, implementação e seguimento dos 

manuais de procedimentos das auditorias 

financeira e de conformidade, do Tribunal de 

Contas 

1 1 100% 

2 
Seguimento do manual de Auditoria de 

desempenho do TCCV 
1 1 100% 

3 
Seguimento e implementação da resolução 

de VRF e dos benefícios de fiscalização. 
1 1 100% 

4 

Elaboração de guia de Revisão dos trabalhos 

de VIC, VEC e Auditoria incluindo 

concomitante 2ª secção; 

1 0 0% 

5 

Elaboração de procedimentos de 

documentação de trabalhos da VIC, VEC, 

Auditoria 

1 0 0% 

6 
Elaboração e Implementação do Guião  da 

fiscalização prévia dos processos 
1 1 100% 

7 
Elaboração e aprovação dos modelos de 

reporte da fiscalização concomitante (UCPC) 
1 0 0% 

8 
Elaboração de Papeis de trabalho para 

fiscalização prévia 
1 1 100% 

9 
Elaboração de procedimentos internos de 

controlo de qualidade dos trabalhos técnicos 
1 1 100% 

10 

Levantamento de diplomas que precisam ser 

atualizadas e/ou regulamentadas , que o TC 

julga necessário ao exercício da sua 

competência, conforme alínea e) do nº1 do 

artigo 6 da LOFTC 

1 1 100% 

11 
Apoio na reorganização da base de dados das 

Entidades Fiscalizadas, por natureza jurídica 
1 1 100% 

12 
Seguimento e avaliação trimestral das 

recomendações e decisões do TCCV 
1 0 0% 

13 
Elaboração dos critérios para a dispensa da 

remessa de contas de gerência 
1 0 0% 

14 

Definição do valor da receita e/ou despesa 

abaixo do qual as entidades sujeitas à 

prestação de contas ficam dispensadas de as 

remeter ao Tribunal de Contas. 

1 0 0% 

15 

Definição de critérios para devolução de 

contas de gerências, com e/ou sem 

verificação interna pelos serviços de apoio. 

1 0 0% 
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16 

Definição dos critérios de seleção das 

entidades para fiscalização, com base na 

análise do risco. 

1 0 0% 

17 
Apoio às Unidades Técnicas (UCPC, UPCGE, 

UAVEC e UVIC) 
1 1 100% 

18 

Formação dos jurisdicionados nas Instrução 

Para Prestação de Contas e preenchimento 

dos modelos 

1 1 

100% 

19 
Seguimento PET mensal das atividades 

realizadas (PET) 
1 1 

100% 

20 

Elaboração, divulgação e socialização do 

balanço das atividades da UAVEC, UVIC, 

UPCGE, UFPC e Secretaria Judicial, 

semestralmente 

1 1 

100% 

21 
Implementação do sistema de seguimento 

das recomendações nas áreas Técnicas 
1 1 

100% 

22 
Preparação e Aprovação do Regulamento 

Interno do Conselho Administrativo 
1 1 

100% 

23 

Elaboração do Plano Anual de Atividades das 

Unidades Técnicas, da DAT e do TCCV do 

ano 2023 

1 1 

100% 

24 
Participação na elaboração do relatório de 

atividade do TCCV 2021 
1 1 

100% 

25 
Procedimentos de controlo de qualidade dos 

trabalhos da UVIC 
1 1 

100% 

26 

Equipa de validação dos manuais de 

auditoria, Instruções Para Prestação de 

Contas 

1 1 

100% 

27 

Acompanhamento mensal, dos auditores, no 

âmbito de execução das Tarefas conforme 

PAA 

1 1 

100% 

28 

Acompanhamento trimestral, individual, dos 

auditores, no âmbito da Avaliação de 

desempenho 

1 1 

100% 

29 
Implementação do sistema de gestão por 

objetivos 
1 1 

100% 

30 

Organização e sistematização das decisões 

do Tribunal de modo a garantir a sua 

harmonização entre os juízes 

1 0 0% 

31 

Promoção de medidas de 

sensibilização(Email Marketing) e de 

informação sobre a obrigatoriedade de 

remessa dos atos, contratos e demais 

instrumentos geradores de despesas públicas 

1 1 100% 
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a visto do TCCV e sobre a correta instrução 

dos mesmos 

32 
Apoio jurídico da UCP às Unidades de 

Fiscalização Sucessiva 
1 1 100% 

Total 32 23 71, 88% 

Nota. Execução das atividades da DAT no ano de 2022. 
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Anexo J - Entidades que não prestaram contas do exercício de 2021 

 

Jurisdicionados do TCCV Qte 

Alfândegas  2 

Partidos políticos  3 

Institutos Públicos  4 

Embaixadas  6 

Escolas secundárias 9 

Municípios  11 

Fundos e serviços autónomos  21 

Empresas públicas  23 
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Anexo K -  Resumo das constatações dos processos de acompanhamento orçamental 
municipal 

 

 Inobservância das formalidades legais com vista à discussão e aprovação do orçamento;  

 Desrespeito à regra do princípio de equilíbrio orçamental global que estabelece que o 

orçamento deve prever os recursos necessários para cobrir as despesas inscritas;  

 Falta de correspondência entre os mapas dos orçamentos dos municípios e os 

estabelecidos no Orçamento Geral do Estado, designadamente os Mapas X - Programas 

de Investimentos Públicos Municipais e XI – Resumo das operações fiscais do Município 

especificando os saldos e a natureza do seu funcionamento; 

 Falta de publicação dos orçamentos no Boletim Oficial; 

 Incumprimento do estabelecido no art.º 36º da supracitada instrução 03/2019, 

nomeadamente a ausência: 

 as condições de aprovação dos mapas orçamentais e as normas necessárias 

para orientar a execução orçamental;  

 as fontes de financiamento que acresçam as receitas efetivas (…); 

 o montante, as condições gerais e aplicação prevista de financiamentos a obter 

junto de instituições de crédito; 

 outras medidas que se revelem indispensáveis à correta gestão orçamental do 

município (…). 
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Anexo L -  Inventário anual de bens móveis e equipamentos  

 MOBILIÁRIO DE ESCRITORIO                                                                                           Qte 

Secretárias 52 

Cadeiras 151 

Módulo de três gavetas 30 

Armários 81   

Quadros 28 

Sofás 3 

Mesas 32 

Vaso 5 

Micro-ondas 2 

Bebedouro 2 

Refrigerador 2 

Aquecedor de água elétrico 2 

Cafeteira 1 

Ventilador 2 

Tv 32" e comando 1 

Pratos  12 

Copos de água  50 

Bandejas de metal 2 

Garfos 13 

Facas 20 

Máquina encadernação 1 

Máquina destruidora de papel 1 

Cofre metálico  1 

Ar condicionado 18 

Máquina fotocopiadora 2 

Gerador 1 

Máquina destruidora de papel 1 

Ventoinha 1 

Chávenas de Café Grande 14 

Chávenas de Café Pequeno 30 

Chaleira 2 



 

Relatório Anual de Atividades 2022   114 

Chávenas Chá 20 

Colher pequeno 40 

Colher médio 20 

Pratos Brancos 26 

Pires médio 19 

Toalha de Louça 20 

Pires pequeno 50 

Leiteira 2 

EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO - EQUIPAMENTOS 

INFORMÁTICOS                                     Qte 

Computadores 45 

Computadores portáteis 48 

Tablet 7 

Projetor 2 

Scaner 4 

Impressoras 10 

EQUIPAMENTO TRANSPORTE                               

Automóvel 7 

OUTROS EQUIPAMENTOS                           

Extintores de incêndio                                                                4 

ATIVO INTANGÍVEL – SOFTWARE                         

Team mate 1 

 

Nota. Lista elaborada com base nos bens móveis e equipamentos disponíveis no TCCV no ano de 2022. 
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Anexo M - Lista dos bens adquiridos no Projeto “Reforço do Modelo de Controlo do 
TCCV “ 

Unidade de medida: CVE e Euros 

Nº 

R

ef. 

Código do 

Ativo 
Descrição do Ativo 

 Data de 

Aquisição  

 Custos de 

Aquisição 

em CVE  

 Custos de 

Aquisição 

em EUR  

 

LOCALIZ

AÇÃO / 

USUÁRIO  

1 

COD.N.052/

PROJETO 

U.E 

20192022/T

CCV 

Cadeira de escritório de encosto 

Ref.28278 preto ( cadeira almofadada 

c/ 4 rodas, com elevação, descanso 

de pescoço e costa em rede cor cinza) 

 14.04.2022 23 044,00 208,99 

UGP - 

U.E 

Liseneida 

Pires 

2 

COD.N.053/

PROJETO 

U.E 

20192022/T

CCV a 

Cadeira de escritório de encosto 

Ref.28278 preto ( cadeira almofadada 

c/ 4 rodas, com elevação, descanso 

de pescoço e costa em rede cor 

cinza) 

 14.04.2022  23044,00 208,99 

UGP - 

Contabilis

ta U.E  

3 

COD.N.055/

PROJETO 

U.E 

20192022/T

CCV a 

Servidor X11P1R1TQH - Supermicro 

Xeon Scalable Rack 1U  

1xCPU Server, 1 x Intel Xeon 4208 

8C/16T 

2.1GHz 11Mb 9.6GT 2UPI, 1 x SMC 

Passive Cooler 1U Skt  

LGA3647-0 (SNKP0067PS), 

1 x SMC MB Single Intel CPU SKT 

P 3647 (MBD-X11SPH-NCTFO), 1 

x Memória 16GB DDR4 3200MHz 

1Rx4 LP ECC RDIMM  

(Samsung), 2 x 

Samsung PM883 2.5" 240GB SATA 

6Gb/s (MZ7LH240HAHQ00005 + 2x 

Samsung PM893 960G SATA 6Gb/s 

V6 2.5" (S2T0MZ7L3960HCJRA7), 1 x 

Broadcom 9361-8i 8P 1GB RAID 

12Gb/s (05-25420-08), 2 x SMC Cabo 

Int. 

MiniSAS HD / MiniSAS HD 80cm 

(CBL-SAST-0531), 1 x SMC Rack 1U 

8x 2.5" HS 

12Gb/s 600W (CSE-113MFAC2-

R606CB), Sem Windows Server 

(Servidor) 

 22.08.2022  543869,00 4 932,38 USTI 
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4 

COD.N.56/P

ROJETO 

U.E 

20192022/T

CCV a 

NAS TS-453DU-RP-8G-20TB-4-Bay 

NAS, Intel Celeron J4125  

(Gemini Lake Refresh) quad-core 

2.0GHz (burst 

up to 2.7GHz), 8GB DDR4 RAM (2 x 

SODIMMslot, max 8GB total), SATA 

6Gb/s, 2 

x 2.5GbE, 1 x PCIe 2.0 x2 slot, Intel 

UHD Graphics 600, 4K HDMI v1.4b, 2 

x USB 

3.1 Gen1 +2 x USB 2.0, 2 x 250W 

PSU com 2 x 0B42266 10TB 

WUS721010ALE6L4 WD Ultrastar DC 

HC330 Ent. (Total 20TB) (NAS) 

 22.08.2022  287527,00 2 607,60 USTI 

5 

COD.N.57/P

ROJETO 

U.E 

20192022/T

CCV a 

Green Cell RTII 3000VA 2700W für 

Rack Black  (UPS) 
 22.08.2022  107707,00 976,80 USTI 

6 

COD.N.58/P

ROJETO 

U.E 

20192022/T

CCV a 

Bastidor & Acessórios - BARPA242U - 

Bastidor de comunicação  

42U 800x1000mm Rack Norma 2 

Barpa + 2 X  Ventilador p/ rack  

120x120x40mm Barpa + 1 X 

Termostato p/ rack ref. PVTV  Plasmin 

+ 2 X Prateleira p/ bastidor, preto 

510x55x735 cabine 1000mm - barpa + 

1 X Patch panel 24 Porta CAT6 UTP 

180 Barpa + 1 X Regua 19" 1U 6T 

schucko c/ disj. bipolar Barpa 

(Bastidor para Servidor) 

 22.08.2022  150000,00 1 360,36 USTI 

7 

COD.N.59/P

ROJETO 

U.E 

20192022/T

CCV 

SWITCH KVm - MT-VIKI 8 Ports KVM 

Switch HDMI, 4K 30Hz Rack Mount 

KVM Switch 8 in 1 Out 

w/KVM Cables & IR & Desktop 

Control & 4 USB 2.0 Hub + 5 x HDMI 

Cable 1,5m (Switch Monitor) 

 22.08.2022  80000,00 725,52 USTI 

TOTAL   1.215.191 11020.64   

 Nota. Lista elaborada com base no levantamento das ordens de pagamento relativas aos bens adquiridos no âmbito 

da execução do projeto financiado pela União Europeia, no ano de 2022. 
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Anexo N - Emolumentos faturados em 2022 

Unidade de medida: Unidade e CVE 
 

Nota. Lista elaborada com base no levantamento das ordens de pagamento relativas aos bens adquiridos no âmbito 

da execução do orçamento do TCCV, no ano de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipos de emolumentos  

Total 

Guias 

emitidas 

Total Emolumentos Faturados 

Pessoal (EVP) 223 2.446.338$00 

Empreitada (EVE) 5 2.618.580$00 

Outros contratos (EVC) 22 11.366.781$00 

Total 250 16.381.699$00 
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Anexo O - Lista dos bens patrimoniais abatidos 

Unidade de medida: unidade 

Descrição do bem a) Qte Estado Valor (CVE) b) 
Informação do rece-

tor/beneficiário 
Código do 

Bem 

Computador Dell 1 

Mau  

    108.105 

Computador TSUNAMI 1     10300117 

Computador Dell 1     107.152 

Computador Dell 1 0,00 CVE    Sem Código 

Portatil IBM 1     110.104 

Portatil Dell 1     106.123 

Portatil Dell 1     206.149 

Portatil Dell 1     107.143 

Portatil TOSHIBA 1     Sem Código 

Portatil TOSHIBA 1     206.140 

Teclado Dell 1     Sem Código 

Teclado Microsoft 1     107.00335 

Teclado ASUS 1     Sem Código 

Teclado acer 1     206.00614 

Portatil Dell 1     106.00123 

Impressora hp 1     215.4 

Impressora SANSUNG 1     200.1 

Impressora hp 1     107.00397 

Impressora hp 1     500.4 

Impressora hp 1     206.150 

Impressora XFujitsu 1     107.00398 

Impressora XFujitsu 1     107.639 

Ecra Lenovo 1     900 

Ecra Dell 1     Sem Código 

Projector SHARP 1     Sem Código 

UPS APC 2     Sem Código 

UPS Servidor 1     Sem Código 

UPs EATOM 4     Sem Código 

TOTAL       

Nota. Lista dos bens obsoletos abatidos no ano de 2022. 

 

 

 

 


